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EDITORIAL

O Desprestígio da Administração  
Pública

irmou-se, no País, por fôrça de circunstâncias nem sempre 

claramente perceptíveis, a falsa impressão de que a Administra 

ção Pública representa antes um ponto de estagnação que um 

elemento de progresso.

Fazendo de jornais ou de revistas pretensamente especializa­

das o seu veículo predileto de divulgação, pretendem os intéiprc 

tes dessa posição negativista demonstrar a improdutividade de 

serviços e despesas feitos no setor público da atividade nacional.

Estatísticas, esquemas e “autoridades" são invocados na ten­

tativa de subestimar a contribuição dos órgãos goi ernamentaL na 

obra de construção do nosso desenvolvimento. Chegam a 

qiientes excessos esses intérpretes, quando solicitam, inclusive, a 

devolução, para a área da iniciativa privada, de empreendimentos 

que por natureza implicam problemas de segurança nacional.

Não é difícil identificar os objetivos a que se destina esse 

nôvo surto do liberalismo conservador. Trata-se, em suma, de 

uma estratégia e c o n ô m i c o -financeira de larga envergadura, i isando 

a fazer das instituições democráticas o fácil trampolim para os 

grandes lances dos investimentos rendosos c espoliatii o.

Nada mais natural, pois, do que a obstinação de que se acham 

possuídos os círculos do neoliberalismo, na tenaz resistencia que 

oferecem à ação estatal, por definição desinteressada de outras 

finalidades senão as de índole essencialmente soc'

Daí porque, nessa resistência, lancem mão, até dos mais

levianos argumentos de debate, de modo que se,a obtido, o mais
, , ■ í_,c ,,/onos de aoverno inacessíveiscedo possível, o desprestigio dos pianos ac y

ao complicado e cobiçoso mundo dos negócios.



Que a Administração Pública no Brasil não adquiriu ainda o 

necessário nível de organização e rendimento não se cogita, em 

nenhuma hipótese, de negar, embora seja lícito procurar uma 

explicação para êsse lemantável [ato. E  não seria demais eleger 

como explicação plausível a carência de certos fatores primordiais, 

como o grau de educação e de tecnicidade dos nossos burocratas, 

[atores que influem, no mesmo passo, na supostamente científica 

expansão econômica das empresas privadas, quando cotejadas com 

as suas congêneres estrangeiras.

Mas não se pode, em sã consciência, inferir daí a falência 

do poder público, no Brasil, sob pena de cometer-se uma grave 

injustiça. E  muito menos ainda seria admissível, a não ser para 

os ultralíberais, o procurar-se minimizá-lo ou reduzi-lo às propor­

ções dc uma simples agência de fiscalização, sob o pretexto de 

que o Estado nada produz cm riquezas. A experiência dos países 

socialistas, inclusive, dos mais recentes, aí está para desmentir a 

afirmação de quem assim o pensasse !

O  que se impõe, de tôda evidência, ao problema brasileiro 

de administração, no âmbito da ação estatal, é o seu tratamento 

em têrmos racionais e humanos, sem nenhum exagêro de cientifi- 

cismo, nacional ou não. Nesse sentido, o Departamento Adminis­

trativo do Serviço Público tem realizado trabalho de indubitável 

valor, não obstante os obstáculos contra as medidas por é/e pro­

postas, no exclusivo interêsSe de uma administração a serviço do 

Pais.

Graças, no entanto, ao seu persistente esforço, a Administra­

ção Pública no Brasil ganhou melhores delineamentos e estiutu- 

ras, sendo, de direito, atribuir-lhe o mérito de haver pioneira­

mente introduzido técnicas de administração responsáveis, hoje, 

pelo êxito de numerosos planejamentos públicos.

Se a sua atuação no organograma político-administrativo do 

País nem sempre ê compreendida, deve-se ter presente que foi o 

D.A.S.P. que, primeiro, tentou levar a sério uma experiência em 

matéria de administração, sem a menor concessão de favores, ads­

trito apenas ã sua missão de órgão técnico.

As- incompreensões teriam de surgir, em conseqüência, com a 

frustração de iníquos privilégios, de modo particular, cm política



de pessoal, e de modo geral, de outros tantos, na esfera da admi­

nistração financeira, de material ou na de organização c métodos.

Visto por essa perspectiva, o trabalho do D.A.S.P. assume 

especial relêvo, sobretudo quando se consideram as dificuldades 

decorrentes de vacilações politico-partidárias, e que costumam em­

perrar o desenvolvimento de suas atribuições normais.

De qualquer maneira seja dito, a tempo: nenhum programa 

sério de Administração Pública no Brasil ser a exeqüível sem o 

apêlo à já longa e auspiciosa experiência do D.A.S.P. e dos 

daspianos. Mais de um dêles, aliás, se encontra, ainda agora, a 

frente de audaciosos planos, em virtude da competência e da pro­

bidade comprovadas no exercício da profissão.

Tanto mais importante êsse recrutamento quanto sabemos 

que a Administração Pública vem sofrendo uma desigual concor­

rência por parte de entidades privadas, sempre solicitas em ofere­

cer a técnicos de administração maiores vantagens imediatas que 

o Govêrno pode conceder.

B  talvez o aspecto mais alarmante da Administrado Pública 

no Brasil essa fuga por assim dizer permanente de mdunduos de 

alto gabarito moral e intelectual que se transferem para os esc„- 

tórios de poderosos grupos, depois de anos de formação as ex- 

pensas do Estado. Fuga que já significa, no caso das pvens 

gerações também fascinadas por idênticas vantagens uma verda­

deira deserção do serviço civil e militar da União, a.nda quando 

educadas não raro cm institutos ou escolas do Governo, ou por

é/e mesmo subvencionados.

. ■ - nmnidência deve ser tomada, a êsseUma enerqica e rapida proviaen
. . „ „  miadros administrativos despoja- 

respeito, se nao se çtiisei ver os qu

dos do seu mais precioso patrimônio que é o patnmon.o humano. 

Providências, acrescente-se. não de natureza discphnar-burocra- 

tica. mas que comiam, no seu conjunto, as deficiencas da tabela 

de remuneração dos servidores públicos, dando-lhes me.os de sub­

sistência iguais ou superiores aos dos que preferiram ou preferem 

o trabalho na indústria e comércio. Seria criminoso to ecar-se o 

enfraquecimento da ação estatal que estarra assun solapada, se 

não fòr prontamente superado êsse evidente contra-senso.



De uma Administração Pública, bem organizada, dotada de 

todos os recursos humanos e materiais, é o que a Nação pre­

cisa para atingirmos, a curto prazo, o nosso pleno desenvolvimento 

econômico e social. Uma Administração que, sendo a expressão 

autêntica de tôdas as classes e dos interesses globais do País, 

seja ao mesmo tempo a melhor resposta aos que desejam inferio- 

rizar a presença do Estado Brasileiro.



ADMINISTRAÇÃO GERAL

SERVIÇOS DE ESTADO-MAIOR

Doutrina da Informação

Josias A rgons

OSSO intuito, escrevendo êste trabalho, é chamar a atenção do 

leitor para um assunto que, em nosso país, a autoridade civil 

ainda desconhece, apesar dos inestimáveis serviços que pode pres­

tar-lhes.
Unicamente as esferas militares o estudam e, assim mesmo, 

de maneira que nos parece incompleta. E a informação, Empres- 

tam elas por fôrça de suas altas finalidades maior ênfase às in­
formações militares, que se dividem em estratégicas e táticas. 
Entretanto, para mais perfeito conhecimento, nãoi se poderá deixar 
de considerar com menor interêsse as informações políticas, eco­

nômicas, psico-sociais, bem como o estudo da técnica e sua pro

dução, etc. , T
Conforme salientamos em nosso trabalho Segurança Nacio­

nal”, onde dedicamos um capítulo especialmente a Informação, 

muitas emprêsas particulares já vêm sentindo o pape importante 

que ela representa. Assim, vê-se as que exploram os chamados 
“Crediários” ao trocarem informações reservadas sobre os que 
são candidatos a gozar dos favores concedidos aos seus treguezes.

Os estabelecimentos bancários não podenam funcionar sem 

correr grande risco, se não dispusessem de uma bem organizada 

seção de informações capaz de prestar, no tempo oportuno os 
esclarecimentos necessários sôbre a s.tuaçao financeira dos seus 

clientes e da aplicação que pretendem dar aos emprestimos quw

PleitEx“ste já o Serviço de Proteção ao Crédito (SPC). ao qual 
seria aconselhável recorrer quando se quiser realizar um negocio 
de vulto e não se c o n h e c e r  perfeitamente bem o outro contra­

tante .

O Q U E  É IN F O R M A Ç Ã O

Informação e Informe têm logicamente o mesmo significado, 

isto é, querem dizer: comunicação, notícia, parecer, pesqu.sa, etc.



No entanto, conforme ensina o que já se pode denominar de —  

Doutrina da Informação —  têm êsses dois têrmos sentidos bem 

diferentes.
Dessa maneira, Informe é a descrição de um fato assim como 

foi visto. Por mais completa que seja a descrição feita nem por 
isso perde êle sua característica de informe. Entretanto, se êle 

fôr cotejado com outros informes colhidos e que se relacionam 

entre si, auxiliará melhor a compreensão de tal fato. Êsse cotejo 

entre os informes se realiza através do complexo processo de ela­
boração mental cujo resultado é a Informação. Como se vê, os 

informes integram, constituem a informação.
Quando considerada pelos escalões superiores, uma Informar 

cão pode ser julgada um Informe, se comparada a outros elemen­

tos de que tais escolõer dispõem, a fim de lhes permitir tirar 

ilações finais.
Diz-se que os Informes são os ingredientes, a “matéria-prima’ 

e as Informações, os produtos elaborados.

C O N C E IT U A Ç Ã O  DA IN F O R M A Ç Ã O

S h e r m a n  K e n t ,  professor da Universidade de Yale, em seu 
livro ‘‘Strategic Intelligence for American W orld Policy", entende 

que a Informação é mais do que o simples conhecimento. E ’ o 

conhecimento adquirido, isto é, houve intenção e esforço para 

consegui-lo.
Ninguém se esforçaria para conhecer como um fato se passou, 

ou em colhêr detalhes a respeito de um assunto, se não tivesse 

um objetivo. Por isso, K e n t  afirma:

“Reconhece-se que a Informação não é conhecimento 
pelo simples fato de se conhecer, mas sim pelo que tem 

de prático para empreender-se uma ação '.

O  dicionário Leio Universal, em dois volumes, no volume I. 
fls. 1.353, sôbre informação traz a seguinte nota bastante inte­

ressante:

“Encicl. Dir. A informação, distinta da instrução, 

designa especialmente os informes precisos que, nos 
primeiros momentos de um crime ou delito, colhem os 
agentes da polícia judiciária, antes que o juiz da instru­

ção se ocupe do caso”. (Nosso o grifo)

Se ocorrer um crime em plena via pública, é evidente a ne­
cessidade que terá o Poder Público, a fim de reorganizar a ordem 
e punir o culpado, de conhecer como fato se passou e por que

—  a motivação. Antes de qualquer medida da parte do Poder



Judiciário, compete à autoridade policial colhêr das testemunhas 
do fato e dos indícios existentes os esclarecimentos sôbre as cir­
cunstâncias em que êle se verificou —  os informes. A essa mesma 
autoridade caberá, ainda usando sua experiência adquirida no 
exercício da profissão e sua argúcia, ou melhor, empregando tódas 
as suas qualidades pessoais os reativos, aquilatar o valor e a im­
portância dos informes colhidos, para chegar a uma conclusão 
lógica sôbre o assunto. E a informação. De posse dessa infor­

mação é que a autoridade judiciária irá decidir.

FASES DO  PROCESSO DE ELABORAÇÃO MENTAL 

DA INFORM AÇÃO

1
!

Necessidade de se conhecer como o fato de passou . . . .  j

1

Motivação

1

Esclareci.r.entos das testemunhas do fato e indícios exis- ■

]
1

Informes

1

Experiência e argúcia da autoridade policial (qualidades
pessoa:s) ...........................................................................  |

1

1

Reat vos

I
!

' i 

l

Informação

O  P A P E L  DA IN F O R M A Ç Ã O

Pode-se afirmar sem receio de exagêro que a informação

constitui um elemento indispensável à vida do homem.

No lar, desde cedo, seus familiares dão-lhe informações sôbre 
como deverá comportar-se na sociedade, sôbre bons costumes, etc.; 

na escola, os mestres outra coisa não fazem mais que informá-lo 

a respeito dos mais variados assuntos.

Se alguém pretende empreender uma viagem, colhe previa­

mente informações a respeito dos meios de condução de que 

poderá dispor, quais os mais rápidos, os mais confortáveis, seu 

preço, etc. Procurará conhecer os lugares por onde passará e,



principalmente, aquêle para onde vai; quais as condições sócio- 

culturais e econômicas da população; as condições climatéricas, o 
aspecto da cidade, etc.

Se tiver necessidade, acaso, de mudar de residência, tudo fará 

para conhecer o nível social dos moradores do bairro, que serão 
novos vizinhos; quais os melhores fornecedores, os meios de con­
dução que terá à sua disposição, os meios de diversão, etc. Ora, 

fazendo tudo isso e da maneira mais natural e espontânea, não 

estaria senãó colhendo informações.

Diante do que foi dito até agora, vemos que se a informação 

é tão importante para a vida do indivíduo e de sua família, como 

não se avulta essa importância quando quem dela necessita é o 
Estado, em face dos complexos e múltiplos problemas que tem de 

atender.

A  guerra de 1939 a 1945 deixou ensinamentos preciosos 

sôbre o papel que representa a Informação para a segurança de 

uma nação.

Um caso muito comentado na imprensa mundial, geral e es­
pecializada, foi o ataque arrasador das fôrças aéreas japonísas 
contra a base aero-naval americana, de Pearl Harbour, no Havaí.

Os americanos nem chegaram a esboçar uma leve reação, 

foram totalmente apanhados de surpresa, embora houvesse indí­

cios veementes de um possível ataque japonês.

Técnicos militares que estudaram a questão foram unânimes 

em concluir que tôda essa tragédia fôra motivada pela falta de 
uma agência de informações que, em tempo, colhesse e interpre­
tasse todos os informes capazes de denunciar os planos japonêses.

a importância da inform ação

A informação ‘‘no nível mais alto de uma Nação 
deve estar em condições de propiciar à Política de Se­

gurança Nacional (1) e necessário conhecimento para 
que se ajuste com oportunidade à variação estratégica da 

Conjuntura".

Em um país como o Brasil, de tão vasta extensão territorial, 
onde as regiões sul centro, nordeste e norte apresentam entre si 

condições geopolíticas, econômicas e culturais tão diferentes; onde 
os meios de comunicação deixam tanto a desejar, a fim de que o 
Govêrno central esteja capacitado a ter uma ação eletiva e opoi- 
tuna, é inteiramente indispensável fique êle informado, no tempo 

devido, sôbre os fatos que ocorrem nesses lugares, suas causas e 
conseqüências.



]á se pode falar que existe uma —- Comunidade de lntorma- 
ções —  em nosso país. Incipiente, é verdade, mas que vem desem­
penhando suas árduas funções com verdadeiro ideal patriótico, 

embora lute com a incomprensão quando não a inteira indiferença 
dos Órgãos Administrativos que deveriam conhecer o assunto, ou 

procurar conhecê-lo.

Não se pode ter informação sem gastos e bons observadores 

—- informantes, sem custear-lhes as despesas que fazem para rea­

lizar seu trabalho, aliás, bastante delicado, difícil e anônimo.

Os que o realizam são cidadãos imbuídos do mais elevado 

espirito cívico e que visam à preservação de nossas Instituições 
Políticas. Informam êles as autoridades que têm a seu cargo zelar 
pela Segurança Nacional sôbre acontecimentos que normalmente 
não chegariam ao seu conhecimento, ou se chegarem, apresentar- 

se-iam deturpados. Assim esperam sejam tomadas as providên­

cias necessárias.

Entretanto, até mesmo dados que parecem ao observaüor- 

informante carecer de qualquer valor, nao devem ser despre- 
zados. Pode constituir êle de suma importancia, completando 

o conjunto, o quadro informativo.
A revista Seleções do "Readers Digest” publicou há algum 

tempo um fato que ocorreu em pequena cidade da Inglaterra e 

que poderá ilustrar bem a idéia.
Duas senhoras inglêsas desejavam oferecer_ um presente à 

rainha, por ocasião do seu aniversário. Como nao podiam com­
prar coisa de valor, lembraram-se de que em uma casa de anti­
güidades, próxima, estavam expostas há bastante tempo, duas 

peças de xadrez artisticamente trabalhadas O  negociante ven- 

deu-lhas por alguns "shilüngs” e elas mandaram o presente para 
o Palácio de Buckingham. Com grande surpresa recebem um 
cartão de aqradecimentos pelo valioso presente e um convi e para 

visitarem o Palácio. As duas peças a que ninguém do lugar em­
prestara a menor importância eram as duas ultimas que faltavam 
para completar o jôgo de xadrez de Henrique V II, do mais f.no

marfim, de alto preço.
A  revista "Newsweek”, do dia 8 de maio de 1961, publicou 

um artigo a respeito da A.C.I.,- sigla com que é conhecida a 
Agência Central de Informações americana, em que mostra que 
até o lixo pode prestar inestimáveis serviços como elemento in­

formativo.
Deixemos falar James M. C annon  —  '•Depois que os pas­

sageiros deixaram o avião da “Russian Aeroflot no campo fora 
de Viena, uma tripulação de terra veio a bordo para a limpeza 
e apresentar o aparelho para o vôo de retorno. Havia a desor­



dem usual —  uma revista amassada, lenços de papel, restos de 

sanduíches, garrafas vazias —  foi tudo para o lixo, juntamente 
com um cabide de casaco desmontável e um copo quebrado. 

Algumas horas mais tarde. o concessionário da coleta de lixo do 

aeroporto carregou-o na sua carreta e atirou-o fora. No cami­

nho para o despejo, parou e livrou-se da caixa do lixo soviético, 
que tinha sido guardado separado, entregando-a a um homem que 

queria pagar pelo lixo. O  homem não era um louco coleciona­

dor; era um agente da A.C.Í.

Procurando no lixo, o agente encontrou o cabide e lembrou-se 

de que estava na sua lista de prioridades. Juntou-o a outras 

coisas, enrolou tudo e deixou num lugar predeterminado —  neste 
caso um caixote em uma estação movimentada de estrada de ferro. 

Quando o pacote chegou ao quartel mais próximo da A.C.I., os 
superiores do agente ficaram maravilhados. Para êles, o que 

parecia um cabide comum era mais valioso que diamantes.

A A.C.I. sabia, por fragmentos de informações agrupadas, 

que os russos estavam construindo um poderoso bombardeiro de 

longo alcance.
Sabia acêrca dos testes de vôo, número de aparelhos em 

produção e tinham mesmo fotografias do aparelho.

Não sabiam seu alcance ou raio de ação, mas que raspas do 
material da asa eram derretidas e transformadas num determinado 

tipo de cabide. Finalmente a A.C.I. tinha obtido um. Por meio 
de testes químicos e espectro-análise, a Agência concluiu exata­

mente que metais estavam sendo usados na asa do aparelho. A 

fórmula da liga era a última peça do quebra-cabeça; com isto, 
os especialistas em engenharia aeronáutica da A.C.I. puderam 
dizer qual o alcance e qual o raio de ação do bombardeiro so­
viético”.

Todavia é de desanimar diante das dotações que são atri­
buídas às Seções de Segurança Nacional e mesmo à Secretaria- 

Geral do Conselho de Segurança Nacional em suas verbas de 
caráter reservado, quando grandes potências (Estados Unidos, 
França, Inglaterra, etc. e os países comunistas) gastam centenas 

de milhões de dólares por ano e têm verdadeiros exércitos de 

especialistas em informações. (2 )

A Comunidade de Informações, a que nos referimos acima, 
é um conjunto de órgãos cuja finalidade principal consiste em

(2) "O Globo" do d'a 2 de feverero d.' 1%1, publicou um artigo dc 
de Tom Pocock, aliás, confirmado por uma ncticia de Joseph Fleming — 

O  Globo —  de 8 dc mesmo mês —  onde se vê que os E E .E E . e a URSS 
consomem anualmente quantias fabulosas -— 350 milhões e 2 bilhões de dólares, 
respectivamente, para manterem seus serviços de Segurança Nacional.



manter informadas a respeito de todos os assunto, tanto os refe­

rentes à política interna quanto à externa, as altas autoridades 

do pais.
Assim como à medida que galgamos a encosta de uma mon­

tanha cada vez maior se torna o horizonte que descortinamos, 
à proporção que se sobe na escala hierárquica de uma organização 

mais cresce nosso campo de ação.
O  que se observa, então, quando uma autoridade colocada em 

nível elevado do escalão governamental tem de levar a cabo um 

programa de atividades, indispensável é que conheça as condi­

ções nos diversos campos que serão atingidos pelas medidas to­
madas, bem como as conseqüências que daí resultarão.

Quando, por exemplo, o Ministro da Fazenda sugere uma 

política financeira, deverá estar senhor dos reflexos que terá ela 
Ka Indústria, no Comércio interno e externo, na Agricultura, etc. 
E ’ mister conhecer também as reações do povo em face das 

dificuldades ou facilidades que resultarão e que se projetarão nc 

custo de vida, reflexos que, além dos campos econômico e psico- 

social, se farão sentir no político e no militar.
Tôda essa completa gama de conhecimentos que precisam 

ser prestados no tempo oportuno, com propriedade e fidelidade 

só se consegue através da Informação.

histórico

Perde-se na noite dos tempos a época em que o homem 
passou a utilizar-se da Informação para conhecer suas possibili­

dades e as do adversário, a fim de poder enfrentá-lo com van­

tagem .
Uma das primeiras notícias que se tem do emprego da Infor­

mação com tal objetivo está na Bíblia, Livro de Números, ca­

pítulo 13:

"Disse o Senhor a Moisés: Envia homens que es­

piem a terra de Canaã, que eu hei de dar aos filhos de 
Israel;... Enviou, pois, Moisés a espiar a terra de 

Canaã; e disse-lhes: Subi ao Neguebe e penetrai as 
montanhas. Vêde a terra, que tal é, e o povo que nela 

habita; se é forte ou fraco; se poucos ou muitos. E qual 
é a terra em que habita, se boa ou má; e que tais são 
as cidades em que habitam, se em arraiais, se em forta­
lezas. Também qual é a terra, se fértil ou estéril; se 

nela há matas ou não .

M oisés ordenou aos seus espiões que colhessem sôbre a terra 

de Canaã e seu povo informações que podemos classificar como



geográficas, políticas, psico-sociais, econômicas e militares. (Mais 
adiante falaremos de cada uma delas com maiores detalhes). E 

assim, de posse de tais informações, Moisés pôde traçar um 

quadro completo das possibilidades do inimigo a fim de evitar 

qualquer surprêsa.
É, aliás, o que em seu livro "Tratado Sôbre a Arte da 

Guerra" ensinava Sun T su , velho cabo-de-guerra chinês, de época 
remota:

"Se conheceis o inimigo e a vós mesmos, não pre­

cisais temer pelo resultado de 100 batalhas; se vos co­
nheceis, mas não ao inimigo, para cada vitória sofrereis 
uma derrota; se não conheceis nem a um nem a outro, 

sereis sempre derrotado”.

Houve, contudo, um grande desinterêsse pelo assunto durante 
a época da Cavalaria na Idade Média. Os guerreiros entendiam 

que o combate devia travar-se somente entre cavaleiros e êstes 
jamais lançariam mão da informação colhida por espiões para 

conhecer as fôrças do adversário.

Já os orientais adotavam uma filosofia diferente. E' o caso 
de G engis K a n , servindo-se dos mercadores, dos viajantes, enfim 
de tôda sorte de informantes, para conhecer as defesas de que 

dispunham as cidades que pretendia assaltar, bem como sôbre o 
potencial dos seus exércitos. O  resultado é que sempre que en­

trava em luta, levava o inimigo de roldão.

Embora os Estados sempre tivessem lançado mão da in­

formação para as finalidades acima apontadas, seu emprêgo era 
feito sem um estudo sistematizado, o que só se deu no tempo 
de F rederico , o Grande, devendo-se ainda a um seu compa­
triota, W il h e im  Stieber . os trabalhos precursores da organiza­

ção dos serviços secretos nos moldes hoje existentes.

modalidades da informação

Cada Estado-Nação (3) procura alcançar seus Objetivos 

Nacionais que, naturalmente, são diversos de um para outro, e 
que representam os supremos interêsses da Nação, como por 

exemplo: o bem-estar dos seus jurisdicionados, a segurança in­
terna e o respeito na esfera internacional, etc.

Têm êles por isso de adotar Políticas, às vêzes antagônicas 
entre si e Estratégias (5) que lhes facultam usar todos os recur­
sos de que dispõem.

Necessitam, pois, os dirigentes de cada Estado-Nação de 
informações em cada nível da estrutura politico-administrativa, as 
quais lhes permitirão conhecer os fatores políticos, econômicos,



psico-sodais, militares, etc., que efetivamente possuem bem como 
as reservas que poderão ser empregadas, no futuro. E tambem, 
de informações sôbre os mesmos temas a respeito dos outros Es- 
tados-Nações, para que se possa estabelecer uma comparaçao

entrTafsS'informações classificam-se em três (3) modalidades:

descritivas, correntes e estimativas.
A informação descritiva, como bem o define seu qualifica­

tivo, tem por finalidade colhêr conhecimentos tanto quanto pos­

sível minuciosos dos elementos constitutivos de uma N a^o  Vale 
dizer: tem por finalidade descrever a natureza dos mesmos 

maneira precisa em seus aspectos mutáveis e imu
Entre os primeiros estão a populaçao e os fatores p. 
X.nire ua p , . Entre os imutáveis figuram o

sociais, economicos, políticos, etc. ^

clima, os acidentes geográficos, etc. relativa
Essa modalidade de informação pode ser colhida com rei. >. 

facilidade no documentário que em geral, existe a d.spos.çao do 

pesquisador. São as publicações oficiais e

particulares que circulam I'"re” ' " ' e d S“ ”  recebe tanlbém „ 
fotografia de certa epoca, em virtua m

nome de informação estática. -ec..««•«. Uí>
Não basta que se tenha conhecimento de um assunto ha

que se manter atualizado êsse conhecimento, e a informaçao qu

responderá a isso é a corrente ou evolutiva.

Do confronto dêsses l/devído à p róp r í evolução
mento das alterações que se verifica

da vida política e social da Nação.
O  pesquisador que examinar os dados já apontados pe a 
U pesquisador q finalidade atualiza-los, lançando

mformaçao descritiva tera por informação
mão da informação corrente que e consiaerc ,

dinamica. rlesrritiva e a informação cor-
Tendo às mãos a m orm gr q rumQ dos acontecimentos

rente, o pesquisador tentara dj ‘er QS fatos aconteCeram
conforme as circunstancias J .  « b c com ^
e como estão acontecendo; s u a  tarefa s ^  p

rão. A informaçao que r« po^  importância. Através dela é 

Seu objetivo, e pois, e er q e]emento genético que
que o pesquisador procurara ^  ^  ^  ^

ocasiona as modificações, i  P ^ apresenta de sutil e,

colhida do que as duas o < J ! ia:ndo qrande dose de intcli-

muitas vêl e®’ d£ ^ o X d m e n t o s  psicológicos, econômicos, po- 
gencia e nao menores

líticos, etc. . n a. nrocurando conhecer as

p o s s S l S l Í ^ " »  a 5 .r . rasga, as cortiuas



do futuro, a fim de evitar acontecimentos inesperados. Embora 

devesse constituir uma tarefa própria de um "Super-Homem", 

só se conseguirá tal desideratum com muito trabalho e dedicação, 
especulando cuidadosamente todos os meios de que dispõe a Na­

ção 110 momento atual e os de que poderá dispor um dia, quando 

necessários.

A informação estimativa que deverá facultar à Política e a 

Estratégia traçarem um plano onde houvesse um mínimo de pe­

rigos imprevisíveis, é, por sua vez, resultante das informações 

descritivas e evolutivas, podendo todavia ser a conseqüência so­

mente de um ou de outras.

Tudo que foi dito resume-se no seguinte: a informação des­
critiva fornece o conhecimento fundamental sôbre um assunto; a 

evolutiva, as modificações que êle apresenta, e a estimativa, por 
isso também chamada conclusiva, permitirá ao pesquisador anteci­

par ilações a respeito.

M O DALIDA DES DA INFORM AÇÃO

Inf. descritiva Inf. corrente Inf. evolutiva

Demonstra como os

1
!
| Demonstra como os fa­ Procura demonstrar como

fatos ocorreram tos estão ocorrendo os fatos ocorrerão

(passado) (presente)

1
|

(futuro)

natureza  da inform ação

Pareceria lógico que a natureza da Informação fôsse a mesma 
da do campo em que é ela colhida. Assim, quando se desejasse 
uma informação econômica, bastaria que se etetuassem buscas no 

campo econômico; quando política, no político, etc. De acôrdo 
com êsse critério não haveria dificuldade em se obter uma Infor­

mação que fôsse necessária.

Teríamos informações psico-socials, militares, fisiográficas, 
biográficas, científicas, etc., e conforme a natureza dos fatores 
que integram os vários campos tantas seriam elas.

Èsse critério não merece, entretanto, ser aceito sem ressal­
vas, porque uma Informação colhida no campo militar indo elu-



-cidar um assunto econômico, psico-social, será economica, psico- 

.social, etc. Dessa forma, o que principalmente caracteriza a na­

tureza da Informação é sua finalidade.

categorias da informação

Segurança Nacional é "o grau relativo de garantia que, por 

-meio de ações políticas, econômicas, psico-sociais e militares, um 

Estado proporciona a coletividade que jurisdiciona para a con­

secução e salvaguarda de seus Objetivos Nacionais, nao obstante 

•a ação adversa de fatores internos e externos

Da conceituação supra depreende-se que os responsáveis pela

■.Segurança Nacional a fim de Ç ^ ^ n i n a ^  Externa Tserem

fico etc e assequrar-lhe, entre outras coisas, bem estar
* ecc* y instas aspirações humanas,

tranqüilidade que constituem das ma j

a m S T ^ , i d a d e s .  L  —  •

por fatores antagonicos, q dizer: essas causas pren-
tanto internas quanto externas. sòmente à vida íntima do
dem-se a interêsses que dizem respeito somente a

Estado, ou a interêsses de outros Estados.

Diante disso, o próprfc; J> 0J " “ J e; “ abX e r  'um CoTceitó

que compreende os O ^ N a -

■cionais Atuais (O N A ) e as respectivas p o t a  de

Não sendo possível alcança^ desde togo. ~

cionais que, por apresentarem u P ficativo de p ermanentes 

de mutaçao difícil. recebem J  e são verdadeiras eta-

(O N P ), o governo esta e^ece fim chegar aos primeiros,
pas, estrategicos —  os O N A , p P govêrno de

Ainda, objetivando a ^ " " T ^ T j Z m à í e i s  -  as política, de 
estabelecer linhas de açao, alias, P

■consecução.
au fivá-los terá de conhecer seu 

Contudo, para que P°®s^ ijmitações bem como a capaci- 
Poder Nacional sua capacidade - qs qu n_o

dade e os propósitos dos d e m a , quc lhe possibili.

Terá, também, necessida^ eon̂ s  que, internamente, poderão
tem conhecer 9uaisos 3 preservação dos Objetivos Nacionais, 
dificultar a consecução e a pr v . . c

Do exposto infere-se que são diversas a , categorias de infor- 

.inação, indispensáveis à Segurança aciona



Umas visam a dar ao Govêrno o conhecimento do Poder 

que a Nação efetivamente tem e com o qual estará capacitada a 

propiciar a garantia desejada às Informações Internas.
Resultam não só das buscas realizadas em publicações ofi­

ciais, como de pesquisas de natureza mais delicada que permitirão 

conclusões oportunas e lógicas sôbre a situação.
Outras têm por escopo fornecer os dados necessários para 

se conhecerem os propósitos das demais Nações, bem como suas 
possibilidades que poderão contrariar os Objetivos Nacionais ou 

com êles virem a colaborar —  as Informações Externas.
Há, ainda, um terceiro grupo. São as informações cuja 

finalidade é demonstrar os antagonismos que por ventura, exis­
tindo no território nacional, motivados por questões internas ou 

por interêsses alienígenas, representam um risco efetivo ou em 

potencial para a Segurança Interna —  as Informações de Sega- 

rança Interna.
A elas cabe a grave e importante missão de descobrir qual­

quer movimento subversivo, bem como sua natureza e zona de 

ação para, em tempo, serem sufocados.
De acôrdo com o que foi exposto, três são as categorias da 

Informação: Interna, Externa e de Segurança Interna, que, por 
seu lado, se dividem em tantas espécies conforme a natureza dos 

fatores que integram os diversos campos de atividades de um 

Estado-Nação.
Podendo êsses fatores ser fisiográficos, econômicos, políti­

cos, etc., teremos Informações Internas Fisiográficas, Informações 

Externas Políticas, Informações de Segurança Interna Econômi­

ca, etc.

i n f o r m a ç õ e s  e s t r a t é g i c a s

Cabe aqui uma observação, aliás, importante. Tendo em 

vista que o conceito atual de Estratégia abrange não só o campo 
político, mas todos os outros campos de atividades de um Estado- 

Nação, qualquer que seja a modalidade ou a categoria de uma 
Informação passará ela a ser considerada como Informação Es­
tratégica sempre que se referir a assuntos que interessam direta­

mente à Segurança Nacional.

A Informação Estratégica representa o principal instrumento 
para que se possa formular um levantamento estratégico de uma 

Nação, constituindo êle

“a apuração de todos os fatores fisiográficos, psico- 
sociais, políticos, econômicos, científicos e técnicos, mili­
tares, etc. —  que determinam ou condicionam o seu po­

tencial e a sua importância estratégica".



Informações Internas

Dão ao Govêrno o co­
nhecimento do Poder 
que a Nação tem no 
momento, e com que 

p o d e r á  propic'er o 
grau de garantia de­
sejada .

Informações Externas

Têm por finalidade for- ) 

necer elementos sôbre 
os propósitos e • as j 

possibilidades das ou- | 
tras Nações que po- | 

derão contrariar os 1 
objetivos nacionais ou 
com êles colaborar.

Informações
de

Segurança Interna

Visam a conhecer os an­
tagonismos internos ou 
externos que existem 
ou que poderão surgir.



PLANEJAMENTO

A  Ptanificação Econâmi.co-Social no Brasil

D icamôr M oraes

O  Brasil, em boa hora, filiou-se à corrente que atribui impor­
tância considerável à planificação econômico-social. Conquanto 

se tenha iniciado de maneira tímida nesse setor de atividade es­
trutural, o grande surto industrial que começa a experimentar a 

partir da II Grande Guerra levou-o a agir mais ativamente, e aos 

poucos se está integrando nessa nova mentalidade dominadora no 
conturbado mas promissor mundo de hoje.

Em cinqüenta anos de vida republicana —  precisamente até 
a Grande Guerra 1939-1945 —  não ser registra qualquer reação 

de ordem privada ou governamental no sentido de transformar 

nossa infra-estrutura econômica, transformação essa que implicaria 
na alteração, para melhor, do estatuto social. Continuávamos a 

.ser um país essencialmente agrícola, numa conformação passiva 

ao determinismo geográfico de estar a maior parte de nosso ter­
ritório situada em zona tropical, e, portanto, mais apropriada à 

produção agro-pastoril. Um país por excelência produtor de 
matérias-primas para exportação (café, cacau, minérios, borracha, 
gado).

Não se cogitou da implantação de uma das mais essenciais 
indústrias básicas —  a petrolífera —  cujos derivados (gasolina 
comum e de aviação, óleos combustíveis e lubrificantes, querosene, 
solventes, asfalto e a imensa variedade de outros produtos quími­
cos) constituem a mola real da industrialização moderna. Apenas 

se iniciara: a produção de energia elétrica, tão somente utilizada 
para iluminação e para alimentar a indústria leve; a extração de 
carvão-de-pedra, por sinal de baixo teor energético; uma incipiente 
siderurgia, cujo combustível ainda era a lenha.

Era essa a situação do Brasil: nosso parque industrial repre­
sentado, apenas, pela indústria leve (bens de consumo como os 
da indústria têxtil, farmacêutica, de vestuário e calçados, de pro­

dutos alimentares), em virtude de ainda não dispormos de indús­
trias básicas com capacidade para alimentar a indústria pesada



(bens de produção como os da metalurgia, vidro e cerâmica, 
madeira, cimento, papel, borracha, material elétrico e de trans­

portes, e tôda espécie de máquinas para fazer máquinas). Isto 
nos trazia numa situação de inteira dependência aos grandes 
países industrializados. A êles exportávamos tão-sòmente maté­

rias-primas e dêles importávamos os produtos muitas vêzes resul­
tantes da transformação dessas mesmas matérias-primas, desde o 

luxuoso navio ao modesto alfinete.

1. p lan if ic a ção  na  ó rb ita  n ac io n a l

A partir da Guerra 1939-45, a infra-estrutura econômica do 

Brasil começa a adquirir fisionomia mais vigorosa. Para isso tem 
contribuído a instauração de nova diretiva governamental com 

base na vitoriosa doutrina que propugna a intervenção ostensiva 
do Estado no campo econômico, com repercussões sôbre o orga­

nismo social.

Essa política intervencionista está consubstanciada na elabo­

ração de programas de trabalho governamentais a longo prazo (os 
chamados planos qüinqüenais), que respondem pelas denomina­

ções de Plano Especial de Obras Públicas e Aparelhamento da 
Defesa Nacional (1939-1943), Plano de Obras e Equipamentos 

(1944-1948), Plano SALTE (1950-1954), Programa de Metas 
(1956-1960). Exceção feita dos dois primeiros planos ora enun­
ciados, cujo campo de ação ainda era bem restrito, nao ha negar 

se tenha registrado, no Brasil, o advento de nova mentalidade que 
começa a se emancipar do liberal laisser-faire , para se co ocar 

sob a égide do intervencionismo estatal.

I -  Plano Especial de Obras Públicas e Aparelhamento da 

Defesa Nacional —  Criado pelo Decreto-lei n? 1.058, de 19-1-39 
(Govêrno Getúlio Vargas), destinava-se ao financiamento de 

obras ainda por planejar. Com orçamento propno, no montante 

de 3 bilhões de cruzeiros, para o qüinqüênio 1939-1943, seu par­
celamento anual era da ordem de 600 milhões de cruzeiros. (Notar 

que o Orçamento Geral da República, para 1939, atingia a 4 bi­

lhões de cruzeiros).

II —  Plano de Obras e Equipamentos —  Constitui outra 

tentativa realizada pelo govêrno brasileiro no sentido de dar tra­
tamento preferencial a P o e m a s  relacionados com obras publicas. 

Instituído pelo Decreto-lei n* 6.144, de 29-12-943 (Governo Ge­
túlio Vargas), para vigorar nos exercícios de 1944 a 1948. Sua 
execução total exigiria a aplicação de 5 bilhões de cruzeiros, me- 

Jiante orçamento especial de um bilhão de cruzeiros por ano. (O



Orçamento Geral da República, para 1944, fôra estimado em 

6.4 bilhões de cruzeiros). Em conseqüência do golpe-de-Estado 

de 29-10-945, sua vigência se reduziu de qüinqüenal para apenas 

a dos exercícios de 1944 e 1945.

III —  Plano SALTE (S-aúde, Al-imentação, T-ransportes, 

E-nergia) —  Trata-se de autêntico plano na acepção organiza­

cional da palavra, porque em sua estrutura se encontram, bem 

delineados, problemas de caráter econômico e social, e porque sua 

formulação obedeceu a uma sistemática em que a técnica do pla­
nejamento está bem identificada. Plano aprovado pela Lei 1,102, 

de 18-5-950 (Govêrno Eurico Dutra), para viger durante os 

exercidos de 1950 a 1954. A fim de atender aos gastos fixados 
no montante de 20 bilhões de cruzeiros, estimaram-se os recursos 
em igual quantia, provenientes êstes de fontes orçamentárias (13 

bilhões), de divisas (2 bilhões) e de obrigações a serem emitidas 

i 5 bilhões).

O  Plano SALTE teve, também, fim melancólico, de vez que 

se tornou pràticamente extinto com a Lei 1.504, de 15-12-951, 
seja no exercicio seguinte ao de sua instituição. Mesmo assim, 

contribuiu êle para que se desse o primeiro grande salto em prol 
da política desenvolvimentista no Brasil. A indústria básica da 

energia foi a que mais se beneficiou com a execução parcial do 
Plano. A usina hidrelétrica de Paulo Afonso, a aquisição da 

refinaria de Cubatão e da primeira frota de petroleiros figuram 

entre os mais expressivos resultados dessa planificação econômica. 
E  seus reflexos sociais são de tal ordem de grandeza e tão evi­

dentes no tocante à elevação do nível de vida do povo, que êste 
se contagiou com o impulso progressista, e, melhor ainda, adquiriu 

essa vigorosa e sadia mentalidade nacionalista.

IV  —  O  Programa de Metas do Govêrno Juscelino Kubits- 
chek (1956-960) procurou dar maior ênfase à política desenvol­
vimentista, ao promover a realização de obras e serviços consi­
derados vitais para o progresso econômico-social do País no 
campo da energia, dos transportes, da alimentação, da inústria de 
base, da educação para o desenvolvimento. Através de tal pro­

grama o Estado se propôs a “captar, distribuir e aplicar, racional­
mente, recursos disponíveis, quer estatais, quer de origem privada, 
êstes, por meios indiretos, numa conjugação de esforços que ten­

desse ao mais rápido acréscimo da renda real per capita" (M en ­
sagem Presidencial ao Congresso, março de 1960).

Estão, aí, perfeitamente configurados, os elementos compo­
nentes da planificação estatal visando a fins econômicos e sociais, 
mediante a aplicação de recursos financeiros. Descurou-se, entre­

tanto, nessa planificação, do respeito devido a certos princípios



e normas de metodização encarecidos pela moderna técnica de 

formulação do planejamento, máxime os que se relacionam com 
a apresentação formal do plano, seu financiamento, e controle da 

execução. Talvez por isso se lhe tenha recusado a denominação 

ampla de plano, para ficar com a mais restrita de programa.

E inegável, porém, o resultado positivo do Programa de 

Metas. Graças ao invulgar dinamismo da ação governamental, 

operou-se no Brasil, em apenas cinco anos, uma transformação 
econômico-social que não encontra símile em qualquer outra fase 
de nossa História. Transformação tão radical na infra-estrutura 

econômica teria, forçosamente, de alterar a superestrutura do or­
ganismo social. Tão logo se vislumbrem os primeiros sintomas 
positivos de emancipação econômica, até o nosso comportamento 
em relação à política exterior sofre alterações profundas: adota
o Brasil posição de independência, ao esposar os princípios de 
não intervenção e de auto-determinação dos povos; ao resolver 

entabular negociações comerciais e diplomáticas com todos os 

países do mundo.

2 . P L A N IF IC A Ç Ã O  N A S  Ó R B IT A S  E S T A D U A L  E  M U N IC IP A L

Aos Estados da Federação e aos Municípios, cabe uma par­
cela bem significativa na composição do todo orgânico represen­

tado pela política planificadora adotada pelo Govêrno da União. 
E ’ nêles que se processa a execução de tal política, tanto no 
sentido funcional, como no geográfico. Funcionalmente, porque 

nêles estão instalados os órgãos departamentais da União incum­

bidos de pôr cm execução a palavra de ordem da direção na­
cional. Geogràficamente, porque comprendem êles as áreas ter­
ritoriais e as populações diretamente beneficiadas pela planifica- 

ção estatal emanada do Govêrno central.

Os Estados e os Municípios não devem, assim, permanecer 
em atitude passiva diante do esforço planificador do poder cen­

tral. Sua condição de membros com regalias de autonomia política 
não os impede, mas até os obriga, de participar ativamente na 
■consecução dos objetivos primaciais da comunidade nacional. 
Trata-se mesmo de um comesinho dever essa cooperação entre 

filhos da mesma pátria, de vez que já se erigiu em princípio 
êsse comportamento que visa à melhor compreensão até entre 
povos de países distintos. Outra não tem sido a ação planifi­
cadora da O N U  e suas também conhecidas subsidiárias —  a 

U N ESCO , a FAO , a O IT , a O M S .

Partindo, portanto, do pressuposto de que a União, os Es­

tados e os Municípios são partes integrantes de um todo homo­



gêneo, resta saber em que consistiria a contribuição dêles no' 

esforço comum de elaboração e execução de planos objetivando 
ao soerguimento econõmico-social do País. Não basta a colabo­

ração irrestrita ao sistema de planificação nacional. Urge também 
sejam equacionados os problemas de restrito caráter municipal e 

estadual pelas autoridades dessas correspondentes áreas. A  essas 
autoridades —  tanto públicas como privadas —  cumpre resolver,, 

dentro de suas possibilidades, os problemas que afetam suas co­
munidades, mesmo os que já sejam objeto de solucionamento pelo 

Govêrno da União.

Pode parecer, à primeira vista, que essa diversidade de esca­

lonamento venha a estabelecer confusão e até provocar atritos 

em prejuízo do fim colimado. Nada mais falso, desde que se 
atente para a elementar pressuposição de que a União, os Esta­
dos e os Municípios, embora tratem tais problemas em têrmos 

nacionais, estaduais e municipais, na realidade estão todos empe­

nhados na solução de problemas comuns. Assim se procede em 
lelação aos pertinentes à agricultura, indústria e comércio, trans­
portes e comunicações, educação e saúde, segurança, finanças,, 

previdência social. Impõe-se, portanto, o entrosamento entre as 

esferas governamentais, embora agindo cada qual dentro de suas 

correspondentes atribuições constitucionais.

Estabelecida a premissa de ser imprescindível a ação estadual 

e municipal na complementação da planificapão nacional, cabe 

indagar de que maneira se processaria tal participação. Obvia­
mente, desde que observados os mesmos critérios exigidos pela 
homogeneização, cumpre aos governos das três esferas territoriais 

estabelecer planos seccionais condizentes com sua capacidade ope­

racional, aí compreendidos os recursos primários e secundários a 
que se refere John Friedmann (in “Introdução ao Planejamento 

Regional” ).

1 —  Recursos primários

a. Recursos naturais.

aa . Luz.

ab. Ar.
ac. Água.

ad. Solo.
ae. Florestas.
af. Minerais.
b. Recursos situacionais.
ba. Clima, topografia, panorama (recursos cênicos;.
bb. Posição geográfica (com referência a outras áreas, em espe­

cial outros complexos regionais de recursos e outros centros 

de população).



2. Recursos secundários

a. Recursos de mão-de-obra (especialistas, etc.).

b. Recursos culturais e institucionais.
ba. Recursos urbanos (espaço, transportes, serviços, administra­

ção). .
bb. Recursos organizacionais (bancos, cooperativas, escolas, orga­

nizações de "pesquisa, administração, igrejas, organizações de 
voluntários, agências de planejamento e de desenvolvimento).

bc. Recursos para empreendimentos novos (facilidades de cré­

dito, etc.).
c . Recursos capitais.

ca. Indústria.

cb. Transportes.
cc. Energia elétrica.
cd. Agricultura, indústria extrativa florestal, pesca, mineraçao.

ce. Armazenagem.

cf. Serviços básicos.



SERVIÇOS AUXILIARES

ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL

Relações entre Organização e Classificação

C ^ ^ uais são os pontos-de-vista defendidos pelos analistas de 

organização quanto às relações entre as funções de organização 

e de classificação de cargos no Govêrno Federal? Será essa 

questão o tema central da discussão que se segue.

Durante anos foram discutidas nos círculos interessados em 
administração de pesoal e, em outros setores administrativos, as 

semelhanças e diferenças entre as funções de classificação de 

cargos e de organização. De vez em quando, vários defensores 

de um ou de outro lado da questão surgiam, manifestando seus 
pontos-de-vista, que variaram, em algumas oportunidades, de um 

extremo a outro, uns dizendo que a organização estava tão intima­

mente ligada à classificação de cargos que, na realidade, constituía 
uma parte dela, enquanto outros defendiam a tese oposta, de que 
nenhuma semelhança havia entre êsses dois instrumentos da admi­
nistração .

A tendência crescente no Govêrno Federal, de delegar cada 
vez mais autoridade, em matéria de classificação, aos órgãos exe­

cutivos —■ ressalvadas as exceções, naturalmente —  deu em re­
sultado o aumento do número de classificadores. De forma idên­
tica, a maior delegação de autoridade a serviços regionais trouxe, 

de modo geral, em conseqüência, a tendência no sentido do esta­
belecimento de funções técnicas, puras ou mistas, nos mesmos 

níveis de operação em que anteriormente elas não existiam. E, 

assim, a questão das relações entre as duas técnicas tornou-se mais 
aguda, em conseqüência dessa maior associação.

Numa ampla consideração das relações entre a classificação de 
cargos e a organização, entende-se de grande importância, do

de

Pontos~de-vista dos analistas de organização

M o n r o e  F. D a y

Chefe-Adjunto do Setor de Classificação de 
Cargos, do Serviço de Reclamações, do 

Departamento do Interior (E E .U U .)
—  tradução de M a r y  C a rd o so



ponto-de-vista da equidade, que haja equilíbrio entre a soma de 

dados obtidos pelos dois grupos de opinião. Até aqui os pontos- 

-de-vista expendidos e dignos de registro provieram, sobretudo, 
de pessoas experimentadas em classificação de cargos, inclusive 

de classificadores e administradores de pessoal, afirmando predo­
minantemente a profunda similidade das duas funções. Graças à 

maior soma de informações vinda de uma determinada fonte ou 

grupo, a literatura existente, portanto, traduz o que pode ser 

considerado como uma opinião não insuspeita. Para os que se 
apercebem dessa circunstância pode ser uma compensação o exame 

das decisões contidas numa amostra do trabalho de analistas de 
organização, não só para lhes conhecer o pensamento à luz de suas 
próprias experiências, mas também para observar se suas opiniões 

diferem das que os classificadores de cargos já emitiram sôbre 

o assunto.
Solicitou-se a analistas de organização pertencentes a cinco 

repartições federais em Washington, todos trabalhando em ní\ei& 

de departamento ou de serviço, que manifestassem suas opiniões 

e sugestões sôbre as relações existentes entre a classificação de 
cargos e a organização. Além disso, procurou-se também conhe­

cer os pontos-de-vista predominantes naquele nível administrativo, 
através da opinião de analistas pertencentes a vinte dos órgãos 
componentes daquelas repartições, de modo que tanto a assessoria 

como as unidades de operação estivessem incluídas no estudo. 

As repartições em que trabalhavam tais técnicos eram as seguin­

tes: Departamento do Interior, da Marinha, do Comercio e da 

Agricultura e Administração de Veteranos.

Sob dois aspectos era o estudo limitado, primeiro, porque in­

cluía apenas cinco órgãos, dentre os muitos que compõem a admi­
nistração federal, embora fôssem êles grandes e importantes e, se­
gundo, por não compreender todos os tipos de relações que teriam 

sido abrangidos se se fizesse um estudo realmente completo. O  
número de relações que se levava em conta foi limitado sobretudo, 
para que se pudesse obter o maior número possível de respostas 

ao questionário. Além disso, a área coberta pela investigação era 
abundante de fatos de trabalho claramente indicativos de corre­

lação entre classificação de cargos e organização. Também, le­
vando em consideração a teoria da amostra, tanto o número de 
repartições e órgãos que participavam do estudo, como o objetivo 

do inquérito em si pareciam inteiramente adequados.

Os técnicos em organizaçao sao em geral bem qualificados 

para discutir os métodos de trabalho, os requisitos de qualifica­
ção e as relações de trabalho, em matéria de classificação de 
cargos, em primeiro lugar, porque é fato observado que muitos 

.analistas de organização são senhores de experiência anterior



em trabalho de classificação. Em outras palavras, muitas vêzes: 

êles chegam às posições atuais através de promoção, direta ou 
indireta, de funções de classificação. Em segundo lugar, a pró­

pria natureza do trabalho que executam, em suas tarefas diárias, 
os coloca face a face com os processos e objetivos da classificação- 
de cargos.

T É C N IC A S

Semelhança de processos e técnicas

a) Na revelação de situações ilógicas —  O  sistema federal 
de classificação de cargos envolve os processos de levantamento 

de fatos e de análise. No campo dos estudos de organização e 
administração, tais processos são geralmente mencionados como 
constituindo a fase de "investigação” ou “pesquisa” do planeja­

mento e incluem a análise subseqüente dos fatos inicialmente en­

contrados. São essenciais, para a compreensão e para a inteli­
gente solução dos problemas.

No sistema de classificação, requerem-se fatos relevantes- 
quanto a direitos e responsabilidades dos cargos, suas relações de 
supervisão e a previsão do fluxo de trabalho, etc. Na efetivação 

dos processos de pesquisa e análise, para a determinação e iden­

tificação dêsses fatos, conseguem os classificadores de cargos 

descobrir as ilógicas situações de organização que existem?

Pediu-se aos analistas de organização que respondessem a 
essa questão, com base em seu real conhecimento e experiência,, 

e o resultado foi que êles unanimemente concordaram no fato de 

que os processos utilizados pelo sistema de classificação revelavam 
situações ilógicas de organização. E mais, cêrca de 70% respon­
deram que era alta a taxa de freqüência dessas revelações.

b) Na apreciação dos problemas —  Vejamos a maneira1 
pela qual apreciam os problemas o analista de organização e o 

classificador de cargos. Como informação anterior, lembremos 
que, em 1937, a Comissão Presidencial sôbre Gerência Adminis­
trativa dedicou alguma atenção ao assunto, chegando à conclusão 

de que o planejamento da estrutura da organização pode ser fà- 
cilmente atingido através das técnicas utilizadas na classificação 

de cargos. Hoje, mais de quinze anos depois, concordam os ana­
listas de organização com essa afirmativa?

Perguntou-se aos técnicos de organização se o estudo e o 
planejamento da estrutura da organização poderiam ser pronta­

mente conseguidos através das técnicas de classificação e obtive­
ram-se os seguintes resultados —  88% achavam que o estudo e o- 

planejamento dessa estrutura poderiam ser feitos fácilmente me-



\

■diante as ditas técnicas; mais de 3/5, ou 63%, achavam que isso 
poderia ser feito em larga extensão, um dêles acrescentando, ainda, 
que “seguindo do ponto de partida, as técnicas devem ser seme­
lhantes, para que a estrtuura da organização se possa manter”. 

Por outro lado, uma minoria de 25% declarou que a solução do 

problema através das técnicas de classificação só pode ser con­
seguida "em pequena proporção , enquanto um grupo insignifi­

cante de 6% manifestou a opinião de que semelhante caminho não 

poderia ser seguido de forma alguma.

U SO S  E M  O R G A N IZ A Ç Ã O  

Para assinalar defeitos de organização

Há quem pergunte logo se os classificadores de cargos são 

'qualificados, se são competentes para reconhecer um defeito de 

organização, quando o encontram. Outros acham questionável o 

grau de colaboração prestado pelos classificadores quando, reco­

nhecendo o que lhes parece um defeito de organização, chamam 
..a atenção para o mesmo. Embora não se possa exigir dos classi­
ficadores, cuja única tarefa seja meramente a de classificar os 
cargos, a prestação de colaboração a determinados funcionários, 

mediante a comunicação de defeitos identificados na organização, 

é amplamente aceita a opinião de que essa colaboração é um dos 

mais importantes aspectos que a classificação de cargos pode 
assumir, quando sejam mais amplos os objetivos finais dos clas­

sificadores .
Os analistas de organização concordam unanimemente em 

que os classificadores de cargos devem comunicar, a quem de 
direito, tudo aquilo que parecer ser uma situação ilógica de orga­
nização. 69% dos entrevistados afirmaram que tais comunicações 
eram feitas com muita freqüência, enquanto 31% declararam que o 
eram apenas raramente. Pode-se concluir, portanto, que, embora 

seja alta a taxa de colaboração, há ainda muita margem para 

aperfeiçomento.

Para explicar modificações na organização

Os altos escalões administrativos são responsáveis pela efe­

tivação de mudanças na estrutura da organização e de um modo 
geral desincumbem-se diretamente dessa responsabilidade no que 

diz respeito às alterações de vulto, delegando a outros autori­
dade para as mudanças de menor importância. O  estudo, a aná­
lise e a recomendação das modificações ficam geralmente a cargo 

de técnicos-assessôres, que aconselham a chefia suprema sôbre 

-aquilo que deverá resultar em melhor administração.



E' muito importante para o moral, para compreensão e para 

a eficiência, que as mudanças determinadas ou recomendadas 

sejam suficientemente explicadas, e vários são os meios que podem 
ser utilizados para facilitar essa explicação. Um dêles é o uso 

das informações recolhidas durante o processo de classificação 

de cargos.

Nesse particular, 88% dos analistas de organização concor­

daram em que os funcionários responsáveis pelas unidades de 
tabalho poderiam utilizar os fatos apurados na classificação de 

cargos para explicar as mudanças de organização recomendadas 

ou postas em prática, tendo havido apenas 7% de opinião em 
contrário. Os restantes preferiram não opinar. 69% achavam que 

os fatos levantados pelos classificadores poderiam ser utilizados 
com muita freqüência, para tal propósito, enquanto 25% afirma­

vam que só raramente tal informação poderia ser aproveitada.

Considerou-se, também, que há aspectos benéficos de con­

trole da classificação de cargos sôbre a organização, sendo obser­

vado, por exemplo, que a classificação mostrou ser instrumento 
importante, quando considerações de ordem pessoal dificultaram 

a aplicação de princípios de organização.

Nos estudos sôbre o alcance do controle

Um dos assuntos estudados com mais freqüência pelos ana­

listas de organização é o que diz respeito ao alcance do controle. 

Resumido em poucas palavras, êsse tópico envolve a questão do 

número de pessoas e de funções que deve ter relação direta com 

um único chefe, e o princípio do alcance do controle, como o 
exprimiu matemàticamente V. A. Graicunas, baseia-se nas limita­

ções impostas pela capacidade humana de atenção. ( 1 )

Os instrumentos de trabalho de que dispõem os classificadores 
de cargos (relatórios sôbre classificação, especificações de cargos, 

provas, etc.), deveriam indicar aquilo que, de fato, repesenta o 
alcance do controle do chefe executivo e, assim, pode-se bem 

levantar a questão de saber se tal informação é obtida, de modo 

geral, em condições tais que permitam a sua utilização pelos 
técnicos de organização para ulteriores estudos sôbre o problema 

do alcance do controle.

Noventa e quatro por cento dos especialistas exprimiram sua 
opinião e todos concordaram em que os analistas de organização 

poderiam fazer uso dos dados colhidos pela classificação, para os

(1) "Elementos de Administração", de L. U p a v ic k , pág. 53, edit. Harper- 
& Irmãos, 1943, Nova Iorque.



estudos sôbre aquêle assunto, 64% manifestando-se por uma alta 

taxa de freqüência, favoravelmente ao uso das informações, e 

31% afirmando que caberia aproveitá-las com menor freqüência.

Como fonte de informações para os Prêmios de Aperfeiçoamento
Administrativo

Os Prêmios de Aperfeiçoamento Administrativo estão autori­

zados no Titulo X  da Lei de Classificação de Cargos, de 1949, 

e o plano determina que cada departamento faça exames siste­

máticos das operações de cada uma de suas atividades, funções 
ou unidades administrativas, numa base de continuidade. Êsses 
exames têm por objetivo determinar o grau de eficiência atingido 

e a economia realizada, base para a concessão de prêmios em 

dinheiro, ficando a direção do programa a cargo da Divisão de 
Orçamento, do mesmo participando, via de regra, técnicos de 

organização.

No curso das atividades diárias, os classificadores de cargos 

identificam situações em que se justificaria a concessão de prêmios 
de aperfeiçoamento administrativo, e às vêzes o assunto é trazido 

à atenção dêsses especialistas através de propostas para classifi­
cação de determinadas funções em graus superiores. Investigando 

os deveres e as responsabilidades, porém, numa providência que 

lhes permitisse determinar a base em que se verificaria a nova 
classificação sugerida, acontece, por vêzes, que o classificador 

descobre que as propostas estavam sendo feitas porque o funcio­

nário vinha fazendo um grande trabalho de economia ou eficiên­
cia, que em si não constituem fatôres para mudança de grau,. 

Fica êle, portanto, em posição de indicar fatos para uso do 

Programa de Aperfeiçoamento Administrativo.

Parece, entretanto, que é muito pequeno o uso que se vem 

fazendo do serviço de classificação como fonte de dados para 

tal programa de aperfeiçoamento, pois apenas 44% dos técnicos 

de organização mencionaram êsse uso. Um pequeno grupo repre­
sentando 19% afirmou que o órgão dc classificação vinha sendo 

solicitado a colaborar com muita freqüência, mas a maioria subs­

tancial de 69% assinalou uma pequena taxa de freqüência, res­

pondendo “raramente , ou nunca .

Nas especificaçõeS-padrão de cargos

As especificações-padrão de cargos são descrições de deveres 

que permanecem constantes para o mesmo tipo de cargos, por 

tôda uma organização. Pode ser concebível, por exemplo, que



os deveres e responsabilidades de todos os funcionários adminis­

trativos sejam substancialmente os mesmos e, em conseqüência, 

uma especificação de deveres poderia ser usada muitas vêzes para 
cada um dos cargos considerados. Há várias vantagens e algumas 

desvantagens no uso de especificações-padrão de cargos, mas 

trataremos aqui apenas de duas possíveis vantagens: coordenação 

e economia.

a) Na coordenação de funções —  Noventa e quatro por 

■cento dos técnicos de organização afirmaram que a especificação- 
padrão de cargos poderia ajudar na coordenação de funções, 69 70 
assinalando um alto grau de auxílio e 31% declarando que era 

pequena a assistência prestada ao problema da coordenação por 

tais especificações.

Para explicar melhor as vantagens de ordem coordenativa a 

serem obtidas através do uso das especificações-padrão, um dos 

analistas salientou que as mesmas "ajudam a fixação de padrões 

e a definição de relações’ .

b) Na estimulação de economia —  Oitenta e oito por cento 
dos analistas responderam afirmativamente quanto às especifica­

ções-padrão estimularem a economia e dêsses exatamente 50% 

assinalaram um alto grau de assistência prestado nesse particular 

pela classificação, mas uma minoria considerável de 44% acredi­

tava ser pequena tal contribuição.

Um dos técnicos deixou registrada uma palavra de aviso, 

justamente um dos que entendiam que a contribuição prestada 

nesse sentido era muito pouco significativa, salientando que “Flu­

tuações orçamentárias tendem a forçar constantes e dispendiosas 

revisões, para redistribuição de cargas de trabalho. Se não houver 
flutuação no orçamento, pode ela ocorrer na carga de trabalho 
e uma especificação-padrão de cargos pode degenerar num dis­

farce, para ineficiente utilização de mão-de-obra . Uma solução 

para êsse tipo de caso, contudo, reside em promoverem-se exames 
periódicos dos deveres atribuídos aos administradores, nos quais 
se considerassem também os aspectos relativos à carga de tra­

balho .

Adequação de registros

No desempenho de suas funções, os classificadores de cargos 

compõem e reúnem vários documentos, tais como, especificações 

de cargos, relatórios analíticos de classificação, provas, etc., os 
quais, quando suscetíveis de cuidadosa preparação como amplos 

instrumentos de administração, constituem registros que podem ser 
proveitosamente utilizados pelos técnicos de organização, no curso



de seus - estudos administrativos (digo "suscetíveis” porque em 

geral o classificador de cargos —  seja qual fôr o grau de sua 
habilidade —  não tem permissão oficial para deixar seu campo 

de ação e exercer funções de um analista de administração). A 

utilidade dos registros da classificação, porém, para os propósitos 
aqui mencionados, depende do grau em que os fatos registrados 
oferecem as informações necessárias e êsse conceito, como é 

óbvio, suscita a pergunta: Os analistas de organização encontram 

nos registros da classificação as informações que acham que po­

deriam esperar dêles?”

Cêrca de 9 4 %  afirmaram que os instrumentos usados pela 

classificação de cargos davam, de fato, as informações que se 
poderiam dêles esperar, 56% respondendo que os registros davam 

freqüentemente tais informações, mas acentuando uma minoria 

substancial de 3 7% que somente de vez em quando eram as 

mesmas fornecidas.

O  estudo revelou que havia certa falta de colaboração entie 

os serviços de classificação e de organização. Um analista que 
declarou achar que os registros da classificação raramente trans­

mitiam as necessárias informações disse também que os relató­
rios da classificação não são, de modo geral, postos à disposição 

dos interessados”.

combinação das funções

Tem sido muitas vêzes perguntado se os serviços de classi­

ficação de cargos, de organização e de administração deveriam ser 
combinados numa só unidade administrativa. O  tema envolve, 

geralmente, considerações em tôrno das qualificações dos técnicos, 

dos objetivos das funções e dos métodos por elas utilizados, indi­
vidualmente. Há exemplos, em organizações federais, estaduais e 

municipais, que podem ser citados quer a favor da combinação, 
quer de sua manutenção em unidades separadas e um dos crité­

rios que podem ser seguidos para resolver a questão consiste em 
determinar o quadro geral da situação existente, suas condições 

de funcionamento e o grau em que poderia ser medido o seu 

sucesso.

A situação atual

a) Na área-sede dos serviços federais (Washington) —  

Pediu-se aos analistas de organizaçao que tivessem em mente 

apenas a primeira parte do critério acima sugerido ou mais espe­
cificamente, que indicassem qual a extensão, na area da adminis­
tração federal em Washington, em que o trabalho desenvolvido



pela classificação de cargos fornece a única atividade de organi­

zação exercida pelos técnicos do serviço.

Os órgãos administrativos da zona de Washington, represen­

tados pelos técnicos de organização aqui referidos, estavam sepa­

rados, estruturalmente, dos serviços de classificação de cargos, e 

embora em alguns casos houvesse coordenação entre êles no nível 
divisional, ainda assim havia completa separação à altura das uni­

dades menores. Êsse padrão é o que prevalece, em geral, em tôda 
a administração federal na área de Washington em que o serviço 

se distribui por vários níveis de autoridade, e há, naturalmente, 

vários exemplos em que na altura das entidades menores não 
ocorre a existência formal de diferentes repartições administra­
tivas .

Os analistas ocupavam posição que lhes permitia conhecer, 

de modo geral, a maneira pela qual se desenvolvia a função de 

organização, em tôdas as outras repartições centrais e nas peque­

nas unidades e exprimiram seus pontos-de-vista com base no co­
nhecimento da situação total predominante naquela área.

Houve participação de todo o grupo na resposta ao quesito. 
Minoria, bem substancial, de 31%, respondeu que algumas vêzes 

a função de classificação fornecia a única cota de trabalho de 

classificação realizado pelos técnicos do serviço e todo o resto, a 

grande maioria de 69%, declarou não lhe parecer que a função 
de classificação prestasse êsse serviço adicional.

b) Na área regional —  De um modo geral, na área re­
gional, distrital e em outros órgãos descentralizados das reparti­

ções federais, não existem, formalizadas, equipes de organização. 

Por outro lado, também falando de uma forma genérica, verifica-se 

que há serviços de pessoal, gozando de diferentes graus de auto­
ridade. Notáveis exceções poderão ser encontadas, especialmente 
no caso de equipes de técnicos de organização e quando se veri­

ficar a hipótese da existência de repartições de maior vulto. No 
pequeno órgão regional do tipo que é mais comum, porém, há a 

tendência para a combinação das funções, de modo a justificar 

sua manutenção.

Os pontos-de-vista revelados pelos analistas traduziram a ten­
dência predominante, de combinação das funções no nível regional. 

Um pouco mais da metade do grupo declarou que, nesse nível 

de serviço, o trabalho de classificação algumas vêzes representava, 

de fato, a única atividade de organização desenvolvida pelos téc­
nicos locais, e a conclusão é que, quer estejam, quer não autori­

zados pela chefia a executar êsse tipo de trabalho, os classifica- 

dores de cargos, por uma razão ou por outra, parecem prestar 

substancial colaboração nas atividades de organização.



O N D E  C O L O C A R  A  F U N Ç Ã O  D E  C L A S S IF IC A Ç Ã O

Constitui sempre um tópico interessante das discussões dos 

entusiastas de administração o exame dos prós e dos contras, 
relacionados com a localização da função classificadora na estru­

tura de um órgão. Considerando-a como uma função de serviço, 

há os que a colocariam numa unidade distinta, com as linhas de 

autoridade no sentido do chefe de pessoal, da chefia da organi­
zação ou do órgão de orçamento. Outros a encaram mais como 

uma função de controle e acham que maior eficiência seria obtida 

sòmente se a classificação, numa unidade separada, ficasse sob a 

subordinação direta do chefe supremo da organização ou de seu 

assistente.

Na realidade, há no govêrno federal exemplos da existência 

de tôdas essas situações. Logo após a entrada em vigor da Lei 

de Classificação, de 1923, o que havia como prática geral era 
a subordinação ao chefe da repartição, a seu assistente ou a outra 

autoridade equivalente. O  que verificamos hoje, porém, é que a 

classificação de cargos fica localizada no órgão de pessoal mas, 

não obstante, ainda freqüentemente se reabre a questão, para 

saber qual é a solução melhor.

E' fato bem sabido que tanto a localização estrutural, quanto 

a combinação das funções constituem considerações de fundamen­

tal importância para os analistas de organização e, em conseqüên­

cia, foi-lhes perguntada sua opinião sôbre a mais adequada loca­

lização para a função de classificação de cargos.

As respostas não se inclinaram, acentuadamente, em favor de 

qualquer método específico. Algumas, em vez disso, mostram um 

ponto-de-vista flexível, que admitia que a função fôsse colocada 

sob os dois esquemas indicados, sem preferir um ou outro. Assim, 

houve os que disseram que a classificação poderia ficar no órgão 

de pessoal ou na unidade de organização, admitindo-se outra 

alternativa ’ a de serem combinadas tôdas as três funções. A  opi­

nião em grande parte preponderante era a favor de se colocar a 

função de classificação no órgão de pessoal, assim respondendo de 

62 a 69% O  outro maior grupo opinava no sentido dessa loca­

lização no serviço de organização (19 a 25% ), observando-se 

ainda que algumas opiniões ligeiramente diferentes mostravam que 

essa solução seria aceita por 31% dos técnicos inquiridos. Todos 

responderam, porém, unânimemente, que a classificaçao nao de­

veria ser localizada no órgão de orçamento, menos de 10% achan­

do que a mesma deveria ficar diretamente subordinada ao chefe, 

ou ao chefe-assistente da organização.



comentários escritos

Alguns técnicos ofereceram comentários adicionais, para es­

clarecer ou justificar certos pontos. Dêsses comentários destaca­

mos, a seguir, os mais pertinentes:

l 9) O  grau em que a classificação é usada para aperfeiçoar 

a organização e os métodos de trabalho depende, em parte, da 

atitude dos chefes executivos dos setores de linha de um órgão 

dado e, em parte, do vigor e da habilidade dos técnicos de classi­

ficação .

2?) O  processo de classificação pode ser da maior utilidade, 

se puser ênfase em três fatores: a) o de que os cargos não podem 

ser considerados isoladamente, mas apenas como peças de uma 
organização; b) a natureza dinâmica dos cargos, tão dinâmica 

quanto a das organizações; c) a administração lida com pessoas, 

não com cargos nem organizações. Reconhecendo êsses fatores, 
o processo classificador deveria basear-se, primeiro, na determi­

nação daquilo que constitui os desejos e as necessidades da admi­
nistração e, em seguida, tratar de dar aos mesmos uma expressão 
lógica. E ’ assim que a classificação, a organização e os métodos 

podem se dar as mãos, tornando-se técnicas capazes de suprir os 

aspectos mecanicistas da função gerencial.

39) Creio que se deveria dar maior importância às pesquisas 

conjuntas dos dois grupos de técnicos.

49) Com demasiada freqüência, há poucas —  ou nenhuma

—  relações de trabalho entre as atividades de organização e ad­

ministração e a classificação de cargos.

59) Em minha opinião, não existe adequada relação entre 

organização e métodos e classificação de cargos. Há uma afini­

dade muito mais real entre êsses setores do que entre pessoal e 

classificação. O  primeiro par usa instrumentos semelhantes no 

trato de um assunto impessoal, o que não ocorre com o segundo.

conclusões

Na opinião dos técnicos de organização e métodos, revelada 

nas respostas registradas, podem ser feitas as seguintes observa­

ções favoráveis:

1-) os processos utilizados pelo sistema de classificação de 

cargos revelam amplamente situações impróprias, do ponto-de-vista 

de organização, que são com freqüência assinaladas pelos classifi­

cadores de cargos;



2*) os administradores utilizam, muitas vêzes, dados da 

classificação para exolicar as alterações prescritas ou recomenda­

das na estrutura da organização;

3“) os analistas de organização podem, em muitos casos, 

aproveitar vantajosamente os registros da classificação, para es­

tudos sôbre o alcance do controle, e outros que tais;

4?) as especificações-padrão de cargos auxiliam muito na 

coordenação de funções e, cm grau menor, na estimulação da 

economia; e

5») o estudo e planejamento da estrutura da organização 

podem ser efetuados prontamente, mediante as técnicas emprega­

das na classificação de cargos. Tais observações são favoráveis, 
porque acentuam cs usos atuais da classificação de cargos e, 
também, dão validade ao que se dizia a favor dessa técnica, anos 

atrás.

O  estudo revelou, igualmente, algumas conclusões desfavo­

ráveis, das quais são mais importantes as seguintes: ( 1 ) quase 
J/3 dos que responderam ao questionário salientou que a função 

de classificação piestava o único serviço de organização realizado 
«as Divisões, na área administrativa federal de Washington; e 

\2) mais dc metade dos inquiridos afirmou que a função de 

classificação fornecia o único serviço dessa natureza nos órgãos 
regionais. Essas duas conclusões demonstram as condições tre­

mendamente desfavoráveis sob as quais vem sendo realizado o 

trabalho de classificação, visto como o mesmo não deveria ser 
pôsto em marcha senão depois que a organização estivesse prevista

e claramente definida.

Pode-se observar, ainda, que em geral os pontos-de-vista dos 

analistas de organização sôbre as relações entre organização e 
classificação de cargos são bastante semelhantes aos que já foram 
manifestados em artigos escritos por técnicos de classificação e 

por administradores de pesoal. Há, contudo, uma divergencia de 

menor importância a ser assinalada, e que é a de que os analistas 
de organização preferiram localizar a função de classificaçao, pri­

meiro no órgão de pessoal e, segundo, na unidade de orgamzaçao, 
enquanto os classificadores de cargos que já escreveram sôbre o 
assunto via de regra preferiram combinar a classificação com a 

organização, ou situá-la numa unidade separada.

Duas opiniões se reserva o autor, primeiro, a de que a clas­

sificação de cargos pode oferecer a maior das contribuições se 

fizer parte do órgão de pessoal; segundo, as técnicas empregadas 

na classificação de cargos são semelhantes às que se usam quando 

se desenvolvem estudos estruturais de organização, mas há ne­



cessidade de uma preparação adicional, tal como a que oferecem 

as universidades, ou algo a isso equivalente, a ser obtida pelos 

classificadores antes de empreenderem o mais amplo trabalho de 

administração que se situa para além do estudo da simples orga­
nização estrutural.

In P;rsonnel Administration" ("Administração de Pessoal"), vol. 17 n'-“ 4 
julho de 195-1.



A  Tradição Histórica da Aprendizagem 
Industrial

J o a q u i m  F a r i a  G óes F i l h o

1. A  A P R E N D IZ A G E M  A S S E G U R A D A  P E L O  E M P R E G A D O R

N A  f a s e  d e  p e q u e n a  o f i c i n a

A história da formação do obreiro para o artesanato constitui 

por certo um dos capítulos dignos de maior atenção no estudo da

tradição histórica da aprendizagem.
Com a expansão do comércio no século X II, surgem os 

burgos e as cidades comerciais. Nesses centros localizam-se arte­

sãos com o objetivo de produção de objetos de uso e de adôrno 
para a venda. Quando o número de homens que trabalhavam 
num mesmo ofício se torna considerável, começa a surgir a ten­

dência a se unirem entre si. Daí as guildas especiais de artífices.
Estamos em pleno período do trabalho puramente manual. 

Não há máquinas e são usadas ferramentas dos tempos mais an­

tigos. A indústria é puramente doméstica e sua capacidade de 

produzir, limitada. Mas não é só. Entre os direitos das guddas. 

o de estabelecer o privilégio do ofício é dos mais importantes. So 
os membros da corporação podiam exercer a profissão e so hav.a 

um caminho para o ingresso na mesma: o do aprendizado.
Êste fazia-se, em regra, na casa do próprio mestre, que era 

a um tempo a sua residência e oficina. Na sala dos fundos tra­
balhavam o mestre, os companheiros e os aprendizes nos objetos 

que eram vendidos pela espôsa e pelas filhas, na sala da frente.
SegUndo K a u s e r  (Ouvriers du temps passe), e outros auto­

res citados por A d r i a n  A n t h e r o ,  era a seguinte a s.tuaçao dos'

companheiros e dos aprendizes.
"Os aprendizes não exerciam nenhum direito. Gozavam ape­

nas da proteção juranda; e, a não serem filhos de mestres paga­
vam pela aprendizagem um tanto à corporaçao e, em algumas 

cidades reais, também um tanto ao próprio rei. Nao podiam aban­
donar os mestres e trabalhavam para êles. Em troca^ eram aloja­

dos vestidos e alimentados. Os obreiros (companheiros), cujo 
número era indeterminado, gozavam ja de certos direitos. So 

eram admitidos como tais, depois de terem feito alguma obra



especial e de valor. Seu trabalho era remunerado. Não podiam 
abandonar os mestres, mas, também, não podiam ser despedidos 

sem razão. Os mestres gozavam de muitos privilégios. Era re­

duzido o seu número e, para ser preenchida a vaga dos que fale­

ciam, requeriam-se muitas formalidades, além de o eleito dever 

pagar um tributo à corporação e, muitas vêzes ao próprio rei. 

Uma dessas formalidades consistia no concurso, em que o candi­
dato se mostrava habilitado a exercer o cargo, sendo que os ou­

tros mestres, depois de jurados, isto é, depois de ajuramentados, 

é que presidiam à referida prova. Do fato de os examinadores 

terem de ser jurados, ou ajuramentados, foi que proveio a deno­
minação de "jurandas”.

Outro aspecto digno de ser assinalado é que o mestre manti­
nha em sua casa e oficina poucos aprendizes. Uma das razões 
disso residia na necessidade de ensinar bem aos aprendizes. A 

produção era em pequena escala. Atribuía-se grande importância 

à qualidade do produto, a seu acabamento, a seu refinamento. O  

trabalho assentado nessa base determinava que se insistisse em 
certas qualidades morais do produtor. A guilda interessada em 

manter o standard da produção exercia ação fiscalizadora sôbre a 

aprendizagem, bem como sôbre oficiais e mestres e ainda sôbre 
os trabalhos que iam ser postos à venda. Grande zêlo por parte 

das guildas era posto na verificação dos metais preciosos. Nos 

tecidos foi proibido, durante muito tempo, a mistura de fios de 

lã, linho e sêda. Não era permitido o uso de vidros de côr em 

lugar de pedras preciosas, ou a ornamentação de peças de osso 

com ouro ou prata, de modo a permitir que pudessem ser vendidas 
como sendo de marfim. A formação moral do aprendiz, que havia 

de ter, no futuro, uma grande integridade no trabalho, fazia-se 

desde cedo na oficina, 110 ambiente da família do mestre. A edu­

cação religiosa e cívica fazia-se no contato com a igreja e com as 

autoridades da corporação. A educação variava muito, de acôrdo 
com os conhecimentos dos mestres, incluindo, por vêzes, a leitura, 

a escrita e o cálculo. O  ensino da parte técnica era longo, por 
isso que se impunha o aprimoramento do produto, como dissemos 
acima. Algumas vêzes durava até sete anos, como se vê nos 

"Estatutos dos aprendizes na Inglaterra” . Métodos empíricos tor­
navam a aprendizagem muito lenta e estereotipada. A promoção 
aos postos ulteriores da carreira, isto é, à situação de compa­

nheiro e de mestre, reclamava provas de grande adestramento e 
habilidade, como já dissemos anteriormente. Para a última etapa, 

pedia-se do candidato a realização de uma obra-prima em seu 
oficio. Na guilda dos sapateiros de Paris exigia-se que o futuro 

mestre, por exemplo, fizesse um par de botinas, três pares de 

sapatos, um par de chinelos, devendo tudo ser realizado com o 
melhor acabamento. Outro fator a determinar a redução do nú­



mero de aprendizes era a necessidade de limitar o número de 

concorrentes na profissão.
Com o correr dos tempos, algumas modificações de relêvo 

í-e fizeram sentir no regime da aprendizagem. Com o aumento do 
consumo e o maior reclamo de produção, o mestre foi levado a 
elevar o número dos obreiros. Sendo muitos a trabalhar em uma 

mesma sala, já não era possível ao mestre ensinar individualmente 

n cada um dos aprendizes. Cada um dos obreiros passa então a 

dirigir de cinco a dez menores. E, à medida que se amplia a 
divisão do trabalho, há menos tempo para ministração de ensino.

Os aprendizes passam a ser absorvidos nos trabalhos que 

dão mais lucros à oficina. As relações de pai para filho existentes 

entre mestre e aprendiz são substituídas pelas de empregador e 

empregado.

2 . a  a p r e n d i z a g e m  m i n i s t r a d a  p e l o  e m p r e g a d o r

N A  FA S E  DO  T R A B A L H O  E M  F Á B R IC A

A introdução do uso da máquina elementar, além do uso de 

ferramentas manuais, caracteriza a segunda etapa.
Desde 1705 que Newcomen inventara a caldeira utilizada 

no esgotamento das minas, obtido pela fôrça do vácuo debaixo 
do piston; para isso introduzia-se ali vapor d agua. que era con­

densado com um jato de água fria. Entretanto, a caldeira de 
Newcomen não possuía manivela nem produzia movimento ro­

tativo Papin e Thomaz Savery empregaram também o vapor. 

Foi, entretanto, James W a t t ,  um construtor de instrumentos da 
Universidade de Glasgow, quem juntou ao novo engenho uma 

manivela e uma roda e, finalmente, um conjunto de válvulas me­
canicamente adaptadas para a introdução do vapor. Grandes 

dificuldades surgiram na construção dessa nova maquina, pois a 

fundição era muito imperfeita e pouco se sabia a respeito da re­
sistência do material para suportar a pressão e o trabalho cons­
tante com determinada velocidade. A lubrificação constituía outro 

problema a ser resolvido. W a t t  e F o u lto n  trouxeram, também, 
ponderável contribuição à substituição da fôrça da agua pela do 

vapor A caldeira tornou-se imperativa onde era indispensável 

fôrça geradora artificial. Sua primeira aplicação em uma fábrica 

de tecidos foi feita em Papplewich, em 1785. Quando o carvão 
e o ferro estavam no mesmo lugar, como acontecia no norte e 

centro da Inglaterra, a máquina de W a t t  era logo acolhida. 
Até o aparecimento da turbina a vapor, um século mais tarde, 
a máquina a vapor melhora as condições da produção, mas não 
altera substancia lm ente  os princípios em que esta se estabelecera, 

baseada no uso da fôrça humana, do vento, do cavalo, do boi 

e da água.



E' que o progresso da máquina estava ligado ao da produção 

do ferro e do aço. Os mecanismos tinham que ser feitos dos 
materiais de certa qualidade, tamanho e forma. A fusão dos 

metais em determinados tamanhos, qualidade e precisão só então 
começa a tornar-se possível. Em 1735, abriram-se novas perspec­

tivas, quando o ferro foi, pela primeira vez, fundido com o coque. 
A exploração das minas, como a fundição de grandes peças de 

ferro para máquinas, demandava, por outro lado, uma grande 

organização e inversão de capitais vultosos. Muitos problemas 
de natureza técnica, relativos à exploração do ferro e à fabricação 

do aço, só muito mais tarde, com o desenvolvimento da química, 
puderam ter solução.

Em 1733, Jo h n  K ay tira patente da inovação que fizera na 

roda de fiar, à qual êle ajuntara um número de lançadeiras 

volantes, reduzindo à metade o trabalho requerido para tecer. 

Cêrca de 1767, James H argreaves construiu uma máquina que 

consistia, na prática, em uma roda com muitos fusos, oito, a 

princípio, e oitenta, quando êle morreu. No comêço a máquina 

era leve, mas, à medida que aumentava de tamanho, surgia o 

problema da fôrça necessária para impulsioná-la. A  primeira m á­

quina de fiar de feição prática foi chamada de "estrutura d ’água” , 

porque reclamava o uso da fôrça da água. R ichard  A rkwight  

introduziu nela alterações em 1769. Sua primeira máquina foi 

movida por fôrça de cavalo até 1771, quando foi usada a fôrça 

da água. Em 1779, Sa m u el  G rompton  introduziu novos aperfei­

çoamentos, que tornaram possível produzir qualidades mais finas 

de pano, para competir com as índias Orientais. Em 1792, E li 

W hitnf.y (americano) construiu, com sucesso, o primeiro desca- 

roçador de algodão. Esta máquina acarretou uma revolução em 

tôda a indústria, tornando possível a produção em grande quan­

tidade da fibra pronta para fiar e por baixo preço. Numerosos 

outros aperfeiçoamentos ainda foram introduzidos na máquina de 

tear por R adeliff , H orrocks e outros. O  tear mecânico para 

fazer panos mais finos teve que esperar até que a metalurgia e as 

máquinas de precisão, em geral, tivessem atingido um estágio 

mais alto de desenvolvimento. Os modêlos K enw orthy  e Bu l- 

IOUGH, aparecidos em 1841. marcam a transição para o atual 

sistema.
Nessa fase perduram as oficinas domésticas, mas multipli­

cam-se as fábricas. Entre os muitos efeitos resultantes de sua 

expansão, nota-se a alteração das formas do trabalho, sobretudo 

no que se refere à substituição dos processos de trabalho manual 

do artífice por outros feitos por mecanismos.

A produção é dividida em tarefas. A cada trabalhador, ou 
a cada conjunto dêstes, cabe uma dessas tarefas. O  operário não



.se ocupa em fazer ou ajudar a fazer um objeto, com o mestre ou 

com o companheiro, como acontecia antes.
Este fracionamcnto impõe uma direção, um controle, que é 

exercido por um homem à frente da fábrica, e freqüentemente, 

por êste e por vários prepostos que comandam setores. Genera­

liza-se, assim, em vários países, a prática da divisão do trabalho.
A competição se torna aguda. A procura do trabalhador 

barato acentua-se de tal modo que as crianças pobres são nego­

ciadas com proprietários das fábricas e aos mesmos enviadas em 
verdadeiros rebanhos. No campo, são alojadas no próprio recinto 
da fábrica ou em alpendres especialmente construídos para êsse 

fim, continuamente ocupados pelas turmas de menores que se 

alternam dia e noite no trabalho.

A alimentação era limitada e o grau de mortalidade elevado. 

Em 1796 "o Board de Saúde" de Mancherster, investigando as 
causas do espraiamento de moléstias contagiosas, aponta os as­

pectos monstruosos dêsse tipo de trabalho da criança como o 

principal responsável. E uma grande agitação contra o trata­
mento desumano dado a menores inicia-se na ng aterra. l'^9e 

então a intervenção do Estado, protetora do menor Em 1802, 
o primeiro ato legislativo sôbre fábricas é votado pelo Parlamento 

(The Factory Act) . Esta lei estabelecia o limite de doze horas 
de trabalho diário para menores e o proibia além de nove da 
noite. Exiqia, além disso, que fôsse dado ao aprendiz trabalhador 

o ensino da leitura, da escrita e do cálculo, bem como determinava 
a existência de certas condições sanitárias. Êste ato teve a opo­

sição dos proprietários de fábricas, que desejavam o trabalho das 

crianças sem restrições e, em 1814, a lei foi revogada^ Em 1830, 
Lord A shley  bateu-se por uma lei que limitasse a dez horas o 
trabalho dos menores, mas é derrotado. So u t h ey , o poeta, escre­

veu a respeito das condições de vida nas fábricas: eu nao creio 

que haja nada mais desumano e que mais tenha desgraçado a 
natureza humana em qualquer tempo ou pais . Em 1833 outra 

lei foi votada, estabelecendo que a educaçao e o trabalho deviam 
ser combinados. Em 1844, nova lei foi decretada, prevendo a 

redução de horas de trabalho e estabelecendo obrigações para os 

pais em relação à educação geral dos menores.

3. A A P R E N D IZ A G E M  M IN IS T R A D A  P E L O  E M P R E G A D O R  N A  FA SE  

D O  G R A N D E  D E S E N V O L V IM E N T O  IN D U S T R IA L , E M  

N O S SO S  D IA S

Na segunda parte da revolução industrial assistimos a uma 

maior divisão das operações, cada uma delas feita por uma máquina 
especial, em geral automática. Lima tremenda competição de mer­
cados impulsiona as indústrias e um dos instrumentos para a



conquista dêsses mercados é a possibilidade de vender mais ba­
rato. Produzir muito, através da máquina, significa abaixar o 

custo da unidade produzida. A "mass production” passa a cons­
tituir a base comercialmente sã da operação das fábricas. A estan- 

dardização e a produção em série são duas parcelas do processo 

da "mass production". Fixado um padrão, não resta senão exe­

cutá-lo, sempre igual, na maior quantidade possível. Eliminam-se, 
assim, novos esforços, dispersão de energias, perda de tempo, o 

que vale dizer despesas.

Tôda essa experiência a que o homem chega com a maqui­
naria que já possui leva-o à verificação de que, quanto maior 

fôr a redução das operações manuais custosas, mais se apressa a 

produção e mais se reduz seu custo. Novas máquinas automáti­
cas, ainda mais complicadas que as precedentes, são, então, in­

ventadas, para fazer algumas ou muitas das operações manuais 

ainda subsistentes. O  resultado é uma extrema divisão do tra­
balho e uma especialização máxima de cada trabalhador. A má­

quina faz tudo ou quase tudo. O  operário passa a ser um sim­

ples manipulador de chaves e alavancas ou condutor de matéria- 
prima . Em alguns casos, cabe-lhe ainda executar algumas opera­

ções de natureza técnica, mas tão reduzidas e tão iguais, que 

podem ser aprendidas em meses ou semanas. Uma parte dêsse 
operariado se inclui no grupo dos semiqualificados. Mas a imensa 
maioria dos “manipuladores” é composta de pessoal a que não 
se pede nenhuma qualificação técnica especial. Essa a nova po­

pulação que aflui para o trabalho em fábrica, com a grande indús­
tria, constituindo a maior percentagem dos obreiros da nossa era.

E ’ evidente que há fábricas que oferecem outro panorama. 

As indústrias chamadas “de qualidade" e as que fabricam máqui­

nas para as demais são dois exemplos de tipos que apresentam 
maior percentagem de operários qualificados e semiqualificados, 
do que obreiros do último grupo. Mas constituem minoria.

Essa profunda modificação industrial alterou grandemente os 
processos e métodos da aprendizagem das ocupações no próprio 

emprêgo, mas não a eliminou. Ao contrário, o que se deu foi 
um aumento enorme do número de jovens em fase de treinamento 
inicial, por isso que a mecanização fabril não determinou redução 

de mão-de-obra nas fábricas, mas deslocamentos de massass de 
obreiros de ocupações mais difíceis e exigentes do ponto-de-vista 
da perícia individual para atividades extremamente simples, iguais 

e repetidas.

A necessidade do treino de milhares de jovens que todos os 
dias buscam emprêgo em fábricas passou a ser extremamente im­

portante, em face à complexidade mecânica do equipamento e 
dos processos de produção, à entrosagem de cada indivíduo em



conjuntos de milhares de homens, todos agindo sincrônicamente, 

ao alto custo dos equipamentos e da matéria-prima que vão ser 
manejados pelo novo operário, aos aspectos qualitativo e quanti­
tativo da produção, cujos índices devem ser atingidos, aos proble­
mas de segurança no trabalho, à disciplina, aos hábitos de obe­

diência a chefes e a instruções fundamentais, ao senso de respon­

sabilidade, a regras de convivência com uma população obreira

110 mesmo local etc.
O  conceito moderno de aprendiz vem ganhando contornos 

nos quais se busca manter a continuidade de um sistema que se 

revelou capaz de assegurar a renovação e a expansão dos qua­

dros de trabalhadores da indústria moderna.
Em primeiro lugar, há que anotar-se a proteção que as con­

venções e as leis modernas procuram assegurar ao menor no 
instituto da aprendizagem. Patrão e aprendiz firmam um contrato 

em que os objetivos dominantes são os atos de ensinar e de 
aprender, que se constituem em obrigações recíprocas, sob a vi­

gilância e a proteção do Estado.

As citações seguintes fixam uma linha conceituai constante.

Estados Unidos —  "Aprendiz é uma pessoa de, pelo menos, 
16 anos de idade, protegido por um acõrdo registrado num Con­
selho Estadual de Aprendizagem, que lhe garanta um mínimo de 
4.000 horas de emprêgo razoávelmente contínuo e sua participa­

ção num regime aprovado de experiência de trabalho, o qual deve 
ser suplementado por 144 horas, por ano, de aulas de matérias 

correlatas".

Nora Zelândia —  "A  palavra aprendiz aplica-se a pessoas 
de ambos os sexos contratadas para servirem a um empregador, 

e para aprenderem qualquer ofício na indústria .

Vitória __ "Aprendiz é qualquer pessoa que, de conformi­

dade com esta lei, está ligada, por contrato ou transferência de 
contrato, a um empregador, para aprender um ofício de aprendiz .

"Ofício de aprendiz” significa um ofício qualificado, procla­

mado por esta Lei como tal .

Queensland —  "Aprendiz é qualquer pessoa contratada com 

a finalidade de ser instruída no conhecimento e na prática de 

qualquer ofício”.

Domínio do Canadá —  (Contrato de Aprendiz) —  "Apren­

diz é uma pessoa de, pelo menos, 16 anos de idade, que faz um 
contrato por escrito com um empregador, a fim de aprender um 

ofício qualificado, requerendo um mínimo de 4.000 horas de em­
prego razoavelmente contínuo, devendo participar de um pro­

grama de experiência prática e de instrução técnica adequada a 

tal pessoa”.



Nova Escócia, Alberta e Ilha Príncipe Eduardo —  "Apren­
diz é uma pessoa de 16 anos, no mínimo, que faz um contrato 
de serviço de acôrdo com esta lei, pelo qual receberá do seu em­

pregador, ou por intermédio dêle, total ou parcialmente, treina­

mento e instrução em qualquer ofício designado”.

Grã-Bretanha —  “Aprendizagem é a relação contratual entre 
o empregador e o operário, pela qual o empregador é obrigado a 

ensinar ao operário ou proporcionar os meios para que êste apren­

da qualquer ofício ou ocupação e, em consideração a essa apren­
dizagem, o operário servirá ao empregador, como aprendiz, du­

rante um período determinado e especificado. Poderá ser um 
acôrdo verbal ou escrito”.

New Brunswick —  “Aprendiz é uma pessoa de, pelo menos, 
16 anos de idade, que faz um contrato de aprendizagem com um 
empregador, de acôrdo com o estabelecido nesta lei".

Ontário —  “Aprendiz é uma pessoa de, pelo menos, 16 anos 

de idade que faz um contrato de serviço, pelo qual receberá do 
seu empregador ou por intermédio dêle, total ou parcialmente, 
instrução para um ofício designado”.

Manitoba e Saskatchewan —  "O  mesmo que para o Contrato 
do Domínio do Canadá”.

Columbia —  Bretanha —  "Aprendiz significa uma pessoa 
de 15 anos de idade, pelo menos, que faz um contrato de serviço 

de acôrdo com esta lei e que, pelo menos, receberá do seu em­

pregador, ou através dêle, instrução para um ofício designado”.

( "Apprenticeship in Canada. Department of Labour” ).

França —  “No contrato de aprendizagem, o chefe de uma 
firma industrial ou comercial, um artesão ou um operário quali­
ficado, obriga-se a dar ou a proporcionar um treinamento profis­

sional prático e completo a outra pessoa, a qual, por sua vez, 

compromete-se a trabalhar para o primeiro sob várias condições e 
durante um período de tempo determinado”. (French Law Per- 

taining to Apprenticeschip) —  Legal nature of Apprenticeship 
and rights and liabilities of apprentices under the french code 
of labor and social welfare. (Code du travail et de la prévoyance 

sociale, X IX  Edition, 1954) —  (Vocational Education —  Bulletin 
n9 176 —  Apprendticeship in England, France and Germany).

Alemanha —  “O  alicerce da indústria alemã é o seu estoque 
de mecânicos e de operários qualificados perfeitamente treinados. 

O  fato de a Alemanha ser tão bem suprida de bons operários e 
artesãos resulta, tão somente, pode-se dizer, do sistema de apren­
dizagem . A aprendizagem, na Alemanha, é uma continuação do 

velho sistema instituído pelas ligas artesanais (hand-craft) na



Idade Média”. (Vocatíonal Education —  Bulletin n9 176 —  Ap- 

prenticeship in England, France and Germany).

“A  lei moderna relativa à aprendizagem é, antes de tudo, 

um resultado de decisões judiciais. Existem, porém, certas obriga­

ções estatutárias que devem ser observadas, principalmente por 
ser a relação entre o aprendiz e o seu mestre uma relação dc 

contrato. Todo acôrdo de aprendizagem deve incluir um compro­
misso da parte do mestre, de ensinar, caso contrário não será 
um acôrdo de aprendizagem". (Apprenticeship for a skilled trade

—  By F. Twyman).

"O  segundo elemento comum encontrado nas definições su­

geridas estabelece que a aprendizagem comporta uma troca de 
compromissos entre o mestre e o aprendiz; o primeiro obrigando-se 
a empregar o segundo e a ensinar-lhe, ou fazer-lhe ensinar um 
ofício no seu estabelecimento, enquanto o segundo compromete-se, 

durante o tempo da aprendizagem, a trabalhar e a aprender o 

referido ofício”. (Conférence Internationale du Travail —  V.ngt- 

Cinquième Session —  Genève, 1939 —  Enseignement Technique 

et Professionel et Apprentissage).

"Este capítulo não tem a pretensão de formular uma defini­

ção "internacional” de aprendizagem, recomendada a todos os 
países para adoção e destinada a substituir as definições mais 

concretas que possam conter, a êste respeito, as legislações na­
cionais ou os convênios coletivos. Seu único objetivo é precisar

o sentido em que foi utilizada a expressão na recomendação que 

propomos.
Para isto procurou-se fazer uma síntese dos principais ele­

mentos constitutivos da noção de aprendizagem, tal como resultam

das respostas dadas pelos governos. ^
Êstes elementos constituem a relação contratual que deve 

existir’ entre o mestre de aprendizagem e o aprendiz; os compro­
missos recíprocos que levam consigo, por parte do prime.ro, a 

obrigação de ensinar ou de fazer ensinar um ofíc.o, e, por parte 
do segundo, a obrigação de aprender êsse ofíc.o executar seu 

trabalho para o empregador; e, finalmente, as condições inerentes 

à forma sistemática que deve revestir esta preparaçao e sua du­

ração, a qual deve ser fixada prèviamente . (Conferenc.a Interna­

cional Del Trabajo —  Vigésima Quinta Reun.on —  Genebra, 
1939 —  Ensenanza Técnica y Profesional y Aprend.zaje).^

“De acôrdo com a finalidade da presente Recomendação, o 

têrmo "aprendizagem" aplica-se a todo sistema em virtude do 
qual o empregador se obriga, mediante contrato, a empregar um 

jovem trabalhador e a ensinar-lhe, ou fazer-lhe ens.nar, metodica­

mente um ofício, durante um período prev.amente f.xado, e du­



rante o qual o aprendiz trabalhará a serviço do dito emprega­

dor”. (Conferencia Internacional dei Trabajo —  Recomendación 

(num 60) Relativa al Aprendizaje).

4. A t r a d i ç ã o  b r a s i l e i r a  d a  a p r e n d i z a g e m  a s s e g u r a d a

P E L O  P R Ó P R IO  E M P R E G A D O R

Eis um setor em que podemos afirmar a existência de velha 

tradição no Brasil, sobretudo se considerarmos as atividades arte- 
sanais.

Os primeiros artífices que tivemos no período colonial vieram 
da Metrópole. Carpinteiros, marceneiros, sapateiros, alfaiates, 

oleiros, ceramistas, pedreiros, estucadores, ferreiros, tipógrafos, 

santeiros, escultores, ourives e joalheiros de lá nos foram envia­
dos e aqui, nas suas tendas, ensinaram a aprendizes menores os 
segredos dos seus ofícios, à medida que iam atendendo às suas 

encomendas. Dos aprendizes surgiram oficiais e, dêstes, novos 
mestres, tal como ocorria na Europa renascentista.

Tal sistema de aprendizagem no artesanato vem até a Inde­
pendência e até a República sem nenhuma modificação, a não ser 

a do surgimento de novos ofícios com a instalação no País de 
novos imigrantes, não só portuguêses, como espanhóis, italianos, 

alemães, poloneses, sírios etc.

A  tradição da aprendizagem de menores e adultos em fábri­

cas é também antiga, tão antiga quanto o aparecimento de in­

dústrias no País. Uma das primeiras em nosso meio é a indús­
tria têxtil, que sempre empregou, além de operários adultos do 

sexo masculino, grande número de menores e mulheres.

Durante mais de cinqüenta anos, a maquinaria têxtil foi im­

portada da Inglaterra e, para montá-la, vinham técnicos e mes­
tres inglêses, que aqui permaneciam nas funções-chave da pro­
dução e no treino de operários brasileiros no manejo dos fila- 
tórios e dos teares.

Outras indústrias de bens de consumo que se foram fixando 
no País trilharam caminho semelhante.

A expansão da indústria brasileira durante as duas grandes 
guerras e seu interregnO nos fêz atingir a cifra de cêrca de um 

milhão de operários.

Salvo a parte preenchida por artífices e técnicos europeus 
que emigraram para o Brasil e a reduzida oriunda de escolas 

profissionais do govêrno, essa massa de operários aprendeu as 
tarefas no próprio emprêgo, durante períodos menores ou maiores 

de treinamento. Êste já não podia seguir as formas da velha 
aprendizagem do artesanato, mas não obedecia a sistemas ou



métodos organizados. O  nôvo empregado aprendia as tarefas 

vendo um operário já feito executá-la e tentando imitá-lo.

Pode-se afirmar que o Estado permaneceu indiferente a êsse 

processo de formação de mão-de-obra no próprio trabalho. As 

suas preocupações se dirigiam antes ao preparo de operários em 
escolas profissionais oficiais ou a estas equiparadas, fora do am­

biente fabril.
A  partir de 1930, o Estado começa a intervir no trabalho 

de menores nas fábricas, estabeleecndo o limite de 14 anos para 

a sua admissão, proibindo o trabalho noturno e em ocupações e 

ambientes prejudiciais à sua saúde.

Nessa legislação percebeu-se a influência dos princípios de­

batidos no "Bureau International du Travai] , de Genebra, re­

presentativos do curso da opinião mundial na matéria. Essa mes­

ma influência nos conduziu mais tarde a um passo extremamente 

importante em matéria de aprendizagem.

Em maio de 1939, o então chefe do govêrno, G etúlio  V ar ­

gas, determinava por decreto que as fábricas de mais de 500 
operários mantivessem por sua conta escolas profissionais para os 

menores seus empregados.
Os estudos para regulamentação da obrigação acima condu­

ziram o govêrno à conclusão de que aquela medida não satisfazia 
aos reclamos do processo de industrializaçao por que passava o 

País.
Parecia necessária uma regulação muito mais ampla do pro­

cesso de aprendizagem, que tomou forma em decretos-leis que 

vamos apreciar a seguir.

5. A  A P R E N D IZ A G E M  N A  L E G IS L A Ç Ã O  DO  E N S IN O  IN D U S T R IA L

B R A S IL E IR O

A influência de tão longa tradição histórica se fêz sentir de 

modo decisivo sôbre o ensino industrial brasileiro, sistematizado 

pelo Decreto-lei n* 4.073, de 30 de janeiro de 1942 (Lei Orgânica 
do Ensino Industrial). Seis ordens de ensino são aí estabelecidas.

E ’ o que diz o artigo 6? do citado decreto-lei.

Art. 6? O  ensino industrial será ministrado em dois ciclos.

§ i? o  primeiro ciclo do ensino industrial abrangerá as 

seguintes ordens de ensino:

1?) Ensino industrial básico;

2?) Ensino de mestria;

351) Ensino artesanal;

4?) Aprendizagem.



§ 29 O  segundo ciclo do ensino industrial compreenderá as 

seguintes ordens de ensino:

1?) Ensino técnico;

2?) Ensino pedagógico.

O  Estado regula tôdas essas ordens de ensino. Custeia e 

administra os tipos preconizados em escolas profissionais oficiais 
federais, estaduais e municipais. Permite que pessoas físicas ou 

jurídicas os mantenham desde que sigam os padrões fixados pelo 
decreto-lei acima citado, e se submetam à fiscalização do Estado.

E ’ o que estabelece o artigo 60 do mesmo decreto-lei.

Art. 60. Além das escolas industriais e escolas técnicas fe­

derais, mantidas e administradas sob a responsabilidade da União, 
poderá haver duas outras modalidades dêsses estabelecimentos de 

ensino: os equiparados e os reconhecidos.

§ l 9) Equiparadas serão as escolas industriais ou escolas 
técnicas mantidas e administradas pelos Estados ou pelo Distrito 

Federal, e que hajam sido autorizadas pelo Govêrno Federal.

§ 29 Reconhecidas serão as escolas industriais ou escolas 

técnicas mantidas e administradas pelos municípios ou por pessoa 
natural ou pessoa jurídica de direito privado, e que hajam sido 

autorizadas pelo Govêrno Federal.
§ 39 Conceder-se-á a equiparação ou o reconhecimento, 

mediante prévia verificação, ao estabelecimento de ensino cuja 
organização, sob todos os pontos-de-vista, possuir as imprescin­

díveis condições de eficiência.
§ 49 A  equiparação ou reconhecimento será concedido com 

relação a um ou mais cursos de formação profissional determina­

dos, podendo, mediante a neecssária verificação, estender-se a 

outros cursos também de formação profissional.
§ 59 A equiparação ou reconhecimento será suspenso ou 

cassado, para um ou mais cursos, sempre que o estabelecimento 
de ensino, por deficiência de organização ou quebra de regime, 
não assegurar a existência das condições de eficiência imprescin­

díveis .
§ 69 O  Ministério da Educação exercerá inspeção sôbre as 

escolas industriais e escolas técnicas equiparadas e reconhecidas, 
e lhes dará orientação pedagógica.

§ 79 Escolas industriais ou escolas técnicas federais, não 

incluídas na administração do Ministério da Educação, dêste re­
ceberão orientação pedagógica.

Nos têrmos da Lei Orgânica citada, dois tipos de pessoas 
poderão manter ensino industrial: as de direito público (União, 

Estados, municípios) e as de direito privado (pessoas jurídicas e 
pessoas físicas).



Há, entretanto, um ramo de ensino industrial que a lei impõe 
seja compulsòriamente ministrado, custeado e dirigido pelas pes­

soas jurídicas de direito privado, que são as emprêsas industriais, 
embora regulado e fiscalizado pelo Estado. E ’ o ensino de apren­

dizagem. E ’ o que estabelece o artigo 67 do citado decreto-lei 

n9 4.073, de 30 de janeiro de 1942.

Art. 67. O  ensino industrial das escolas de aprendizagem 

será organizado e funcionará, em todo o País, com observância 

das seguintes prescrições:

I —  O  ensino dos ofícios, cuja execução exija formação pro­

fissional, constitui obrigação dos empregadores para com os apren­

dizes, seus empregados.

II   Os empregadores deverão, permanentemente, manter

aprendizes, a seu serviço, em atividades cujo exercício exija for­

mação profissional.

II I   As escolas de aprendizagem serão administradas, cada

qual separadamente pelos próprios estabelecimentos industriais a 

que pertençam, ou por serviços, de âmbito local, regional ou na­

cional, a que se subordinam as escolas de aprendizagem de mais 

de um estabelecimento industrial.

IV    As escolas de aprendizagem serão localizadas nos es­

tabelecimentos industriais a cujos aprendizes se destinem, ou na 

sua proximidade.

y  __ o  ensino será dado dentro do horário normal de tra­

balho dos aprendizes, sem prejuízo de salário para êstes.

V I _  Os cursos de aprendizagem terão a duração de um,, 

dois, três ou quatro anos.
y i l  __ Os cursos de aprendizagem abrangerão disciplinas de

cultura geral e de cultural técnica, e ainda as práticas educativas 

que fôr possível, em cada caso, ministrar.

Y H I ___ Preparação primária suficiente e aptidão física e

mental necessária ao estudo do ofício escolhido são condições 

exigíveis do aprendiz para matrícula nas escolas de aprendiza­

gem.
IX    A  habilidade dependerá de freqüência às aulas e de

notas ■ suficientes nos exercícios e exames escolares.

X    A conclusão de um curso de aprendizagem dará direito

ao respectivo certificado de habilitação.

X I   Os professores estarão sujeitos a prévia inscrição, me­

diante prova de capacidade, no registro competente do Ministério 

da Educação.
X II    As escolas de aprendizagem darão cursos extraordi­

nários para trabalhadores que não estejam recebendo aprendi-*



zagem. Êsses cursos, conquanto não incluídos nas secções for­

madas pelos cursos de aprendizagem, versarão sôbre os seus as­

suntos.

A indústria é composta de milhares de emprêsas grandes, 

médias e pequenas, sobretudo destas últimas. Por isso e para 

tornar possível a aprendizagem prevista pelo Lei Orgânica do 
Ensino Industrial, uma nova Lei foi baixada, a de n9 4.048, de 

22 de janeiro de 1942, regulando e assegurando às fábricas a 

maneira e os recursos para realizarem o dever de ministrar apren­

dizagem .

DECRETO-LEI N 9 4.048, DE  22 DE  JA N E IR O  D E  1942

Art. I9 Fica criado o Serviço Nacional de Aprendizagem 

dos Industriários.

Art. 29 Compete ao Serviço Nacional de Aprendizagem dos 

Industriários organizar e administrar, em todo o País, escolas de 
aprendizagem para industriários.

Parágrafo único. Deverão as escolas de aprendizagem mi­

nistrar ensino de continuação e de aperfeiçoamento e especiali­

zação para trabalhadores industriários não sujeitos à aprendi­

zagem .

Art. 39 O  Serviço Nacional de Aprendizagem dos Indus- 

triários será organizado e dirigido pela Confederação Nacional da 

Indústria.

Art. 49 Serão os estabelecimentos industriais das modalida­

des de indústria enquadrados na Confederação Nacional da In­

dústria obrigados ao pagamento de uma contribuição mensal para 

montagem e custeio das escolas de aprendizagem.

O  sistema adotado pelíT legislação decretada em 1942 veio 

a ser alçado em dever constitucional dos empregadores quando, 

em 1946, a nossa Lei Magna fixou, no inciso IV  do artigo 168:

“as emprêsas industriais e comerciais são obrigadas a 
ministrar, em cooperação, aprendizagem aos seus traba­

lhadores menores, pela forma que a lei estabelecer, res­

peitados os direitos dos professores”.



0  Sistema do mérito e as Aptidões Humanas (*)

O .  G i .e n n  S t a h l

Diretor do Bureau of Programs and Stan- 
dards da United States Civil Service 

Commission.

\7  i v e m o s  uma era de elevado interêsse nos feitos do homem. 

Falar dos nossos tempos como era atômica ou era espacial é 
não compreender a sua totalidade. São têrmos corriqueiros que 

superestimam os sucessos da física e ciências correlatas. Ou 

pior ainda: há nisso algo de alarmante, algo que ameaça a huma­

nidade como se se tratasse do triunfo da matéria sôbre o espírito.

Prefiro pensir, mais esperançadamente, que estamos no limiar 

da ‘ era do homem”. Nunca antes estudamos tanto a nós pró­
prios: despertamos pata a necessidade de compreensão da moti­
vação humana, e cientistas sociais investigam e tratam da nossa 

saúde meníal e profissional. A ameaça de aniquilamento faz-nos 
reunir todos os esforços para solucionar as divergências interna­

cionais; a tolerância e a compreensão inter-racial, apesar de ten­
sões e pressões, alcança um nível nôvo. Não é apenas o bem- 

estar físico e moral que preocupa os governos nacionais e inter­

nacionais de tôda parte, mas também o desenvolvimento e utili­
zação das aptidões humanas. Transforma-se isso num problema 

universal; e por tal motivo a educação pública vem adquirindo um 

significado nôvo e mais amplo. Exatamente como no Racionalis— 
mo, no R enascim ento  e na época dos descobrimentos triunfaram 

o pensamento e o espírito humano, esperamos da mesma maneira 

poder encarar as aspirações do período corrente.
Propondo um reajustamento do nosso senso de valores, um 

eminente senador ligou em conexão direta o país e o mundo que 

nós, americanos, queremos e o modo por que utilizamos os nossos 
homens. No artigo intitulado “Staffing Freedom", publicado no 

número de novembro de 1959 de The Atlantic, o senador Jo s e p h

S, C l a r k , da Pensilvânia, expressa a sua preocupação por não 

estarmos orientando os mais talentosos jovens para carreiras onde 

sua inteligência é necessária. Pergunta êle: “como conseguir mais

(*) Traduzido do C ivil Service Journal, da United States Civil Service 

Commission, Vol. I, n’ 4, abril-junho de 1961.



e melhores professores, cientistas, padres, políticos, rabis, minis­

tros, músicos, poetas e sociólogos?” (Poderia ter acrescentado os 

servidores públicos!) "Para isso conseguir —  supõe êle —  tere­

mos de reduzir cada vez mais o número de cervejeiros, de donos 

de boates, e de politiqueiros”.

As reflexões do senador, assinalando que "não têm os Esta­

dos Unidos nenhum plano ou política nacional de pessoal", le- 
vam-no a observar que o plano europeu de educação e ocupação 

está “muito à frente dos êrros ou acertos do caótico plano ame­

ricano", e a concluir que o país não precisa de perder a sagrada 

liberdade “obtendo pela persuação o que já obtiveram outros, pela 
coação”. "Talvez, disse, as pessoas erradas estejam ganhando 
dinheiro demais e as certas não estejam ganhando o suficiente”. 

Luta êle por “um propósito nacional de liberdade de direção 

( “staff freedom") com os melhores e mais capazes cérebros, ao 

invés de deixar as soluções ao acaso".

Não é nôvo tão alto e louvável objetivo. Possivelmente os 
autores do Civil Service Act, já com 78 anos, teriam tido alguma 
coisa do mesmo pensamento, ao menos tanto quanto o próprio 

serviço público era de importância na época. Não obstante todos 

os seus defeitos e limitações iniciais, o sistema do mérito para o 
preenchimento de cargos do govêrno estabelecido pela lei em 1883 
foi precursor da Era do Homem, pois fundava-se, com efeito, no 

simples, mas muito nobre propósito de que "os melhores é que 

haviam de servir ao Estado”. Era êste um conceito básico do uso 

social das aptidões humanas nos Estados Unidos.

Embora anterior à época, a verdadeira idéia de meios organi­

zados de canalização dos maiores talentos para o serviço público 
de carreira tem poucas ou nenhuma raiz nesta terra de fronteiras 

internas. Estender-se semelhante e ordenadamente ao planeja­
mento da educação e das aptidões humanas —  poderemos dizer 

que será essa uma das características da Era do Homem? Se 
assim fôr, que deveremos aprender do conceito de sistema de 

mérito?

P E R S P E C T IV A

Para começar, vejamos em perspectiva o sistema do mérito. 

O s problemas atualmente enfrentados pelo govêrno federal ame­
ricano são de atordoantes proporções: a defesa nacional, a com­

petição ideológica e econômica com o comunismo, a conquista do 
espaço, o aumento da população, mais e melhor educação, a apli­
cação de um Doutrina de Monroe atualizada, o surgir de novas 
áreas metropolitanas, os transportes, a conservação da água e de 

outros recursos, a pesquisa e serviços médicos em número sufi­



ciente; a harmonia racial, a economia segura, mas dinâmica, o 
sustento familiar e o desenvolvimento de padrões de vida eleva­

dos, são meramente sugestivos do seu raio de ação.

Pode conceber alguém quão mais atordoantes seriam, em 

verdade quão impossíveis e esmagadores seriam se nestes últimos 

anos não tivéssemos tido um serviço civil de carreira, fundado no 

mérito? E ’ crível que a política moderna poderia arcar com pro­
blemas tão variados como a conservação da água e as relações in­
ternacionais sem a continuidade e a perícia proporcionadas por 
um serviço civil competente? Por melhores que possam ser o nosso 

Legislativo e a liderança política do Executivo, seria racional es­

perar que a integridade de nossa economia, defesa, ciência, das 
nossas liberdades mesmo, fôsse preservada pela instalação da 
mediocridade nos postos de carreira do govêrno? Por mim, penso 

que não.
Podemos ir mais longe: não é possível que uma razão im­

portante para o relativo êxito do nosso govêrno comparado com 
nações mais novas e menos estáveis tenha sido a combinação 
ímpar no nosso serviço civil de estabilidade e mérito com recepti­
vidade? Imaginar a colocação dêsse serviço civil no mesmo plano 
que tal explicação, como gente moralmente disciplinada e eco­

nomia altamente produtiva, não exige esfôrço.

A recente eleição nacional, refletindo como refletiu um in- 

terêsse renovado, não lançou dúvidas sôbre a integridade e com­
petência do serviço público civil de carreira. As virtudes, a ne­

cessidade mesmo de tal serviço e tal competência, foram testemu­

nhas pelas plataformas dos dois partidos e pelos principais can­

didatos ao govêrno federal.

F U N D A M E N T O S  D O  S IS T E M A  D O  M É R IT O

Ei-lo, não necessàriamente com tôdas as suas características 

atuais e em suas precisas dimensões, mas na essência: é um sis­
tema para assegurar que a competência relativa, e nunca irrele­

vantes considerações, é que regula a admissão, promoções e prê­

mios no serviço público, e para assegurar, ainda mais, que está 

aberta a oportunidade a todos os cidadãos que demonstrarem sua 

capacidade para êsse serviço.

E ’ em vista de tais fundamentos que reúno na expressão “sis­

tema do mérito , para os propósitos aqui, não sòmente 86, c 
da estrutura federal dentro do campo do próprio Civil Servic 
Act, mas também os verdadeiros sistemas de mérito estabelecidos 
independentemente, em estatutos ou por ordem administrativa, em 

numerosas entidades isoladas como o Foreign Service, a Tennesse 

Valley Anthoritij e a Atomic Energy Commission.



Para alguns, o conceito fundamental do sistema do mérito, 

ou "serviço civil”, no seu sentido adjetivo é posse, direitos e pro­

teção dos servidores públicos. Mas atualmente isso é secundário. 
E note-se que não está diretamente refletido na expressão ‘‘sis­

tema do mérito”. A proteção de direitos é apenas uma significa­
ção, para evitar partidarismos ou outras intromissões prejudiciais 

à integridade do sistema. A idéia básica é atrair e reter os mais 

competentes; os direitos de posse ajudam a garanti-lo, reduzindo 

a possibilidade de represália política. Os direitos de posse, con­
tudo, nunca devem ser usados para manter os incompetentes ou 

os medíocres no serviço.

O  sistema do mérito é, portanto, composto de dois objetivos 

paralelos:

1?) a avaliação do mérito a fim de prover o serviços público 

de pessoal competente e responsável, e

29) a garantia de oportunidade aberta à participação dos 

cidadões nos processos para servir a tal propósito.

A  A P L IC A Ç Ã O  D A S  A P T ID Õ E S  H U M A N A S  E M  F IN S  SO C IA IS

O  importante é reconhecer que o sistema do mérito no pre­

enchimento de cargos governamentais foi a primeira idéia em nossa 

sociedade, fora do alistamento militar, de aplicação em larga es­

cala das aptidões humanas em fins sociais. Implica num desígnio, 
numa classificação, e coincidentemente numa série de eqüidades 

que construíram a constituição, expressando o caráter e a capa­

cidade do govêrno americano. Significativa em seus vários efei­
tos colaterais foi uma conseqüência a que se deu destaque nos 

primeiros relatórios da Civil Service Commission, por volta de 
1880. Era o estímulo à educação pública. Dizia: ‘‘ . . . o govêrno, 
empregando em suas repartições os de mais merecimento entre 
aquêles que o país educou a expensas públicas, honrará e esti­

mulará grandemente o seu sistema de escolas públicas . A His­

tória não confirmou a apressada predição.

C R ÍT IC A  V E R S U S  FA T O S

Nos últimos anos têm alegado os críticos, não sem funda­

mento, (1) que o nosso sistema de mérito preocupa-se com a 
metodotogia, e (2) que foi êle formulado para um época em que 
milhares de pessoas solicitavam emprêgo ao govêrno, não para 
os tempos em que o govêrno precisa de sair e recrutar os espe­

cialistas de que necessita.

Tal preocupação maior com a técnica que com as finalidades 

tem de quando em quando perseguido o sistema federal do mérito.



e não pode ser contradita. Parte dela, infelizmente, está estabe­

lecida estatutàriamente (não no Civil Service Act, diga-se de 
passagem) como as cláusulas que exigem a "regra de três”, por 

exemplo, e impedem a classificação dos candidatos em maiores 
grupos, mais de acôrdo com a capacidade dos testes modernos. 
Além disso, muito disparate e burocracia, consagrados mais pelo 

hábito que pelo bom senso, perderam-se desde a segunda guerra 

mundial. Quando se considera o âmbito de sua cobetura pro­
fissional, sua inacreditàvelmente larga descentralização em 800 
bancas examinadores em numerosas repartições e localidades, e 

sua subordinação alternativa ao recrutamento centralizado para 

assegurar o êxito no atrair milhares de recém-formados cada ano, 
o sistema federal do mérito em uso, como instrumento emprega­
dor, é mais eficiente do que comumente se percebe.

Vários dos processos de uma era menos criadora foram aban­

donados, porém alguns procedimentos onerosos —  razões pelas 

quais nem sempre agradam ao público —  devem permanecer. 

Têm êles assegurado grandemente aos cidadãos a oportunidade 
de serem considerados, sem uma exclusão arbitrária, e garantido 

a inteireza do próprio exame, que no serviço público deve estar 
acima de críticas, porque, caso não estivesse, estaria frustrada a 

sua própria finalidade.

Igualmente bem tem-se o sistema do mérito adaptado às 

exigências do trabalho contínuo. Hoje se dá destaque ao recru­

tamento positivo, como foi, apenas em parte, evidenciado pelo 
uso de anúncios pagos, visitas regulares aos campos de esporte 

estudantis, por encarregados especiais de recrutamento em cada 

zona do serviço civil e nas repartições, o exame em escolas supe­

riores e universidades. Muito dêsse trabalho é tão demorado que 

se torna ocioso acusar o sistema do mérito de anacrônico a êsse 
respeito. Há, ainda, por segurança, ênfase nos processos para 
garantir padrões de qualidade e promover uma classificação para 

encontrar o mais conveniente, mas não têm sido limitados os es­

forços para considerar certo pelo recrutamento positivo que a 

classificação não é exata para os medíocres e os fracamente qua­

lificados.

Sem procurar apresentar neste curto espaço todos os fatos, 

julgamento e perspectiva que seriam necessários para compreen­

der o planejamento da utilização das aptidões humanas para tôda 

a nossa sociedade a fim de ir de encontro ao incisivo desafio do 
Senador Clark, ou avizinhar-me dos difíceis objetivos propostos 

por outros sensíveis observadores, posso oferecer sòmente algumas 

idéias de como a nossa experiência com o sistema do mérito pode 

relacionar-se com tais aspirações.



balanço

Cêrca de oito décadas de experiência com o sistema federal 

do mérito comprovaram, de um modo geral, numerosos pontos, 

uns previstos, outros não. Muitos dêles prendem-se à totalidade 

das fontes sociais de planejamento e desenvolvimento das capa­

cidades humanas. Eu poderia identificar assim os pontos mais 

importantes:

l 9) O  sistema do mérito tem sido a causa maior da conti­

nuidade e geral qualidade do serviço civil da União.

29) O  sistema estabeleceu meios de classificação dos candi­
datos relativamente válidos e altamente aceitáveis, compatíveis por 
inteiro com as nossas tradições de democracia e igualdade.

39) O  sistema de provas tem mostrado ser uma aproxima­

ção prática de um verdadeiro sistema de mérito, isto é, de compe­
tência no serviço público; e até hoje não foi inventado nenhum 

outro processo aproximativo tão bom.

49) O  sistema de provas há muito goza da confiança do 

Congresso, do Executivo, de numerosos grupos de estudos impar­
ciais, de organizações de empregados e veteranos, e do público 
em geral.

59) Os processos utilizados nos testes do govêrno têm me­

recido fé, sendo copiados e tomados de empréstimo por emprega­
dores do govêrno ou não, de todo o país.

69) O  sistema de concurso demonstrou o quanto é prático 

o exame objetivo, com ou sem provas escritas, e de padrões de 

qualidade baseados na análise da ocupação combinada com os 
variáveis mercados de trabalho.

79) O  sistema não só estimulou a educação pública, como 
também tem-se adaptado e correspondido ao produto das insti­
tuições educacionais americanas de vários níveis, além de refletir 

cada dia mais íntimas relações de cooperação com milhares de 

escolas secundárias, escolas profissionais e universidades.

89) O  sistema tem fornecido uma formidável reafirmação 

contra a discriminação política, religiosa ou racial no serviço pú­

blico.
99) O  serviço público federal, com o sistema do mérito, 

vem servindo de laboratório gigantesco para o estudo e experi­

mentação de modernas técnicas de seleção e de outras técnicas 

de pessoal.
Isto não significa que se tenha conseguido tudo. São ainda 

necessários uns poucos melhoramentos vitais, estando alguns já 

em execução. Muitos de nós temos necessidade de muito mais 
pesquisa que as que os modestos recursos correntes tornam pos­



síveis, a fim de avançar dramàticamente nos métodos de seleção 
de pessoal e correlatos. O  planejamento da utilização das apti­
dões humanas e as substituições dentro do serviço estão ainda 
na infância. Uma especial atenção é exigida no equipamento da 

administração do pessoal para as posições de direção, incluindo 
problemas de seleção, promoção, avaliação e incentivos.

E ’ um desafio verdadeiramente grande. Para que a América 

continue a crescer, a transforma-se, a avançar. As qualidades de 

adaptação e flexibilidade que tão efetivamente sustentaram o sis­

tema do mérito no passado deverão ser no futuro continuamente 

aproveitadas.

relações mais vastas

Mas vejamos agora as maiores conseqüências.

Se temos necessidade de mais planejamento, mais ordem, 

mais estímulo em relação aos extraordinários objetivos sociais na 
educação de nossa juventude e na direção, desenvolvimento e 

utilização do potencial humano nesta Era do Homem, podem 
algumas lições ser talvez tiradas, então, da longa e vitoriosa ex­

periência com o sistema do mérito no serviço civil nos Estados 
Unidos. Prova ao menos que os padrões que qualidade para o 
serviço público são coerentes com a liberdade, que as distinções 
entre os indivíduos resultantes dos exames são compatíveis com a 
democacia, que a competência gera o prestígio e vice-versa, que 

as barreiras aos preconceitos ou mesmo “aos laços de velha ami­

zade” auxiliam a manter a integridade da maquinaria governa­

mental.
Mas afirmativamente, contudo, permanece o sistema do mé­

rito como notável exemplo do engenho americano —  com todo 

o aprêço devido aos antepassados britânicos —  em prover de 
pessoal e manter um apreciável espírito representativo, de alta 

qualidade, e um serviço público federal verdadeiramente adequado. 
Reconhecendo o autogovêrno como o maior dos objetivos sociais, 

podemos concluir, com razão, que o sistema do mérito é uma con­

tribuição significativa à aurora da Era do Homem. E podemos 
estar certos de que tudo quanto deve ser feito para ajustar a nossa 

visão das aptidões humanas aos problemas da época, o próprio 

serviço civil de carreira, em vista do sistema do mérito, há de fazer 

em grande parte.



ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA

O Imposto Sindical— Natureza e Finalidades

C hagas M elo

A
Á X .  n tes dc entrarmos no estudo da matéria, desejamos caracte-* 

rizar o que seja impôsto, taxa e contribuição.

As três espécies de imposições fiscais, de acôrdo com a Cons­
tituição Federal, recebem o nome genérico de tributos.

Impôsto é a imposição obrigatória destinada a atender, in­

distintamente às necessidades coletivas, sem um fim específico, 
portanto. Exemplo: impôsto de renda, consumo, sêlo, etc.

Taxa representa uma contraprestação de serviço por parte 
do Estado.

E ’ característico da taxa a especialização do serviço em 
proveito do direito do contribuinte, ao passo que, na aplicação do 
impôsto, não se procura apurar se há qualquer interêsse direto e 
imediato por parte de quem paga: —  se tem capacidade eco­

nômica e está vinculado a determinada comunidade política, nada 
mais indaga o legislador para que o submeta ao gravame fiscal 

sob a forma de impôsto’ . ( Jf.ge —  Cours Elementaire de Science 

des Finances et de Législation Financière —  1931 —  Paris —  
págs. 3.53 e 354).

A  contribuição de melhoria destina-se ao custeio de ativida­
des especiais da União, do Estado e do Município, provocados 
por conveniência de caráter geral ou de determinados grupos ou 
pessoas.

Nestas condições, o impôsto sindical, embora com êsse nome. 
é tipicamente uma contribuição.

A  Consolidação das Leis do Trabalho, em seu artigo 578, 
diz o seguinte:

"Art. 578. As contribuições devidas aos sindicatos 
pelos que participam das categorias econômicas ou pro­

fissionais ou das profissões liberais representadas pelas 
referidas entidades, serão sob a denominação de ‘‘Im­

posto Sindical", pagas, recolhidas e aplicadas na forma 
estabelecida neste Capítulo".

O  Impôsto Sindical é receita vinculada nos têrmos dos, arti­
gos 579 e 592 da Consolidação das Leis do Trabalho.



Todos nós sabemos que a nossa organização sindical está 

ainda baseado na Carta Constitucional de 1937. Por essa razão, 

prevalece a dúvida quanto à constitucionalidade de certos dispo­

sitivos da Consolidação das Leis do Trabalho.
Diz o Prof. T eotônio M onteiro de Barros em o "Imposto 

Sindical” revista de Direito Administrativo —  novembro de 1950 
__ que ‘‘na verdade, com o advento da atual Constituição a im­

portância do sindicato ficou muito afetada. Deixou o sindicato 

de ser a célula de uma infra-estrutura econômica e social, posta 
na base de um regime comparativo. Mas num ponto a Consti­

tuição amputou, e, gravemente, as atribuições e poderes do sin­

dicato, porquanto lhe retirou o poder tributário. Na verdade, o 
§ 34 do artigo 141, da Carta de 1946, ao estabelecer que só em 
lei se pode criar ou aumentar impostos, ipso facto cassou o poder 

de tributação que a carta de 1937 tinha conferido ao sindicato e. 
também, tornou inconstitucional o texto da letra "e” do artigo 513 

da Consolidação. Já agora o sindicato não pode —  como podia 
no regime de 1937 —  impor contribuições aos que participam da 

categoria”.

A Constituição de 1946 foi um pouco lacônica ao tratar do 

problema sindical.

Diz o seu artigo 159:

“E' livre a associação profissional ou sindical, sendo regu­

lados por lei a forma de sua constituição, a sua representação 
legal nas convenções coletivas de trabalho e o exercício de fun­

ções delegadas pelo poder público”.

Assim, está em vigor tôda a legislação ordinária sôbre orga­

nização sindical no Brasil.
Torna-se necessário, porém, que o Congresso aprove uma lei 

de organização sindical adotando, já que está em fase final de 

tramitação, o Projeto n’ 1.267 de 1948.
Essa proposição mantém o impôsto sindical com o nome de 

contribuição sindical bem como o "Fundo Sindical”, adotando 

quase a mesma distribuição ou seja 60% aos sindicatos, 15% às 
Federações, 5% às Confederações e 20% para constituir o Fundo 

Social Sindical, inovando porém, no seguinte: apenas 60% da 

parcela dos sindicatos têm destino especial para as despesas a 

que se refere o artigo 592 da Consolidação das Leis do Tra­

balho; os restantes 40% serão empregados como determinarem 

os e.'tatutos de cada sindicato.
O  problema da extinção do impôsto sindical continua nas 

cogitações de alguns menos avisados sôbre o problema sindical 

no Brasil.
Dado o fraco poder associativo no Brasil não acreditamos 

que os entidades sindicais possam viver sem o auxílio do referido



imposto, que em muitos casos representa 74% de suas receitas, 

como no caso dos sindicatos de trabalhadores no comércio.

Recentemente, o Dr. Arnaldo Sussekind, Administrador da 

Comissão do Imposto Sindical, elaborou uma estatística sôbre a 

participação do impôsto sindical na receita dos sindicatos.

Para tanto, reuniu os balanços dos sindicatos em número 
proporcional à densidade operária de cada Estado da Federação. 

Selecionou os balanços de cinco sindicatos dos Estados de pequena 

densidade operária, de dez nos Estados de densidade média, e de 

vinte nos de grande densidade.
Os índices parciais obtidos variam conforme as categorias 

e os Estados. Ficou provado por exemplo que, para a manuten­
ção dos sindicatos de trabalhadores no comércio, o impôsto entra 

com 74,73% e as mensalidades com 25,27%; nos sindicatos de 

trabalhadores na indústria, a proporção é de 71,03% e de 28,97%, 

lespectivamente; para as entidades dos empregados em estabeleci­

mentos de crédito (bancários e securitários), os índices são de 

69,04% e de 30,96%; nos sindicatos marítimos, de 62,24% para 
o impôsto, e de 37,76%, para as mensalidades; nas empresas de 

comunicações, respectivamente de 52,28% e 47,72%.

Dêsse exame geral foram excluídas as categorias profissio­
nais que têm regime de sindicalização pràticamente compulsório, 

como os sindicatos de portuários, estivadores, arrumadores e simi­
lares, e que por isso desfrutam de uma situação oposta, ou seja, 

27,26% pagos pelo impôsto sindical, e 72,74% pelas mensali­

dades. •
Ao ser elaborada uma nova Lei de Organização Sindical, 

deve o Congresso atentar para o problema da arrecadação do 

impôsto sindical.

Pelo regime atual, somente 54% são recolhidos ao sindicato, 
pois o Banco do Brasil cobra 6% de comissão.

Quando o recolhimento é feito por intermédio das Coletorias 

Federais a comissão cobrada é de 20%.

A lei poderia estabelecer um máximo de 2%, que é a co­

missão bancária normal.

Renomados estudiosos já se manifestaram no mesmo sentido 
conforme transcrição abaixo:

"Pouco valeria, pràticamente, a transformação de associações 

privadas em colaboradores responsáveis do Estado, se não tivesse 
acompanhada de uma transformação na estabilidade financeira dos 
Sindicatos. Não podiam, na verdade, os Sindicatos ficar à mercê 

das contribuições voluntárias de seus componentes quando o não 
pagamento ou o atraso das mensalidades iriam prejudicar senão 

paralisar as suas atividades. Não deviam também os Sindicatos,



pela relevância de seus destinos, de seus altos objetivos sociais, 

ser expostos ao perigo de uma dependência econômica clandes­
tina, que importaria no desprestígio, na desmoralização de sua 

atuação”.
Os Sindicatos correriam o risco de desenvolver uma ativi­

dade no interêsse comum da profissão que representam, enquanto 
somente uma parte dos beneficiados contribuiria para as despesas 

gerais, ou seja os membros inscritos. Seriam êstes que contri­

buiriam para que todos os demais participassem dos melhora­

mentos e vantagens que os sindicatos conseguissem para a classe 

tôda.
Seria injusto sobrecarregar alguns cidadãos conscientes da 

sua responsabilidade para com a sociedade do ônus econômico 

decorrente de uma atividade de que se aproveita a comunidade. 
Seria, até, mais do que injusto: seria, também, contraproducente. 

Com efeito, o pequeno grupo dos raros indivíduos que estivessem 

pagando não só contas próprias, como também, coisas alheias, 

cansar-se-ia dos sacrifícios que os outros não contribuintes lhe 
proporcionam, e recusar-se-ia, finalmente, a suportar sozinho o 

encargo comum. (Curso de Orientação Sindical, pág. 193).

íJMesta mesma ordem de idéias salienta R u s s o m a n o :

"Pela valia social das funções do Sindicato, era, de fato, in­

dispensável uma providência segura, no sentido de lhe dar fontes 
de receitas permanentes. As simples contribuições dos sindicali­

zados além de pequenas e, portanto, insuficientes, a maioria das 

vêzes caem em atrasos (mormente nos Sindicatos operários). De 

modo que se criariam situações insolúveis se fôssem êsses os 

únicos recursos para a manutenção e o desenvolvimento da ativi­

dade dos órgãos sindicais". ("Comentários à Consolidação das 

Leis do Trabalho", 1? ed., 2’ vol., pág. 930-31).
Assim, não há como negar a necessidade de permanência do 

Fundo Social Sindical, que, como o próprio impôsto, tem sido 

alvo dos ataques mais apaixonados.
Como bem salienta o Dr. Jo s é  A u r e l ia n o  B o f f  em “Pro­

blemas do Impôsto Sindical", publicação do SESI de São Paulo, 
"não há ccmo negar que realmente durante todos êstes anos 

transcorridos desde a sua instituição, muitos erros e irregulari­

dades foram cometidos na aplicação dêsse Fundo. E ’ preciso 

acentuar, todavia, que o maior e fundamental, aquêle que favo­
receu a ocorrência da maioria dos restantes, resultava da perma­

nente falta de um Plano Sistemático para a sua aplicação, como 
determina a lei. Essa deficiência, porém, já não subsiste visto 

que o Plenário da C . I .S . ,  dando cumprimento ao que dispõe o 

artigo 596, letra b, da Consolidação das Leis do Trabalho, apro­

vou finalmente o plano sistemático da aplicação do Fundo Sin­



dical, mediante a Resolução n9 1.822, de 28 de julho de 1954. 

E obvio que inexistindo o Plano não se antepunham limites à 

atuação dos administradores, que aplicavam as verbas como me­

lhor lhes parecia, sem outras peias senão as resultantes da sua 
própria autodeterminação.

Daí o desvirtuamento das legítimas finalidades do Fundo, 
que visa ao incentivo e aprimoramento das atividades sindicais, 

à formação de líderes pela criação de cursos especializados e a 
tôdas as práticas em geral que beneficiem diretamente o sindica­

lismo, impossíveis de atingir, de um modo amplo e genérico, pela 
atuação particular dos sindicatos”.

Outro ponto importante que é preciso atentar é para o fato 

de que, se distribuirmos o Fundo Social Sindical entre os sindi­
catos, os que não são sindicalizados, e que pagam o impôsto, não 
receberão nenhum benefício.

Assim, a sorte do Fundo Social Sindical está intimamente 

ligada à do Impôsto Sindical: ou se extingue êste último e, conse­

qüentemente, o Fundo, ou se mantém a situação atual.
O  remédio para evitar possíveis irregularidades na Comissão 

do Impôsto Sindical não é extinguir o órgão e sim dotá-lo de 
legislação adequada e primitiva no caso de malversação dos di- 
nheiros públicos.

Irregularidades idênticas se verificam em sociedades comer­

ciais e freqüentemente em outros órgãos governamentais, sem que 
por isso se pense em extingui-los.



ADMINISTRAÇÃO DOCUMENTAL

Serviço de Documentação do D. A . S. P.

R E L A T Ó R IO  D E  S U A S  A T IV ID A D E S  N O  A N O  D E  1962

o g r o u  o Serviço de Documentação realizar com êxito todo 

o programa planejado, dentro de suas atribuições regimentais, 

para o exercício de 1962.
Não obstante as notórias deficiências de recursos, não só 

materiais como de pessoal, agravadas com a transferência para 

Brasília, o cômputo das atividades dêste Serviço em nada desme­
rece o empreendimento realizado com rigorosa observância a suas 

estritas finalidades, através dos diversos setores que o integram. 

Êstes, apesar de divididos entre o Rio e Brasília, puderam apre­

sentar um apreciável índice de operosidade expresso, discrimina- 
damente, em cada um dos parágrafos seguintes, cujos títulos cor­

respondem às unidades componentes dêste Seviço.
Em sua atividade de documentação administrativa pròpria- 

hmente dita, teve o S .D . a preocupação constante, no referido 
exercício, de harmonizar as duas diretrizes: capacidade publici­
tária e continuidade das chamadas tarefas estáticas da documen­

tação, evitando assim, dentro dos seus ainda limitados recursos, 
o vício do incremento de uma em prejuízo da outra. De tal desi- 

derato, resultou: primeiro, poder oferecer à administração um 

produto altamente qualificado e de efeitos pragmáticos positivos 
sôbre a ação administrativa federal —  escopo de tôda a sua ativi­

dade publicitária; segundo, aplicar efetivamente a técnica de cole­
tas de informações e sua classificação, para documentar a ação 

administrativa, sem omissões e em permanente atualização, a fim 

de não divorciar do seu propósito básico de poder fornecer, de 

pronto e com exação, os elementos informativos imprescindíveis 

às instituições e aos agentes do serviço público na execução do 

que lhes compete.

j  --  R EV IST A  D O  S E R V IÇ O  P Ú B L IC O

A Revista do Serviço Público, por medidas tomadas no exer­

cício de 1962, conhece uma nova fase de rendimento mais signifi­
cativo e de maior alcance. As inovações introduzidas na sua fei­
tura material, o rigoroso planejamento dos seus números trimes­

trais com boa margem de antecedência, e a cuidadosa seleção de



artigos que mereçam publicar-se, estão-se comprovando acertadas, 

nso só pelo testemunho dos elogiosos pronunciamentos recebidos 

de seus numerosos leitores, mas ainda pelo aumento da procura 

dos últimos números lançados; o que indica vir êsse órgão de 

divulgação cumprindo os objetivos que lhe são afetos, sem quebra 

da orientação que lhe foi então traçada, nem desnível da quali­

dade que se impôs.

Por efeito de paciente esforço de coordenação e insistentes 

solicitações aos colaboradores mais qualificados, tornou-se pos­

sível atualizar a Revista do Serviço Público que, em janeiro de 

1962 não havia ainda pôsto em circulação os números correspon­

dentes ao ano de 1961, nem sequer colhido ou providenciado os 

artigos e estudos que deveriam enfeixar aquêles números.

Começou-se, pois, o ano de que se cogita neste relatório com

o legado de uma obrigação não cumprida em todo o ano de 1961. 

Teria a Revista do Serviço Público de pôr sucessivamente em 

circulação as edições correspondentes aos quatro trimestres de 
1961 e ainda de organizar simultâneamente os números relativos 

a 1962. Dupla obrigação que passava a exigir da sua equipe e 

dos seus dirigentes um redobrado esforço.

Tomou-se então a iniciativa de fazer circular, em números 

trimestrais, as edições desta publicação periódica, conformando-a 

assim aos usos e tradições de órgãos similares de outros países, 

notadamente a Public Administration, da Inglaterra, e a Public 
Administration Review, dos Estados Unidos, ambas de periodici­
dade trimestral. Essa periodicidade trimestral impôs-se, dêsse 

modo, como um reajustamento desejável, após detido exame do 
assunto por parte de sua direção, que se comprometeu a manter 

a R.S.P. rigorosamente em dia e a multiplicar esforços para asse­

gurar a excelência e a oportunidade dos trabalhos que nela se 
viessem a publicar. Assim, acompanhou essa mundança de perio­
dicidade uma oportuna transformação na política editorial, seguida 

de não menos oportuna revalorização do conteúdo doutrinário e 

pragmático do órgão. Com isso, a R.S.P. passou a negar aco­
lhida em suas páginas a colaborações em nível elementar, e às 

meras repetições de assuntos já amplamente versados em livros 

e compêndios. Sob tal orientação, colaborar na R.S.P. passou a 

constituir tarefa mais exigente do que vinha sendo até então. 

Fêz-se indispensável o sinete da autoridade no versar os temas 
de administração moderna, através dêste órgão, que tem hoje a 

satisfação de se ver reconhecido e acatado como de alta quali­
dade por todos que participam no complexo processo de formular 

política, selecionar objetivos e dirigir a administração dos negócios 

públicos; o que evidencia ter dêsse modo, acelerado sua marcha 
para a maturidade profissional.



Com tal objetivo, adotou nova maneira de classificar e orde­

nar a matéria constante de suas edições, desdobrando-se em duas 
partes: a primeira e principal dedicada à administração geral, 

núcleo de interêsse da R.S.P.; a segunda, subsidiária, aberta à 

administração específica, onde também oferece contribuições va­
liosas ao estudo das modernas técnicas administrativas.

Êsse nôvo esquema está assim compreendido: Editorial —  
com o qual mantém a tradição de abrir cada número com um pro­

nunciamento do D.A.S.P. sôbre as questões administrativas mais 
palpitantes do momento, primando pela sobriedade da linguagem, 
objetividade dos argumentos, procedência das críticas, realismo 

dos comentários e idoneidade da doutrina.

Administração Geral

Estudos Gerais —  onde se incluem estudos teóricos, histó­

ricos ou descritivos, sôbre temas amplos de administração, seu 
ensino, sua teoria e sua prática; destina-se a abrigar os trabalhos 
de administração-geral não enquadráveis nas seções especializa­

das.

Funções de Chefia —  incluindo ensaios teóricos e estudos 

pragmáticos sôbre as funções de chefia: direção, coordenação e 

controle.

Serviços de Estado-Maior —  subordinando artigos doutri­

nários e estudos pragmáticos sôbre a pesquisa administrativa, a 
previsão, o planejamento, a elaboração orçamentária, a organiza- 

çao, os métodos de trabalho e o assessoramento em geral.

Serviços Auxiliares —  comprendendo ensaios, estudos, relató­
rios etc., sôbre os meios materiais de ação administrativa concer­

nente a pessoal, administração financeira, administração material, 
patrimonial, documental e a outros serviços auxiliares.

Relações Públicas —  incluindo artigos, estudos e relatórios 

sôbre serviços de Relações Públicas.

Registro Administrativo —  registrando os fatos administra­

tivos mais importantes que ocorrem no serviço público federal.

Marcha da Administração Científica —  destinando-se a crí­
ticas de livros e notícias bibliográficas ou pequenos resumos de 
artigos publicados em órgãos similares nacionais ou estrangeiros.

Jurisprudência Administrativa —  seção tradicional na Re­

vista que divulga pareceres e acórdãos selecionados sôbre casos e 
questões administrativas.

Administração Específica —  constituindo a segunda parte 

da Revista, inclui, sempre que oportuno, artigos, estudos, relatórios



e notícias sôbre ocorrências verificadas no campo da Adminis­

tração Específica.

Essa nova política editorial da R.S.P. orienta assim a dispo­

sição dos ensaios, estudos, artigos, notícias e informações dentro 
de suas seções especializadas. Cumpre salientar que êsse esquema 

se baseia na mais autorizada divisão da administração científica, 

estando de acôrdo, inclusive, com o currículo dos melhores cursos 

de Administração Geral até agora instituídos. E se pôde compro­

var que melhor tem contribuído para o prestígio do órgão e para

o progresso profissional dos seus leitores.

No ano de 1962, entraram em circulação 56.000 exemplares 

dêste conceituado veículo da cultura brasileira, correspondentes a 

oito números: quatro relativos aos trimestres de 1961 e quatro aos 
do ano que é objeto dêste relatório. Acha-se, pois, finalmente 

atualizada, até o último trimestre de 1962. Raro privilégio êsse 
que poucas administrações tiveram em tóda a história do D .A .S .P .

Concretizou, ainda, nesse mesmo ano, a necessária revisão 

do plano de retribuição aos colaboradores, elevando-o ao dôbro 
em conseqüência da vertiginosa desvalorização da moeda.

Embora o número de assinantes particulares não ultrapasse a 
trezentos, e seja ainda muito oscilante, a verdade é que a grande 

aceitação da Revista se faz sentir principalmente pelo número de 

pedidos avulsos que esgotam rapidamente suas edições.

Além dos oito números lançados, organizou-se e publicou-se 

no mesmo ano o índice da R.S.P. relativo ao ano de 1960 c. 

iniciou-se a preparação dos relativos a 1961 e 1962.

Impressa em regime de colaboração com o Departamento de 
Imprensa Nacional, geralmente assoberbado de trabalhos, está a 

Revista em permanente luta para conseguir, em tempo hábil, suas 
edições trimestrais. Tem, no entanto, superado essa dificuldade, 
remetendo os originais àquele Departamento com três meses de 

antecedência.

n —  s e ç ã o  d e  p u b l ic a ç õ e s

A Seção de Publicações teve, igualmente, no ano de 1962, 

um dos mais frutuosos. Em relação ao ano anterior, principal­
mente, revela um acentuado acréscimo nos seus empreendimentos. 

Contando apenas com dois revisores, um dêles acumulando suas 

obrigações normais com as de Chefe da referida Seção, pode no 
entanto essa diminuta equipe atender satisfatoriamente às exigên­

cias decorrentes do plano editorial de um ano, organizado por 
esta direção. Graças ao denôdo e ao espírito público com que 

se empenharam na execução de suas tarefas, contamos uma soma 
de 19 (dezenove) publicações editadas e distribuídas ao público



em 1962' num total de 86.000 (oitenta e seis mil) exemplares, 

incluindo-se oS 8 números da Revista do Serviço Público.

Publicações editadas em 1962:

1. História Administrativa do Brasil, vol. IV  —  Autor: João 

Alfredo Libânio Guedes.
2. Manual de Serviço dos Processos das Pensões Militares.

3. A  Planificação Municipal, tomo III —  Autor: A. Delo- 

renzo Neto.
4. Português e Redação Oficial —  Autor: Vittorio Bergo.

5. Autoridades Brasileiras (março de 1962).

6. Emendas Parlamentares n9S 1, 2, 3, 4 e 5.

7. Temas de Política e Filosofia —  Autor: Djacir Menezes.

8. Prontuário de Redação Oficial —  2* edição —  Autor:

João Luiz Ney.
9. A  Missão das Bibliotecas Nacionais —  Autora: Lídia

Sambaqui.
10. índice da Revista do Serviço Público de 1960.

11. Revista do Serviço Público —  Janeiro, Fevereiro e Março 

de 1961.
12. Revista do Serviço Público —  Abril, Maio e Junho de

1961.
13. Revista do Serviço Público —  Julho, Agôsto e Setembro 

de 1961.
14. Revista do Serviço Público —  Outubro, Novembro e

Dezembro de 1961.
15. Revista do Serviço Público —  Janeiro, Fevereiro e Março

de 1962.
16. Revista do Serviço Público —  Abril, Maio e Junho de

1962.
17. Revista do Serviço Público —  Julho, Agôsto e Setembro

de 1962- ~  ,
18. Revista do Serviço Público —  Outubro, Novembro e

Dezembro de 1962.
19. Circulares da Presidência da República de 1960 e 1962.

Além dêsses lançamentos, em 1962, o Serviço de Documenta­

ção encaminhou, através da Seção de Publicações, ao Departa­
mento de Imprensa Nacional, os originais dos seguintes trabalhos 

que deverão vir a público no corrente ano.

1. Aspectos de Relações Públicas, por Sylla Chaves.
2. Classificação de Cargos (legislação) —  Organizado pe!o 

Serviço de Documentação do D.A.S.P.
3. História Administrativa do Brasil, vol. V I, por Roberto

Macedo.



4. Diretrizes e Bases da Documentação '•—  Organizado pelo 
Serviço de Documentação do D.A.S.P.

5. O  Regulamento de Acumulação de Cargos (Comentado)
—  por Corsindio Monteiro da Silva.

6. Problemas e Reivindicações Fundamentais dos Municí­
pios —  Organizado pelo S.E.N .A.M .

7. Marcas de Autor Cutter-Senborn —  Tradução de Sílvio 
do Valle Amaral.

8. Projeto do Estatuto do Trabalhador Rural.

9. Manual de Serviço dos Processos das Pensões Militares
—  2? edição.

10. Evolução das Fronteiras do Brasil, por Vera Pasqui Lo­
pes.

11. Regimento do D.A.S.P. —  2? edição.
12. Rui Barbosa, por Alfredo Baltazar da Silveira.

13. D .A .S.P e sua Legislação —  Organizado pelo Serviço 
de Documentação.

14. Ementário de Decisões Administrativas, vol. 3 —  Orga­
nizado pelo Serviço de Documentação.

15. Armazéns e Silos (Preservação de grãos alimentícios), por 
Eduardo Veiga Soares.

16. História Administrativa do Brasil, vol. I —  2- edição.

17. História Administrativa do Brasil, vol. II —  2» edição.

Prepara atualmente, para remeter às oficinas do Departa­
mento de Imprensa Nacional, os originais do Volume III da H is- 

íória Administrativa do Brasil; os originais do Manual de Serviço 

dos Processos das Pensões Civis'; os originais das Circulares da 
Presidência da República em 1962.

TRABALHOS EXECU T ADO S NAS M Á QU INAS D O  S .D .

MIMEÓGRAFO TIRAGEM

Diretor-Geral ■ | Formulário para Requisição de Viaturas . .. 1.000
1 Formulário Guia de Remessa ........................ 1.000

Serviço de Do­

cumentação | Fichas-papeleta de Justificação de faltas . . 1.500
| Recibo de serviço prestado ............................ 1.000
I Boletim de Revistas n’ 1 .............................. 480
| Boletim de Revistas n" 2 .............................. 400
| Boletim de Revistas n5 3 .............................. 480
( Boletim de Revistas n' 4 .............................. 400
1 Recibo de adiantamento .................................. 600



**

MIMEÓGRAFO TIRAGEM

1 ' ■
Boletim de Revistas n5 5 .............................. 350
Boletim de Revistas n? 6 .............................. 300
Boletim de Revistas n’ 7 .............................. 300
Recibo de serviço prestado .......................... 300
Aviso aos assinantes da R .S .P ..................... 2.00C
Boletim de Revistas n? 8 .............................. 240
Recibo de Adiantamento ................................ 500
Boletim de Revistas n? 9 .............................. 300
Recibo de venda da S .R .P ............................. 500
Bolet m de R;vistas n' 10 .................. ............ 180
Boletim de Revistas n» 11 e 12 .................... 300
Relação de Publicações .................................. 300

Divisão de Edifí­
Fôlha de pagamento a servidor mandado paracios Públicos

Brasília ............................................................ 200
Quadro "Especificação de áreas" ................ 300
Papeleta-circular nç 5/62 ................................ 100
Quadro de Padronização de material .......... 50
Especificação de Definição de Serviços e Mé­

todos de execução ........................................ 310
Relação de funcionários .................................... 60
Papeleta-circular .................... -......................... 20
Especificação ...................................................... 1.580
Ficha para rubrica orçamentária ................ 200
Papeleta-Crcular n’ 7/62 ................................ 120
Cont-ôle Curso Inglês .................................... 50
Especificação de serviço .................................. 1.550
Ficha de verba de municípios ...................... 700
Ficha de verba de municípios ...................... 1.000

Divisão de Orça­

mento e Orga­
Relação de despesa ..........................................nização 200
Relação sôbre Gratificação de Serviço Indus-

6.000

Grupo de Traba­
Cópia do Decreto n’ 807, de 30-3-62 ..........lho de Brasília 600
Declaração de ida para Brasília .................... 600
Requisição de pasagens .................................... 500

" Ofício-circular n’ 1/62 .................................... 100
•• Declaração de bagagem .................................. 300
>■ Guia de transporte ............................................. 300

Recibo de colaboração ............................ .. 500
Relação de pessoal para servir em Brasília .. 650

•> Relação de bagagem de funcionário ............ 500
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1
1

TIRAGEM

Divisão de Sele­
ção e Aperfei­

çoamento Ficha de inscrição ............................................
Comunicação a candidato ................................

1.150

1.000

Junta Nacional 
de Algodão Circular n’ 62 ....................................................

Ata das 7* e 8° reuniões ..................................
Plano Algodoeiro ..............................................

Ata da 9' reunião ............................................

200
130
510
30

Ministério da 
Fazenda Oficio-circular n? 3 ..........................................

Transferência de imóvel ..................................
Ofícios-circular n1?8 4, 5 e 6 ......................

100

500
600

Divisão de Sele­
ção e Aperfei­

çoamento Programa de Concursos ..................................
Ficha de lista de Presença de candidato . . . .  
Capa de prova ..................................................

10.000
10.000

150.000

Serviço de Do­
cumentação Autoridades Brasileiras ....................................

Emendas Constitucionais ..................................
Ficha de Requisição de Publicações ............
Cartão de cumprimentos ..................................

500 
1.600 
1.000 
8.000 
1.500

Carta para assinatura da R . S . P .................... 280

Total de Exemplares ...................... 182.880

í m u l t il it e

Serviço de Admi­
nistração, Diretor- 

Geral
I Boletins de Pessoal n?s 694 a 699 ................

Cartões-convite para conferência ..................
| Cartões de cumprimentos ................................

2.400
200

100

1 Total de Exemplares ...................... 2.700



COMPOSIÇÃO TIPOGRÁFICA | TIRAGEM

Divisão de Edifí- | I
cios Públicos ) Cartão-convite ciclo de palestras ................  1.400

I
Serviço de Do- | 

cumentação |
Diretor-Geral ) Cartão de remessa de livros ......................  | 4.000

| Relações no Trabalha ......................................  | 2.000
| Cartão —  Prazo para assinatura ..................  j 200

| Carta de cumprimentos ....................................  | 500
I Cartão de cumprimentos ..................................  j 100

Total de Exemplares ............................. I 8.200

Medida das mais úteis, foi sem dúvida o ter feito voltai- à 

c irculação interna o Boletim do Pessoal que, há mais de três anos, 
não vinha sendo impresso por deficiência das máquinas Multilitb, 

paradas por falta de recursos materiais para proceder-se à subs­

tituição de peças danificadas.

HI —  seção de documentação

A Seção de Documentação instalada em Brasília não descui­

dou, por igual, de desempenhar as suas funções específicas. Em­

bora sofrendo os efeitos de uma inadaptação progressivamente 
dominada, planejou e executou, em 1962, os seguintes serviços:

1») Organização e atualização do fichário de legislação e 

decisões administrativas, constante de fichas de legislação e juris­

prudência relativas à Administração Pública, assim discriminadas:

a) Leis, Decretos-leis, Decretos, Circulares da Presidência 

da República’ Circulares e Portarias do D.A.S.P.;
b) Jurisprudência Administrativa, firmada através de Pare- 

ceres do Consultor-Geral da República, da Comissão de Classifi­

cação de Cargos, do Consultor-Jurídico e da Divisão de Regime 

Jurídico do Pessoal do D.A.S.P.

Sendo o fichário básico desta Seção, recorrem a êle numero­

sos consulentes não só do próprio D.A.S.P. como dos demais 

órgãos da Administração sediados em Brasília.



29) Elaboração de publicações, servindo-se dos elementos 

constantes dos seus fichários. Nesse sentido, cuidou de atualizar 

a publicação das Circulares da Presidência da República, che­

gando a organizar os originais de três opúsculos referentes res­
pectivamente aos anos de 1960, 1961 e 1962, os dois primeiros 

já editados, e o último entregue à Seção de Publicações a 7 de 
janeiro do corrente ano.

Elaborou ainda mais dois volumes do Ementário de Decisões 

Administrativas relativos a 1961 e a 1962, achando-se o primeiro 
em fase de revisão de provas tipográficas da Imprensa Nacional 

e o seguindo em revisão dos originais na Seção de Publicações 
dêste Departamento.

Obra de oportuníssimo lançamento é também a intitulada 

Classificação de Cargos (legislação), organizada pelo Gabinete 
do SD com a colaboração de elementos da Seção de Documen­

tação logo no princípio de 1962. Num total de quase 800 páginas 

dactilografadas, acha-se o referido trabalho em provas de pagi- 
nação.

Outro opúsculo elaborado por esta Seção no referido ano 

intitula-se O  D.A.S.P. e sua Legislação, onde o leitor encontrará 
tõda a história dêste Departamento desde sua criação até seu 

último regimento publicado em 1961. Pela inteligente disposição 
da matéria, pode-se adiantar que êsse opúsculo poderá servir de 

modêlo a todos os setores da administração que desejem con­
substanciar num só livro de fácil consulta tõda a evolução de sua 

história. Com essa iniciativa fornece a SD uma das mais valiosas 

contribuições, no setor da documentação, para o futuro volume 

da História Administrativa do Brasil, relativo ao período poste­
rior à criação dêste Departamento.

Cabe assinalar, finalmente, o fato de ter tido esta Seção de 
enfrentar o sério problema de revisão de seus volumosos fichários, 

sensivelmente prejudicados com o embaralhamento de fichas re­
sultante de acidentes por ocasião de sua mudança para Brasília. 

Tarefa árdua que exigiu de seus operosos e escassos funcionários 

paciente dedicação ao trabalho de reorganização dos preciosos 
acervos de fichas que deveriam servir de base ao cumprimento 
das finalidades desta Seção.

iv —  s e ç ã o  d e  e st a t íst ic a  a d m in is t r a t iv a

Esta Seção foi das mais prejudicadas com a mudança para 

Brasília, onde por mais de seis meses lhe faltaram possibilidades 
materiais de funcionamento, não só por falta de pessoal, como 

também por certos impedimentos que atravancaram totalmente sua



atuação, no sentido de poder cumprir suas finalidades. Ocorreu 
a transferência material da Seção para Brasília, mas seu Chefe, 

nessa altura, não recebeu apartamento, e passaram-se os meses 
sem qualquer solução a êsse respeito. Reconhecendo ser imprati­

cável a remoção do referido chefe para Brasília, por falta de 

habitação, tomou então a direção do SD a iniciativa de substi­
tui-lo por outro que já residisse em Brasília, embora se visse 

assim desfalcado de mais um auxiliar. Só a partir da designação 
do atual chefe desta Seção, pôde êste, trabalhando sozinho, tomar 

as primeiras providências para atender ao programa que lhe im­

punha esta direção:

1?) efetuar uma coleta de dados estatísticos referentes à 

movimentação do pessoal civil no serviço público da União.

2í>) apresentar um plano de reestruturação do Boletim de 
Estatística Administrativa, visando divulgá-lo trimestralmente;

39) solicitar aos demais setores do D.A.S.P. resumo esta­

tístico de suas atividades, a fim de podê-los registrar e represen­
tá-los em quadros estatísticos para o citado Boletim.

Êsse resumido programa começou logo a ser pôsto em exe­

cução pela referida Seção, tão logo foi nomeado seu nôvo chefe. 
No entanto, a concretização dos resultados finais dêsse trabalho 

não pôde ser obtida no ano de 1962 por fatores negativos vários 
para os quais esta direção estuda solução satisfatória, a fim de 
evitar permaneça a presente e indesejável situação.

Cumpre apontar, no entanto, que o acêrvo dos trabalhos de 

pesquisa estatística já é bem significativo, faltando apenas sua 

interpretação técnica e sua apresentação gráfica, o que só poderá 

ser feito com a assistência ou colaboração de elementos especia­

lizados, de que presentemente muito carece êste Serviço.

v  —  s e ç ã o  d e  e x p e d iç ã o

Em face do mesmo volume de impressos por distribuir, a 

Seção de Expedição acompanhou a movimentação das demais 

seções. Foram, com efeito, remetidos para fora do País, em 1962, 

cêrca cíe 23.000 (vinte e três mil) exemplares das publicações 

editadas, e para os Estados da União, quase 48.000 (quarenta e 

oito mil) exemplares.

Além da distribuição normal feita por esta Seção, registra­

ram-se em 1962 mais de 6.500 (seis e quinhentos) pedidos de 

nossas publicações, cujo atendimento vem discriminadamente in­

dicado no seguinte resumo.



Resumo das publicações remetidas no período de janeiro a 

dezembro dt 1962, atendendo a pedidos de cartas, ofícios e tele­
gramas do interior e do exterior:

Revista do Serviço Público de janeiro a dezembro de 1961 

e janeiro a março de 1962 —  índice da Revista do Serviço Pú­
blico n?8 X X II  e X X II I  —  História Administrativa do Brasil, 

IV  volume e Prontuário de Redação Oficial. Para as Bibliote­

cas:

Argentina —  Bolívia —  Canadá —  Chile —  Colômbia 
Cuba —  Equador —  Estados Unidos —  Guatemala —  México

— Nicarágua —  Paraguai —  França —  Inglaterra —  Itália —  

Portugal —  Filipinas —  Total: 2.920.

Para os Municípios —  Revista do Serviço Público —  Banco 

dos Municípios —  Temas de Política e Filosofia.

Argentina —  Bélgica —  Cuba —  Holanda —  Total: 1.500. 

Para as Universidades —  Revista do Serviço Público —  
Tema de Política e Filosofia —  índice da Revista do Serviço 

Público ns. X X II  e X X II I  — História Administrativa do Brasil

—  IV  volume e Prontuário de Redação Oficial.

Argentina —  Bolívia —  Chile —  Colômbia —  Cuba -- 
Equador —  Honduras —  México —  Paraguai —  Peru —  Re­

pública Dominicana —  Uruguai —  Venezuela —  Espanha —  

Portugal —  Noruega —  Total: 2.050.

Imprensa e Permuta —  Revista do Serviço Público.

Argentina —  Chile —  Colômbia —  Cuba —  Equador —  Es­
tados Unidos —  Peru —  Uruguai —  Bélgica —  Espanha — 
França —  Inglaterra —  Itália —  Suiça —  Total: 800.

Exterior

Para os Estados do Brasil

PUBjLIC AÇÕES QUANTIDADE

ReIafório das Atividades do D . A . S . P .  de 1960 e 1961
Comércio Exterior e a Inflação Brasileira ....................

Pensamentos Filosóficos de Clóvis Beviláqua ............
Classificação dc Cargos (Serviço Publico) ....................
Cidade Universitária ..............................................................

1.821
1.340

985
944

826



PUBLICAÇÕES QUANTIDADE

Administração Municipal de Guaranésia (Prefeituras) ..................

Problema do Estágio Probatório ..........................................................
Benedito Leite (Verdadeiro Republicano) ......................................
Afirmações na Prática do Direito Internacional ..........................
Comércio Exterior do Brasil e a Conquista de Novos Mercados ..

Documentação (Bibliotecas) ..................................................................
Três Estudos de Economia ..................................................................
Do Processo das Concorrências Pública e Administrativa e da

Coleta de Preços ..............................................................................
A BibMoteca Moderna e a Documentação ......................................
Ementário das Decisões Administrativas —  Vols. 2, 3 e 4 ..........
Circulares da Presidência da República de 1951 a 1958, 1960 e

1961 ....................................................................................................
Notas de um Observador Administrativo ..........................................
Aimorés —  Análise Antropológica de um Programa de Saúde . . .

Aquarela do Brasil ..................................................................................
O  Sentido Nacional dos Problemas do Nordeste Brasileira..........
Estudos de Diieito Administrativo —  Vol. 1 ..................................
Organização Diplomática e Consular Brasileira ..........................
Resultados Perspectiva do Ponto IV  no Brasil ................................
Formação e Seleção dos Funcionários Locais ..............................

A  Oratória Atual do Brasil ..................................................................
História da Imprensa do Maranhão ..................................................

História do Maranhão ..........................................................................
O  Regime Jurídico da COFAP ..........................................................
Perspectiva da Economia Brasileira ....................................................
O  Presidente Jerônimo de Sousa Monteiro ......................................
Brasília e o Desenvolvimento Nacional ............................................

História Maravilhosa das Palavras ......................................................

Barão do Rio Branco ............................................................................
Problema da Administração dos Quadros Administrativos.............. j

A  Poliformia de Nabuco ........................................................................
O  Indicador da Organização Administrativa ..............................
O  Funcionário e o Mandato Eletivo Gratuito ............................
Manual de Serviço dos Processos das Pensões Militares ..........

História Administrativa do Brasil —  Volume IV  ......................
Emendas Constitucionais n9s 1, 2, 3, 4 e 5 ..............................
A  Missão das Bibliotecas Nacionais ................................................
Revista do Serviço Público de janeiro a dezembro de 1961 e ja­

neiro a março de 1962 ................................................................
Prontuário de Redação Oficial ..........................................................
índice da Revista do Serviço Público n?s X X II  e X X II I  . . . .

Publicações Recebidas

Autoridades Brasileiras —  do S .D ....................................................
Circulares da Secretaria da Presidência da República de 1961 

do S .D ............................................................................................

1.284
880

452
985
772

1.020
701

900
1.420
3 .020

2. 149

993
1.900

901
781

1.225
803
504

1.021
1.343
1.899
1.432

841
1.453
1.100
1.432
1.578

900
1..110

897
4 .200
1, 190
2 .000
1..950

350
650

26, 123
1,,400

450

500

1.000



PUBLICAÇÕES QUANTIDADE

Circulares da Secretaria da Presidência da República de 1961 —
do S. D .......................................................................................

Emendas Constitucionais n?s 1, 2, 3, 4 e 5 —  S. D ..............
História Administrativa do B*asil —  Vol. IV  —  João Alfredo

Libânio Guedes ............................................................................

Manual de Serviço dos Processos das Pensões Militares (Série
Manuais de Serviço) ..................................................................

A  Missão das Bibl otecas Nacionais —  Lygia Sambaquy ..........
Português e Redação Oficial —  Vittorio Bergo ..................
Temas de Política e Filosofia —  Djacir Menezes ......................
Textos de Direito e Administração Municipal —  Vol. III, a 

Administração Municipal de Guaranésia —  Tomo III (a Pia-
nificação Municipal) —  A. Delorenzo Neto ..........................

Prontuário de Redação Oficial —  João Luiz Ney ......................

1.000
3.000

4.000

2.020
1.500

3.000
3.000

1.500

5.000

Revista do Serviço Público

Abril-maio-junho de 1961 ..................
Julho-agôsto-setembro de 1961 ..........

Outubro-novembro-dezembro de 1961 
Janeiro-fevereiro-março de 1962 . . . .

Abril-ma'o-junho de 1962 ..................
Julho-agôsto-setembro de 1962 ..........

7.000
7.000
6.000 
7.042
7.000
7.000

V I - -  E IB L IO T E C A , T .O .R . E  T .A .

Transferida para Brasília, com todo o seu acervo, de 22.000 

volumes, a Biblioteca do D.A.S.P. vem prestando, na nova ca­

pital, um valioso serviço de informação, seja através de consulta 

direta, seja mediante empréstimo de livros, seja por mera refe­

rência, não só a todos os funcionários dêste Departamento, como 

aos diversos setores da Administração sediados em Brasília. D i­

ficuldades naturais, decorrentes da carência de bibliotecárias na 

sede do D.A.S.P. em Brasília, vão sendo contornadas pouco a 

pouco, com o adestramento de outros auxiliares que em novembro 

de 1962 foram ali lotados por solicitação desta direção.



RESU M O DAS AT IV IDA DES D A  BIBLIOTECA

Turma de Aquisição:

Publicações recebidas ........................................................................
Publicações registradas ......................................................................  493
Doações feitas a outras bibliotecas ..............................................  23

Turma de Catalogação e Classificação:

Fichas Elaboradas:

'Católogo de legislação ....................................................................  1.905
Católogo Dicionário .......................................................................... 95

Catálogo auxiliares ............................................................................

Total das Fichas ................................................................ 2.111

Fichas arquivadas .............................................................................. 1.692
Publicações enviadas à Encadernação ..........................................  166
Publicações preparadas para empréstimos ....................................  286

Turma de Empréstimo:

Empréstimos realizados ........ ...........................................................  1 ■ ̂ 29

Consultas feitas .................................................................................. lon
Leitores inscritos ................................................................................
Cobranças de livros .......................................................................... 146

Turma de Referência:

Pesquisas feitas .......... ....... ..............................................................
Leitores atendidos e orientados ......................................................  169

Consultas telefônicas ............ .............................................................  155
Obras de referência consultadas ....................................................  530

A Turma de Orientação e Reclamações, também em Brasília, 

vem desem penhando, na medida de suas possibilidades, funções 

de relações públicas, em modesto grau, mas de maneira correta 

e regular.
Diminuíram em muito os meios de atuação desta Turma, 

com a contingência de lhe ser suspensa, pela administração ante­

rior, a remessa dos recortes do “Lux Jornal”, com os quais obti­
nha elementos para prestar esclarecimentos ao público a propó­

sito das mais diversas notícias divulgadas pela imprensa diária 

sôbre assuntos pertinentes ao D.A.S.P.; e ainda organizava as 
pastas classificadas com os referidos recortes, onde ficava do­
cumentado o pronunciamento dos jornais sôbre as atividades do 

Departamento.

No entanto, manteve com grande oficiência, a elaboração, 

impressão e distribuição do Boletim Diário da T.O.R., num total 

de 244 números, resumindo, em tópicos ou pequenas notas, as 
notícias colhidas ncs matutinos e vespertinos do Rio e de Brasília, 
referentes direta ou indiretamente a êste Departamento.

A Turma de Administração, no ano de 1962, preparou qua­

tro adiantamentos no valor total de Cr$ 1.700.000,00, todos já



devidamente comprovados, e remetidos ao Tribunal de Contas, 

para serem julgados.

Entre outros trabalhos de rotina, a Turma de Administração 

é encarregada do controle das assinaturas da Revista do Serviço 

Público", tendo promovido, no ano de 1962, 300 assinaturas, 

entre novas e reformas.



Relatório da Escola do Serviço Público 
do 1). A  .S. P. —  Ano de 1962

I   O B R IG A T O R IE D A D E  DO  R E L A T Ó R IO

u m p r i n d o  dispositivo regimental, cabe a apresentação do 

presente relatório sôbre as atividades da Escola de Serviço Pú­
blico do Departamento Administrativo do Serviço Público. No 
Regimento do D.A.S.P., aprovado pelo Decreto n9 50.679, de 

31 de maio de 1961, lê-se:

“Art. 87 —  Aos Diretores de Divisão, de Serviço e 

da Escola de Serviço Público incumbe:

X V III  —  apresentar, anualmente, ao Diretor-Geral. 
relatório sôbre as atividades do respectivo órgão”.

II   A P A R E C IM E N T O  D A  E .S .P .

A Escola de Serviço Público do D.A.S.P. é transformação 

natural e lógica dos Cursos de Administração, instituídos pelo 

Decreto-lei n9 284, de 21 de novembro de 1940.
A princípio mera modificação dos Cursos de Administração 

Geral, isto nos têrmos do Decreto n9 43.176, de 4 de fevereiro 
de 1958, acabou a Escola de Serviço Público por erigir-se como
o próprio órgão central de treinamento. E ’ o que se lê no arti­

go 59 da Lei n9 3.780, de 12 de julho de 1960:

“Art. 59. Os Cursos de Administração instituídos pelo De­

creto-lei n9 2.894, de 21 de novembro de 1940, ficam incorpora­

dos à Escola de Serviço Público do Departamento Administrativo 

do Serviço Público'.

III   F IN A L ID A D E S  DA  E SC O L A

A Escola de Serviço Público compete:

l 9) ministrar cursos que visem à preparação de candidatos 

a concursos, a promoção, a acesso e para desempenho de ativi­

dades de chefia, assessoramento, secretariado e outras de gabi­

nete;



29) realizar cursos destinados à especialização, aperfeiçoa­

mento, adaptação e readaptação de servidores federais;
39) colaborar com a Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento 

no estudo de métodos de treinamento, visando à eficiência do 

servidor federal;
49) executar programas de treinamento em serviço;
59) executar estudos e pesquisas sôbre cursos que realiza e 

concernentes à clientela que atende;
69) promover intercâmbio com órgãos de treinamento dos 

Ministérios; e
79) cumprir convênios, sôbre treinamento, com instituições 

nacionais ou estrangeiras.

IV    E S T R U T U R A  D A  E S C O L A

O  organograma abaixo retrata a estrutura da Escola de Ser­

viço Público do D.A.S.P.:

V -- PROGRAMA PARA 1962

Para cumprimento do que dispõe o Decreto n9 50.830, de 
22 de junho de 1961, foram fixados um Programa de Treina­

mento Geral e um Programa de Treinamento Especifico, que 

podem ser resumidos nos seguintes pontos:

A  —  Programa Geral de Treinamento

I —  Cursos de Currículo (formação de especialistas e pro- 

fessôres):

1. Curso Técnico de Administração —  3 anos.
2. Curso de Teoria e Técnica de Administração de Pessoal

—  8 meses.
3. Curso de Teoria e Técnica de Administração de Material 

•— 8 meses.
4. Curso de Teoria e Técnica de Administração Orçamen­

tária —  8 meses.

5. Curso de Teoria e Técnica de Administração Documenta]
—  8 meses.

6. Curso de Teoria e Técnica de Chefia e Assessoramento
—  8 meses.



7. Curso de Teoria e Técnica de Relações Humanas — 

8 meses.
8. Curso de Teoria e Técnica de Relações Públicas — 

8 ineses.
9. Curso de Teoria e Técnica de Organização e Métodos

—  8 meses.
10. Curso de Teoria e Técnica de Classificação de Cargos e 

Salários —  8 meses.

I I  —  Cursos de Matérias Avulsas (treinamento geral ou es­

pecifico) :

1. Curso de Elementos de Português e Redação Oficial —  

de 4 a 8 meses.
2. Curso de Elementos de Matemática —  de 4 a 8 meses.
3. Curso de Elementos de Estatistica —  de 4 a 8 meses.

4. Curso de Elementos de História Administrativa do Brasil

—  de 4 a 8 meses.
5. Curso de Elementos de Geografia do Brasil —  de 4 a 

8 meses.
6. Curso de Elementos de Economia Política —  de 4 a 8 

meses.
7. Curso de Prática Dactilográfica —  de 4 a 8 meses.
8. Taquigrafia —  de 4 a 8 meses.

9. Curso de Recrutamento e Seleção de Pessoal —  de 4 a 

8 meses.
10. Curso de Treinamento e Avaliação de Eficiência —  de 

4 a 8 meses.

I I I  —  Treinamento em Serviço (aperfeiçoamento de especia­

listas) :

1. Projetos de Organização e Métodos.

2. Projetos de Classificação de Cargos e Planos Salariais.
3. Projetos de Especificação e Avaliação de Cargos.

4. Projetos de Recrutamento e Seleção.

5. Projetos de Treinamento e Avaliação de Eficiência.

6. Projetos de Análise de Trabalho.

7. Projetos de Pesquisas.
8. Aplicação de Legislação de Pessoal.

9. Aplicação de Administração de Material.

10. Aplicação de Estatística à Administração.

11. Práticas Orçamentárias.
12. Práticas de Comunicações, Arquivos e Documentação.

I V  —  Seminários (fixação de diretrizes):

1. Seminários sôbre Chefia, Assessoramento e Secretariado

—  de 2 a 3 horas.



2. Seminários sôbre Organização e Métodos —  de 2 a 3 
horas.

3. Seminários sôbre Pesquisa, Previsão e Planejamento —  

de 2 a 3 horas.

4. Seminários sôbre Comunicações, Arquivos e Documenta­

ção —  de 2 a 3 horas.

5. Seminários sôbre Administração de Pessoal —  de 2 a 3 

horas.
6. Seminários sôbre Administração de Material —  de 2 a 

3 horas.

7. Seminários sôbre Administração Financeira —  de 2 a 3 

heras.
8. Seminários sôbre Realidades Brasileiras —  de 2 a 3 ho­

ras.
9. Seminários sôbre Classificação de Cargos —  de 2 a 3 

horas.
10. Seminários sôbre Recrutamento e Seleção de Pessoal 

de 2 a 3 horas.

11. Seminários sôbre Treinamento de Pessoal —  de 2 a 3 

horas.

V  —  Observações e Visitas (intercâmbio de idéias, dados e 
fatos):

1 . D.A.S.P. e Departamentos de Administração-Geral -— de
1 a 5 dias.

2. Repartições ministeriais —  de 1 a 5 dias.

3. Repartições de administração indireta —  de 1 a 5 dias.

4. Repartições de sociedade de economia mista —  de 1 a 5
dias.

5. Repartições estaduais —  de 1 a 5 dias.

6. Repartições municipais —  de 1 a 5 dias.
7. Emprêsas particulares —  de 1 a 5 dias.

8. Instituições especiais —  de 1 a 5 dias.

V I —  Estágios (melhoria de práticas administrativas):

1 . D.A.S.P. e Departamentos de Administração-Geral —  de 
15 a 20 dias.

2. Repartições ministeriais —  de 15 a 20 dias.

3. Repartições de administração indireta —  de 15 a 20 dias.

V II —  Bôlsas de Estudos (formação, aperfeiçoamento e es­

pecificação) :

1. nos Estados Unidos da América do Norte —  de 6 a 18 
meses.

2. na França —  de 6 a 18 meses.

3. na Holanda —  de 6 a 18 meses.
4. na Inglaterra —  de 6 a 18 meses.



5. na Itália —  de 6 a 18 meses.

6. na Espanha —  de 6 a 18 meses.

7. em Portugal —  de 6 a 18 meses.

8. na Argentina —  de 6 a 18 meses.

V I I I  —  Conferências (divulgação de idéias, dados e fatos):

1. Sôbre Chefia e Assessoramento —  de 1 a 2 horas por 

turma.

2. Sôbre Administração de Pessoal —  de 1 a 2 horas por 

tuimo.

3. Sôbre Administração de Material —  de 1 a 2 horas por 

turma.

4. Sôbre Administração Documental —  de 1 a 2 horas por 

turma.

5. Sôbre Administração Financeira —  de 1 a 2 horas por 

turma.

6. Sôbre Administração Orçamentária —  de 1 a 2 horas 

por turma.

7. Sôbre Relações Humanas —  de 1 a 2 horas por turma.

8. Sôbre Relações Públicas —  de 1 a 2 horas por turma.

9. Sôbre Treinamento de Pessoal —  de 1 a 2 horas por 

turma.

10. Sôbre Classificação de Cargos —  1 a 2 horas por turma.

IX  —  Leitura Orientada (orientação e esclarecimento) —  

Emissão de manuais, artigos, monografia, livros, pesquisas reali­

zadas etc.

X  —  Concurso de Trabalhos para a Administração (desen­

volvimento funcional) —  Realização de concursos de monogra­

fias e trabalhos de utilidades para a Administração Pública.

[j __ Programas Específicos de Treinamento

Para cada Ministério, em 1962, poderão ser realizados cursos 

específicos ou aplicados cabíveis processos de treinamento, obede­

cidas as linhas do Plano Geral de Treinamento a cargo do 

D.A.S.P.

VI   R E C U R S O S  D IS P O N ÍV E IS

Para realização dêsses Programas, contou a Escola com a 

dotação orçamentária de Cr$ 11.000.000,00 (onze milhões de 

cruzeiros), integralmente aplicados no pagamento de professores,



auxiliares de professores, conferencistas, pessoal de fiscalização, 

material didático, pessoal de limpeza, aluguel etc., relativamente 

ao funcionamento dos cursos.

V II   D E S E N V O L V IM E N T O  DO  P R O G R A M A  D E  T R E IN A M E N T O

I

O  ano de 1962 foi propicio ao treinamento da E.S.P., apesar 
das dificuldades materiais que culminaram com a mudança efe­

tuada em virtude de situação judicial. Funciona a Escola no 

7o andar do Ministério da Fazenda.

A área que deu cobertura ao treinamento foi dividida em 

quatro setores:

a) Cursos por Correspondência;

b) Cursos de Treinamento em Serviço;

c) Treinamento em Cursos; e

d) Cursos de Convênio.

Cursos por Correspondência

As lições foram enviadas em três grandes grupos. Eram 

acompanhadas por exercícios para aferição da aprendizagem. Fin­

do cada Curso, aplicar-se-á uma prova final, realizadas nas ca­

pitais dos Estados. A  prova não é obrigatória. Sem ela, entre­
tanto, o aluno não obterá o certificado de conclusão e aprovação, 

que muito útil lhe poderá ser em sua vida funcional.

Cursos Ministrados

Português e Redação Oficial —  Com 1.595 matrículas que 
se espalham por todo o Brasil, êste Curso se desenvolveu com 
grande entusiasmo, dentro do plano de proporcionar, aos servido­

res que nele se inscreveram, um conhecimento mais amplo da lín­
gua portguêsa, assim como maiores possibilidades na prática da 

redação oficial.

Administração e Legislação de Pessoal —  Objetivou desen­
volver e aperfeiçoar servidores nas modernas técnicas de Pessoal, 

propiciando à Administração maior aproveitamento do elemento 
humano. Teve uma clientela de 800 pessoas.

Legislação Fazendária —  Teve por objetivo iniciar e aper­

feiçoar os servidores que o seguiram nos preceitos básicos da



referida disciplina, auxiliando-os a bem desempenhar as suas fun­

ções. Os alunos matriculados foram em número de 800.

Noções de Chefia —  Proporcionou aos que nêle se inscre­

veram conhecimentos elementares da técnica de direção de em- 

prêsa e equipes de trabalho. Funcionou com 500 alunos.

Organização de Serviços —  Êste Curso desenvolveu-se sôbre 

conhecimentos básicos dos princípios, técnicas, processos, padrões 
e práticas observados na organização de repartições públicas. 

Alunos matriculados 500.

Após 17 anos de experiência, o setor dos Cursos por Cor­

respondência funciona a inteiro contento das partes intressadas, 
dentro dos prazos pré-estabelecidos, demonstrando que a atual 

organização é a mais aconselhável. Totaliza 4.400 alunos.

II

Cursos de Treinamento em Serviço

Decreto n* 50.830 —  de 22 de junho de 1961 —  Art. 59 —  
Nos programas de que trata êste decreto serão empregados todos 
os métodos e processos de treinamento aconselháveis, como espe­
cial referência ao treinamento em serviço. Não é preciso comen­
tar a importância do treinamento em Serviço; o decreto acima diz 

tudo.

Assim, em face do que preconiza o aludido decreto, a E.S.P. 

realizou com proficiência os seguintes cursos:

Fundamentos de Administração Pública —  Finalidade —  

proporcionou treinamento em bases mais práticas, fugindo ao 

academicismo dos cursos anteriores. Os casos foram relatados 

diretamente pelos alunos e debatidos em grupo, dando ao curso 

um cunho bem interessante. Curso ministrado em 45 horas, para 

uma turma.

Curso de Problemas sôbre Classificação de Cargos —  Fun­

ciona desde 1961, divulgando aspectos básicos da Classificação 

de Cargos. Êste ano tem a seu favor a preparação da 4* turma. 

E ’ um curso que tem sido de valor inestimável para os órgãos 

de pessoal. Duração 24 horas.

Curso de Treinamento em Serviço sôbre Especificação de 

Classes —  Finalidade —  desenvolver a técnica de elaboração de 

especificação de classe. Duração —  24 horas. Turmas prepa­

radas —  2.



Português e Redação Oficial para Treinamento dos Servido­

res do Ministério da Agricultura —  Finalidades —  proporcionou 

a aquisição e revisão de conhecimentos indispensáveis ao perfeito 

desempenho de função burocrática.

Duração —  60 horas.

Turmas preparadas —  2.

Teoria e Técnica de Treinamento de Pessoal para Servidores 

do Ministério da Fazenda —  Finalidade —  proporcionou treina­

mento em serviço a servidores do Ministério da Fazenda, pela 

ministração de conhecimentos, aprimoramento de doutrinas, técni­

cas e práticas pertinentes ao Treinamento de Pessoal e foi mi­

nistrado em colaboração com os Cursos de Aperfeiçoamento do 

Ministério da Fazenda.

Duração —  40 horas.

Turma preparada —  1.

Português e Redação Oficial para treinamento de Servidores 

do Ministério da Viação e Obras Públicas —  Finalidade —  pro- 

porcionor a aquisição e revisão de conhecimentos indispensáveis 

ao perfeito desempenho de funções burocráticas.

Duração —  40 horas.

Turma preparada —  1 .

Treinamento Funcional para Escreventes-Datilógrafos e ou­

tros Servidores de Categoria Semelhante do Ministério da Justiça 

e Negócios Interiores —  Finalidade —  como o título indica, pro­

porcionou treinamento a Servidores do nível de Escrevente-Dati- 

lógrafo. Foi organizado em três partes:

Técnica Datilográfica — 39 horas:

Português —  24 horas; e

Noções de Administração Pública —  15 horas;

Duração —  78 horas;

Turmas preparadas —  2.

Ciclo de Conferências sôbre o "Instituto da Readaptação"__

Finalidade —  visou a dar oportunidade aos servidores públicos 

federais, autárquicos e estaduais de familiarizarem-se com o Insti­

tuto da Readaptação, previsto na Lei n" 3.780, de 12' de julho 
de 1960.

Duração —  8 conferências.

Alunos aprovados —  137.



Técnica Legislativa —■ Finalidade —  habilitou seus partici­
pantes, pelà ministração dessa matéria, a melhor desempenho nas 

suas atividades funcionais. Constou de duas partes:

Técnica Legislativa —  48 horas; e

Direito Constitucional —  32 horas.

Duração —  80 horas.

Turma preparada —  1.

Problemas de Chefia —  Finalidade —  proporcionou a fun­

cionários experimentados um exame dos problemas básicos de 

chefia.

Duração —  30 reuniões.

Turma preparada —  1.

Inglês (prática de conversação) para servidores da D  E.P. 
do D.A.S.P. —  Finalidade —  proporcionar treinamento a servi­
dores lotados na Divisão de Edificios Públicos do D.A.S.P. que, 
oportunamente, serão designados para visitar a indústria de cons­

trução civil nos Estados Unidos da América do Norte.

Duração —  54 horas.

Turma preparada —  1.

Breve comentário — - O  treinamento funcional desenvolveu-se, 
auspiciosamente, durante o ano que finda. A realização de 11 

cursos bem o demonstra. A E.S.P. esmerou-se no atendimento 
às solicitações que lhe foram encaminhadas. As turmas prepara­

das são em número de 14, totalizando cêrca de 400 alunos. Foi, 

realmente, a fase áurea para tal tipo de treinamento.

III

Treinamento em Cursos

Cursos Realizados.

Elementos de Português e Redação Oficial —  Êste curso 

proporcionou aos alunos oportunidade de treinamento geral e es­

pecífico em virtude da utilização funcional de seus elementos.

Duração —  45 horas.

Turmas preparadas —  2.

Elementos de Matemática —  Objetivou oportunidade de re­
ver, aprimorar e utilizar conhecimentos relativas à Matemática. 

Êste curso funcionou com boa aceitação.

Duração —  45 horas.

Turmas preparadas —  2.



Elementos de Estatística —  Em face de a Estatística andar 

sempre divorciada dos currículos escolares, êste curso funcionou 

em caráter de complementação, visando, outrossim, à difusão da 

matéria no seio do funcionalismo.

Duração —  45 horas.

Turma preparada —  1.

Prática Datilográfica —  A carência de datilógrafos nas di­

versas áreas do funcionamento do S.P.F. possibilitou a ministra- 

ção do curso de Prática Datilográfica, cujos ensinamentos foram 

capazes de abrir novas perspectivas para solucionar o problema.

Duração —  45 horas.

Turmas preparadas —  2.

Inglês —  Visou, sobretudo, ao aprimoramento do idioma, 

ressentindo-se entretanto, de maior número de aulas. A situação 

foi resolvida com a criação de um nôvo curso intitulado —  Inglês 

(complementação).

Duração —  45 horas.

Turmas preparadas —  2.

Francês —  Êste curso apresentou-se com as mesmas caracte­

rísticas do curso de Inglês.

Duração —  45 horas.

Turma preparada —  1.

Contabilidade Geral e Pública —  Objetivou oportunidade de 
rever, aprimorar e desenvolver conhecimentos relativos ao curso 

em aprêço. Ressentiu-se de maior número de aulas sofrendo, des­

tarte, prorrogação.

Duração —  96 horas.

Turmas preparadas —  2.

Cursos avulsos realizados

Teoria e Técnica de Relações Públicas —  Deixou de funcio­

nar no Programa Geral de Treinamento para 1962, por falta de 

clientela. No entanto, a pedido do Ministério da Guerra, foi mi­

nistrado no 2° semestre com a finalidade de desenvolver um grupo 

de servidores interessados no assunto. Curso Aplicado intensi­

vamente, com a duração de 48 horas.

Turma preparada —  1.

Legislação Tributária —  Êste curso objetivou difundir o 

estudo da Legislação Tribuntária, a fim de aumentar o contigente



de servidores que lidam com tal ramo, por ser o mesmo de grande 

importância para a economia do Estado.

Duração —  96 horas.

Turma preparada —  1.

Inglês (complementação) —  Proporcionou em caráter de 

aperfeiçoamento, complementação de ensino para os participantes 

do curso de Inglês que funcionou no l 9 semestre de 1962.

Duração —  48 horas.

Turma preparada —  1.

Francês (complementação) —  Apresentou-se com as mesmas 

características do curso de Inglês (complementação).

Duração —  48 horas.

Turma preparada —  1.

Preparação para Oficial de Administração do S.P.F. (Bra­

sília) __ O  presente curso serviu para proporcionar treinamento

a candidatos inscritos no concurso de Oficial de Administração.

Foi ministrado em Brasília em consonância com o concurso, 

para possibilitar à Administração maior aproveitamento de clien­

tela .

Duração:

Português —  40 horas

Direito Constitucional e

Legislação do Pessoal —  30 horas

Direito Civil e Penal ■—  25 horas

Matemática —  20 horas

Geografia do Brasil —  10 horas

Estatística —  10 horas, totalizando 135 horas.

Turmas preparadas —  6 (estimativa).

Preparação para Escriturário do S.P.F. (Brasília) —  Fun­

cionou com igual organização do curso anterior.

Duração:

Português —  45 horas

Noções Elementares de Direito —  30 horas 

Matemática —  20 horas 

Geografia —  10 horas

Datilografia —  15 horas, totalizando 120 horas.

Turmas preparadas —  4 (estimativa).



Preparação para Datilografo do S.P.F. (Brasília) —  Fun­
cionou com a mesma organização do curso de Preparação para 
Oficial de Administração.

Duração:

Português —  30 horas

Matemática —  20 horas

Datilografia —  60 horas, totalizando 110 horas.

Turmas preparadas —  2 (estimativa).

Breve comentário —  Os cursos acadêmicos tiveram o seu 
transcurso normal. Eram em número de 14 e treinaram 28 tur­
mas, totalizando, 750 alunos.

IV

Cursos de Convênio

São em número de 5, sendo que o principal é o Curso Téc­

nico de Administração que visa, sobretudo, a formar Assistente de 
Administração para o exercício de atividades executivas na Admi­
nistração Pública e Privada. Dado em convênio com o M .E.C. 

desde 1958, em razão do que dispõe o Decreto n9 43.176, de 

4 de fevereiro do mesmo ano. Tem como disciplinas obrigató­
rias :

Português

Matemática

História Administrativa do Brasil 

Ciências Físicas e Biológicas 

Geografia 

Inglês

Disciplinas específicas:

Elementos de Economia

Elementos de Administração e Organização

Contabilidade Geral e Aplicada

Organização de Emprêsas

Técnica Comercial e Controle Administrativo

Direito Usual

Estatística

Ciências Sociais

Organização dos Serviços Públicos



Administração de Pessoal e Material

Princípios e Técnica de Liderança

Legislação Aplicada

Duração —  3 anos

Turmas em preparo —  5.

Teoria e Técnica de Administração de Pessoal —  Possibili­

tou o desenvolvimento de novas teorias e de técnicas mais ade­

quadas, empregadas na moderna administração de Pessoal.

A fim de que os alunos obtivessem resultado mais compen­

sador, foi ministrada uma parte básica, constante de Fundamen­

tos de Administração Pública e Didática.

Duração —  96 horas.

Turma preparada —  1 .

Teoria e Técnica de Chefia e Assessoramento —  Dado nas 

mesmas bases do curso anterior teve, também, parte básica e 

situou de maneira convincente, quer através de teorias quer atra­

vés de técnicas, os problemas relativos à Chefia no S.P.F.

Duração —  96 horas.

Turma preparada —  1 .

Teoria e Técnica de Relações Humanas —  Funcionou com 
apreciável aceitação, tendo em vista a importância no tratamento 

de pessoas na comunicação e estimulação social.

Ministrado com uma parte básica, iniciou-se a 11-3 e ter­

minou a 30-11.

Duração —  96 horas.

Turma preparada —  1.

Teoria e Técnica de Organização e Métodos Objetivou 

proporcionar ensinamentos que abrangeram parte da área de or­

ganização . Desenvolveu-se através de programa substancioso 

Iniciou-se a 11-3 e terminou a 30-11, tendo como parte básica as 

matérias já citadas nos cursos de Teoria e Técnica.

Duração —  96 horas.

Turma preparada —  1 .

Os Cursos de Convênio, em número de 5, totalizaram 8 tur­

mas, com 300 alunos.

As 4 grandes áreas de treinamento tiveram, nos seus 30 
cursos com assistência de 60 professores, aproximadamente, 5.850 

alunos, o que possibilitou taxa de aprovação bem compensadora.



CURSOS REALIZADOS PELA ESCOLA D E  SERV IÇO  PÚ BLICO

C U R S O S ORIENTAÇÃO

ALUNOS

M ATRIC . APROV.

1°) Problemas sôbre classificação de cargos. Gerei na Alves da Silva e Ma-

rília Pires Galvão Teles......... 52 48

2°) Português e Redação Oficial, para Treina­

mento Funcional dos Servidores do M . da

Agricultura......................... Luís Simões Jesus 48 34
3o) Fundamentos de Administração Pública. Johh F. Rood e Edward Jones 32 23
4o) Especificação de Classes.......... Aldyr Ferreira e Sidney Pei­

kr xoto Siqueira............................ 24 22

5o) Teoria e técnica de treinamento de pessoal

para servidores do Ministério da Fazenda.. Zoé Laet de Barros.................. 42 24

6o) Treinamento funcional para escreventes- Daisy Barroso Argons, José

datilógrafos e outros servidores de catego­ Leite Ottati e Antônio Nunes

ria semelhante do M . J. N. I .................. da M atta .......... 66 17

7o) Português e redação oficial para treinamen­

to funcional dos servidores do M . V. O P. Luiz Simões Jesus................. 46 31
8o) Ciclo tle conferências sôbre o Instituto Corsíndio Monteiro da Silva

de Readaptação............................................ Gerei na Alves da Silva.. 177 137

9o) Técnica Legislativa....................................... Francisco das Chagas Mello e

h  M Francisco Mendes X av ie r.. . . 39 14

John F. Rood... 35 19

11°) Inglês (prática de conversação) para servi­ Hermann Mary Joseph Eber-

dores lotados na D .E . P. do Departamento hard e Inge Makarewicz... .

Administrativo do Serviço Público.......... 11 8

12°) Formação de escriturários para servidores Celso Magalhães e Luiz Si­ (freq.)
do Conselho Nacional de Geografia........ mões Jesus............................ 29 29

13°) Treinamento funcional para escreventes- Manoel Alves Mendes Júnior,

datilógrafos e outros servidores de cate­ Helenio Machado Carvalhedo

gorias semelhantes, do M . J. N. I. , lota­ e Antônio Nunes da Matta

dos em Brasília........................................ 62 25
14°) Curso de Conferências sôbre Segurança Dr. Josias de C. Argons, Ten.

Nacional e informações para o Ministério Cel. Carlos Ramos de Alencar,

da Justiça e Negócios Interiores............ Major Mario Orlando Ribeiro

Sampaio, Comt. Geyr de M a­

cedo Soares, Maj. Sady B. Mus-

soi, Maj. Helio C.N. Pinto, Maj.

João 0 . Filho, Ten. Cel. João

L. Junqueira de Matos e Maj.

José T. R . Jube. 64 60

V II I  —  A  B IB L IO T E C A  D A  E .S .P .

A Biblioteca da Escola, segundo dados estatísticos dos meses 
de janeiro a dezembro, atendeu a 883 leitores na sede e a 88 
consultas telefônicas. Foram emprestados 913 entre livros e sú­
mulas; consultados na sede 691. Registraram-se 785 leitores e 
foram registrados 443 livros e folhetos. Foram catalogados e 
classificados 209 livros e 80 folhetos.



A Biblioteca cònta no momento com duas bibliotecárias e 
uma escriturária, motivo pelo qual existe uma certa deficiência 

nos serviços internos prejudicados também em grande parte por 
licenças médicas periódicas, e falta de material adequado, tendo 
sido inclusive por essas razões reduzidas as horas de atividades 

da mesma.
Necessita a Biblioteca com certa urgência de um local mais 

sossegado e principalmente fechado.

ix —  p r o g r a m a  p a r a  1963

Impõe-se uma maior expansão da Escola. Deverá ela ser 
a grande peça do sistema de pessoal inaugurado com o Plano de 

Classificação de Cargos.
Promoções, acessos, transferências, posições de chefia, rea­

daptações etc. deverão estar condicionados a treinamento.
Os programas de 1962 deverão ser repetidos em 1963. Com 

pequenas alterações poderão ter o mais pleno êxito, afora uma ou 
outra atividade nova que deverá ser encarada, principalmente 

mais e mais ênfase no treinamento de chefes.

x —  r e c o n h e c i m e n t o

Fica aqui consignado o agradecimento da Direção da Eecola 

ao Senhor Diretor-Geral do D.A.S.P. —  Dr. Antônio Fonseca 
Pimentel, pelo apoio incondicional e orientação segura que sempre 

lhe foram dados. E um voto de elogio à dedicação de professores 

e pessoal administrativo da Escola.



RELAÇÕES PUBLICAS

Publicidade e Relações Públicas

Sylla  M . C havf.s

Tese apresentada ao 3Ç Congresso Pan-ameri­

cano dc Diretores de Vendas, em nome da Associa­

ção Brasileira de Relações Públicas —  Seção Estado 
da Guanabara. O  título aqui utilizado é o do astsunto 
rí< 7 do item B (técnicas de comercialização) do 

temário do referido Congresso.

1 mbopa a palavra "publicidade” possa ser entendida de várias 

maneiras em nosso idioma, as suas traduções no temário dêste 
Congresso evitam as confusões a que poderíamos ser levados 
“Prapaganda”, em espanhol, c, especialmente, “advertising”, em 

inglês, iudicam tratar-se de publicidade comercial, definida por 
M a n o e l V asconce los em recente palestra patrocinada pela 

A.B.R.P. como a "divulgação feita por anúncios que chegam ao 

conhecimento do público para influenciá-lo como consumidor”. (1)

Na Revista do Serviço Público tivemos a oportunidade, após 
longa argumentação, de definir relações públicas como a "função 

administrativa por meio da qual uma instituição, ora informando 

e guiando a opinião pública, ora pesquisando-a e deixando-se por 
ela guiar, busca identificar o seu interêsse privado com o interêsse 

público, desincumbindo-se de suas obrigações para com a socie­
dade e conseguindo e mantendo a compreensão, a aquiescência e o 
apoio desta”. (2)

A função principal do publicitário é a influenciação do pú­
blico consumidor (ou consumidor em potencial), a fim de aumen­
tar o consumo e, conseqüentemente, as vendas de um determinado 
produto.

A função do técnico de R.P. é a que indicamos no final de 
nossa definição. No que concerne ao consultor, foi assim por­
menorizada na ohra clássica de B ernays :

introdução

1 . Definir os objetivos sociais de seu cliente ou 
ajudar a defini-los.



2. Descobrir os desajustamentos existentes entre 

êsses objetivos e os vários elementos de nossa sociedade, 

dos quais nosso cliente depende. Êsses desajustamen- 
tos podem ser distorções na mente do público devidas 

a informação errada, ignorância ou apatia, ou podem 
ser distorções devidas a ação errada por parte do cliente.

3. Procurar ajustar as diretrizes e ações de seu 
cliente à sociedade, para solucionar os desajustamentos.

4. Aconselhar seu cliente sôbre as maneiras como 

suas novas políticas e ações, ou suas velhas políticas 
e ações, se tiver sido considerado aconselhável conser­
vá-las, podem ser tornadas compreensíveis ao públi­

co”. (3)

Do acima exposto já é possível concluir que relações públi­
cas e publicidade comercial são bastante diferentes. Só esta última 

constitui uma “técnica de comercialização” —  título do item B a 
ser discutido no presente Congresso. Julgamos, entretanto, bas­

tante oportuna a inclusão dêsse assunto no temário por duas 

razões:

Primeiramente, considerando que nem todos vêem com a mes­

ma nitidez as diferenças existentes nessas duas importantes fun­
ções de nossas emprêsas, é conveniente analisá-las ainda uma vez, 

procurando destruir as dúvidas que ainda perduram.
Em segundo lugar, embora fundamentalmente diferentes, têm 

essas duas funções inúmeros pontos de contato, sendo indispen­

sável o seu entrosamento para que a emprêsa possa colhêr os 

benefícios que ambas proporcionam.
Nossa tese visa, analisando, inicialmente, as diferenças e. 

logo a seguir, as correlações entre relações públicas, de um lado. 
e publicidade comercial e vendas de outro, possibilitar a formula­

ção de recomendações que esperamos possam ser endossadas por 
êste Congresso, tendo em vista tanto o benefício da classe repre­
sentada pelos congressistas quanto o progresso geral dos países 

a que pertencemos.

d i f e r e n ç a s  e n t r e  p u b l i c i d a d e  c o m e r c i a l  e  r e l a ç õ e s

P Ú B L IC A S

I —  Públicos a atingir -  Tanto R.P. quanto a publicidade 
comercial têm como principal preocupação a opinião pú íca. ara 

facilitar o trabalho do técnico, os indivíduos cuja opinião con 
junta constitui a opinião pública podem ser classifica os, e acôi 
do com a correlação que têm com a instituição, em grupos denomi­
nados públicos, tais como: empregados, acionistas, vizinhos, for­
necedores, consumidores, concorrentes, imprensa, govêrno, etc.



Todos êsses públicos, e muitos mais, têm importância para o 
técnico de RP. Para o publicitário só interessam os consumidores, 
efetivos ou em potencial.

II —  Natureza da função administrativa —  Enquanto a pu­
blicidade comercial é uma função de "linha”, diretamente relacio­

nada ao departamento de vendas, ao qual se subordina, R.P. é, 
na maioria dos casos, uma função de "estado-maior", uma técnica 

de assessoria administrativa e, como tal, diretamente subordinada 
à cúpula administrativa.

III —  Sentido da atuação —  A publicidade atua em um único 
sentido: da instituição para o público. Age somente sôbre êste, 

visando influenciá-lo. Pode ser complementada por uma etapa 
prévia, a pesquisa de mercado, e uma etapa posterior, a pesquisa 
da penetração da publicidade, mas é bàsicamente unilateral.

R.P. é uma atividade bilateral por definição. E ’ a "continua 
interação de guiar a opinião pública e, ao mesmo tempo, ser por 

ela guiado”, conforme indicou o professor Eric Carlson em março 
de 1953, na aula inaugural do primeiro curso de relações públicas 

ministrado neste país, sob os auspícios da O N U . (4)
Essa bilateralidade faz com que R.P. se preocupe não só 

com a publicidade institucional, com a informação e orientação 
da opinião pública, mas também com o refluxo informativo e com 

o ajustamento da instituição à sociedade. Na prática, essa bila- 
ralidade caracteriza-se pelas várias técnicas de pesquisa peculia­

res a R.P. (recortes de jornais, caixas de críticas e sugestões, 
certos tipos de inquéritos de opinião, etc.) e pela harmonização 

do ínterêsse da instituição com os de seus vários públicos, che­

gando mesmo às técnicas de colaboração ativa, tanto da insti­
tuição na vida da comunidade quanto da comunidade na vida da 

instituição, com benefícios mútuos.

IV  —  Conteúdo —  Como é fácil ver, o conteúdo da publi­
cidade comercial é nitidamente persuasório. Destina-se a influen­

ciar o consumidor e o consumidor em potencial. Vale o que valer 
a sua capacidade de convencer.

O  conteúdo de R.P., na sua atuação da instituição para os 
públicos, é geralmente informativo, e só excepcionalmente persua­

sório. Seu valor depende muito mais dos fatos do que da ma­
neira de apresentá-los.

Nesse sentido manifesta-se Ivy Lee , em 1906, com a famosa 
declaração de princípios que, na opinião de muitos, indicava o 
início de R.P. nos Estados Unidos:

"Êste não é um departamento de imprensa secreto. 
Todo o nosso trabalho é feito às claras. Pretendemos 
divulgar notícias, e não distribuir anúncios. Se acharem



que o nosso assunto ficaria melhor como matéria paga, 
não o publiquem. Nossa informação é exata. Maiores 
detalhes sôbre qualquer questão serão dados pronta­

mente, e qualquer redator interessado será auxiliado, 

com o máximo prazer, na verificação direta de qualquer 

declaração de fato. . .  Em resumo, nosso plano, com 
absoluta franqueza) para o bem das emprêsas e das ins­

tituições públicas, é divulgar à imprensa e ao público 
dos Estados Unidos, pronta e exatamente, informações 

relativas a assuntos com valor e interêsse para o pú­

blico”. (5)

O  caráter informativo da comunicação de R.P. aos públicos, 
por oposição ao caráter persuasório da publicidade comercial, faz 
com que possamos acrescentar aqui, resumidamente, as diferenças 

enumeradas por B e n e d i c t o  S i l v a  entre divulgação e propagan­

da: (6)

a) A primeira ocupa-se exclusivamente de ações e fatos 
passados, enquanto que a segunda visa exclusivamente ações fu­

turas.

b) A  matéria-prima da divulgação compõe-se de fatos e 

ocorrências reais, ou tidas sinceramente como tais —  o divulgador 
é um informante neutro; o propagandista manipula a realidade, 

procura persuadir, incutir noções e idéias na mente do público, 
despertar atenção onde atenção não existe, glorificar o que é 
vulgar, magnificar o que é empolgante, exaltar o que é nobre, 

explorar a vaidade, as paixões, as manias e os preconceitos hu­
manos, em resumo, criar desejos, liberar impulsos e emoções ca­
pazes de levarem o público trabalhado a sentir e, finalmente, agir 

de modo que aproveite aos interêsse em cujos beneficios a pro­

paganda seja conduzida.
c) A  divulgação dispõe de clientelas espontâneas, enquanto 

a propaganda luta com a desatenção do público.
d) A  divulgação oferece alguma coisa àqueles que a rece­

bem —  ou um novo conhecimento, ou uma notícia interessante, 

ou uma informação útil; a propaganda pede alguma coisa a quem 
é dirigida —  ou preferência para o produto tal, ou apoio para 

determinada idéia, causa ou empreendimento.
e) A  divulgação vive do ineditismo; a propaganda, da re­

petição .

V  —  Necessidade e obrigação —  A  publicidade comercial 
corresponde a uma necessidade das emprêsas concorrentes. Rela­
ções públicas é tanto uma necessidade quanto uma obrigação de 
tôdas as instituições, como uma decorrência da democracia. A 
emprêsa precisa ser conhecida para ser apreciada, necessitando.



por conseguinte, da divulgação. E tem a obrigação de abrir as 

suas portas, tornar-se uma “casa de vidro” (como diz a Associa­

ção Francesa de R.P.), para atender ao direito de informação 

dos seus públicos, para prestar contas à opinião pública sobe­
rana, cujos anseios ela também é obrigada a ouvir e acatar. “A 

opinião pública é o sócio inconfessado de todos os grandes empre­
endimentos", diz Bernays . (7)

C O R R E L A Ç Õ E S  E N T R E  P U B L IC ID A D E  C O M E R C IA L ,  R .P .  E  V E N D A S

I —  Contribuições da pesquisa de R.P. —  Os contatos que 
os setores de relações públicas devem manter com a opinião pú­

blica são indiscutivelmente mais amplos que os dos pesquisadores 

de mercado. Os dados obtidos pela pesquisa de R.P. devem nor­
tear tôda a política da emprêsa, e não é raro que possam auxiliar, 
direta ou indiretamente, a publicidade comercial ou as vendas.

Analisando os públicos e seus anseios, conscientes ou incons­
cientes, o técnico de R.P. pode não só transmitir à cúpula admi­

nistrativa os dados necessários para a reformulação da política 
institucional (entre cujas conseqüências indiretas figura quase 

sempre, mas não necessariamente, o aumento de vendas), como 

pode também transmitir a seus colegas vendedores e publicitá­
rios os dados que lhe facilitarão a tarefa.

No primeiro caso está aquela famosa pesquisa de postos de 

gasolina norte-americanos sôbre o que os automobilistas gosta­
riam de encontrar nesse local. De acôrdo com os resultados dessa 

pesquisa, foram melhoradas as instalações sanitárias, especial­
mente femininas. Resultado: aumento de vendas.

Entretanto, não se deve nortear a pesquisa de relações pú­
blicas, ou a implementação das medidas por ela indicadas, pelo 
aumento de vendas subseqüentes. Devem-se considerar primeira­

mente as obrigações para com a sociedade, tanto maiores quanto 
mais poderosa a instituição.

R.P. é o instrumento necessário para que a emprêsa se torne 
uma boa cidadã”, faça aquilo que a pesquisa lhe indica corres­

ponder aos anseios da comunidade ou de algum de seus setores. 

Fazendo-o, ela receberá o crédito merecido e, provàvelmente, ven­
derá mais, como indicam os inúmeros exemplos constantes de 
nossos manuais de R.P. Conforme frisa S e h w e r e r t  F e r r e r , "as 

relações públicas podem trazer como conseqüência um aumento 
no volume de vendas de uma emprêsa, mas êsse não é o fim 
fundamental que se busca”, e sim "solidarizar a emprêsa com o 
público e o público com a emprêsa”. (8)

No segundo caso estão os dados que o técnico de R.P. pode 
ornecer diretamente a seus colegas de vendas e publicidade:



sôbre algum mercado em potencial que lhes tenha passado des­

percebido, sôbre o tipo de publicidade que maior efeito poderia 

ter sôbre determinado público, etc.

II —  Importância da vigilância de R-P. P°r outro lado, 
as boas ou más relações públicas de uma emprêsa, em virtude 
de sua onipresença, dependem tanto do técnico de R.P. quanto 
da colaboração que lhe é dada ou negada pelos diretores de 

pessoal, de vendas e dos demais setores da administração.

Como será possível obter a indispensável cooperação dos 

empregados nas relações da emprêsa com o público externo, se 

êles próprios não estiverem satisfeitos, em virtude de uma errada

política de pessoal?
Como será possível obter a boa vontade dos públicos exter­

nos, se a nossa política de vendas só cuidar de nosso interêsse 

privado, esquecendo-se das obrigações para com a socieda e.

As excelentes definições de relações públicas dadas por P a u l  

G a r r e t , diretor de R .P .  da General Motors, e H a r w o o d  

C h i l d s , uma das maiores autoridades norte-americanas em maté­

ria de opinião pública, mostram a evidência do que aqui a irma- 

mos.

R.P. é o conjunto de atividades destinadas a pôr de acôrdo 

com o interêsse público todos os aspectos de nosso comportamento 
individual ou institucional que tenham significado socía , íz 

C h i l d s  ( 9 )

'R.P. é uma atitude fundamental da mente, uma filosofia da 
administração que, deliberadamente e com esclarecido egoísmo, 

dá preferência aos interêsses do público, em qualquer ecisao que 

envolva a atividade da emprêsa , afirma G a r r e t .  ( )

Essas definições nada mais são que a transplantação das 

idéias fundamentais do cristianismo para o campo das relações 
públicas. Na encíclica Quadragésimo Ano, por exemp o, ín íca o 
Sumo Pontífice ser fundamentalmente necessária a reinserçao o 
mundo econômico na ordem moral e a harmomzaçao dos ínte- 

rêsses, quer dos indivíduos, quer dos grupos, com o em comum

Podemos negar que as vendas e a publicidade comercial têm 

imenso significado social? que os interêsses do público com e as 
se relacionam diretamente? ou que o mundo econômico eve su 
bordinar-se à ordem moral, permitindo a conciliação a 1 er a e 

empresarial com o cristianismo?

E podemos pedir que um técnico de relações públicas crie na 
opinião pública uma imagem favorável à instituição a que ele 
serve, sem que as políticas de vendas e de pu ici a e estejam 
servindo ao bem comum? Isso nem seria ético, nem seria posshe 
a longo prazo, em virtude da fiscalização cada vez maior da



opinião pública sôbre tôdas as instituições que têm relevância 

social, opinião essa que vem adquirindo em nosso país a cons­
ciência e a fôrça que já tem nos países que nos servem de mo- 
dêlo.

Por conseguinte, é indispensável subordinar as vendas e a 
publicidade a uma correta política de relações públicas, sob pena 

de uma emprêsa aparentemente próspera, assustadoramente prós­
pera, ter a sua sobrevivência ameaçada por não servir adequada­
mente ao interêsse público.

Analisando a publicidade como instrumento de vendas, M a r k  

W i s e m a n  opõe-se contra a chamada “venda forçada”, e conclui 

que a função primária da publicidade é ajudar o leitor a encon­

trar meios de satisfazer suas necessidades, seus desejos e pre­
ferências, e que apenas o desempenho desta função, de modo ho­

nesto e convincente poderá servir aos interêsses comerciais dos 
seus patrocinadores”. (11)

A quantidade de publicidade também envolve considerações 
de R.P. Que reflexo poderão ter na opinião pública os enormes 
anúncios que se encontram com freqüência em nossos jornais em 
uma época em que o papel é obtido em nosso país a custo de 

preciosas divisas? E o tempo enorme ocupado por anúncios no 

rádio e na televisão, em detrimento dos programas e sem levar 
em conta o interêsse dos ouvintes e telespectadores? Talvez o 
aumento do preço do centímetro e do minuto de anúncio pudesse 

ser a solução para harmonizar o interêsse dos anunciantes, dos 
veículos de divulgação e dos seus públicos.. .

Os programas de nosso rádio e televisão dependem de patro­
cinador. Em seu conjunto, são êles que formam ou deformam 

a mentalidade de nosso povo. Patrocinar programas educativos, 

programas que auxiliam o desenvolvimento intelectual e moral de 
nosso país, está ao alcance de nossos publicitários, que têm aí 

uma possibilidade excepcional de promover a integração das em­
prêsas privadas com o bem comum.

Não só a publicidade requer sérias considerações de R.P. 
A correlação entre salários, lucro, preços e vendas admite uma 
situação ótima em que os interêsses de todos estejam harmoni­
zados. O  lucro exorbitante, tanto em detrimento do assalariado 

quanto do consumidor, só pode indicar uma anomalia na política 
de R.P.

Uma diferenciação simplista entre publicidade e R.P. indica 
que a primeira atividade refere-se ao produto e a outra à insti­

tuição. Podemos, entretanto, notar várias correlações entre o pro­
duto e R.P. O  publicitário e o vendedor preocupam-se com a 
colocação do produto no mercado. O  técnico de R.P., nas suas 

relações com os consumidores, tem muitas outras preocupações,



que certamente serão benéficas para obter futuras vendas e para 

manter a sua clientela.

C a n f i e ld  enumera alguns dos principais objetivos das ati­

vidades de relações com os consumidores, estabelecidos por orga­

nizações progressistas de todos os tipos (10). Entre êles, sele­

cionamos alguns, todos relativos ao produto:

a) verificar se tôdas as declarações feitas aos consumido­

res a respeito de preços, valores, serviços t  qualidade são verda­

deiras e não exageradas;

b) melhorar os serviços para o consumidor, mediante um 

tratamento mais satisfatório das reclamações;

c) fazer com que os produtos ou serviços se tornem mais 

satisfatórios aos consumidores, mediante pesquisas, estudo das 

necessidades do consumidor ou testes dos produtos;

d) estabelecer os mínimos preços possíveis; etc.

O  auxílio ao consumidor na correta utilização e manutenção 
do produto, a aceitação da devolução de produtos que não satis 
fazem ao comprador, etc. caracterizam também as boas re ações 

com os consumidores de certas emprêsas.

Em resumo, R.P. faz com que a instituição preste melhores 

serviços, aprimore os seus produtos, integre-se melhor na comu­
nidade em que está, transforme seus empregados em a ia os e 
não adversários. Como decorrência, as vendas poderão su ir, ate

o limite das necessidades do mercado e de sua capacida e aqui­

sitiva.

Entretanto, mesmo no caso em que as vendas não subam, 
mesmo quando a atuação de R.P. seja feita no sentido e re û -ir 

os lucros exorbitantes, seja com a redução de preços, seja com 
sua transformação em salário ou em benefícios para a socie a e, 
em qualquer dêsses casos as instituições esclareci as everao 

optar, de acôrdo com uma salutar política de R- •, Pe a prio 
ridade do interêsse público que, num regime democrático, é a 
principal justificativa da existência de qualquer instituição, pu­

blica ou privada.

r e c o m e n d a ç õ e s

1*) reconhecer as diferenças essenciais entre a publicidade 

comercial e relações públicas, apenas a primeira de as po en o 
ser considerada como uma técnica de comercialização , a segun 
da constituindo uma função de assessoria relativa à totalidade das 

atividades da instituição que tenham repercussão socia ,

2,?) reconhecer a utilidade da pesquisa e da atuação de R.P. 

como valioso auxiliar para a direção de vendas,



3?) reconhecer a necessidade de harmonizar tôdas as ativi­

dades da instituição com o bem comum, subordinando a política 

comercial da emprêsa aos princípios de R.P.;

4?) proteger a "imagem da companhia" e a "imagem do 

produto", não deixando que a necessidade de vendas imediatas 

force os vendedores ou publicitários a adotar práticas que redun­

darão num retrocesso dos esforços para criar uma boa imagem 

baseada na confiança no produto e na integridade da compa­
nhia;

5?) Patrocinar programas que auxiliem o desenvolvimento 

moral, intelectual e econômico do País.
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JURISPRUDÊNCIA ADMINISTRATIVA

PARECERES

Pareceres do Consultor Jurídico do D. A . S. P.

Inclusão de funcionário na 

T.N.M. da Comissão Fe­
deral de Abastecimento e 

Preços e equiparado aos 

funcionários por fôrça da 
Lei nv 2.284/57.

PARECER

Consta do presente processo que 
Joíé Estrázulas foi admitido em 1-8-52 
na Comissão Federal de Abastecimen­
tos e Preços, completou a idade limi­
te —  70 anos —  em 28-6-54 e foi in- 
cluido na T .N .M '. do citado órgão 
através do Decreto n' 40.077-56 e, em 
conseqüência, equiparado aos funcio­
nários em 17-10-58, por fôrça da Lei 
n' 2.284-54.

2. Verifica-se ainda do processo 
que o referido servidor permaneceu em 
atividade até 16-8-58.

3. Embora o servidor, quando foi 
admitido em 1952, já contasse ma s de 
68 anos de idade, não ;e poderia co­
gitar como elemento impeditivo da 
admissão, do limite compulsório pre­
visto no artigo 193 da Lei n9 1.713-39 
e nem tampouco o constante do arti­
go 29, alinea a. do Decreto n’ 3.768 
de 1941, de vez que tais disposições 
lega s já se encontravam expressamen­
te revogadas pela Constituição Federal 
de 1946, que estabeleceu como idade 
limite para pe-manência na atividad» 
os 70 anos de idade.

4. À inclusão do servidor na Ta­
bela Numérica de Mensalistas da
C .O .F . A . P ., em 1956, através do 
Decreto n” 40.077-56, não se poderá 
atribuir ilegalidade, de vez que o de­
creto citado convalidou o ato de ad- 
mssão verificado em 1952.

5. Se regular foi essa inclusão o 
mesmo não se poderá afirmar em rela­
ção ao amparo que lhe foi dado em 
17-10-58. Isto porque, tendo comple­
tado 70 anos em 28-6-54, s;u afasta­
mento deveria ter ocorrido no dia sub­
seqüente àquela data por fôrça do 
mandamento legal constante do arti­
go 187 do Estatuto dos Funcionários. 
Desta forma, a êle não poderia ser 
aplicada " estabilidade constante do 

a t go 2" da Lei n’ 2.284-54.

6. Assim, deverá o órgão interes­
sado tornar sem efeito a jpostiii áe- 
claratória da sua estabilidade e baixar 
o ato concretizador da aposentadoria 

a partir de 29-6-54.

7. Esclareça-se que de justiça será 
a contagem da tempo que medeia ns 
datas 28-6-54 e 16-8-58 para efeito do 
cálculo dos p-oventos da inatividade.

8. Com êste parecer, poderá ser o 

processo restituido à C .O .F .A .P . ,  
caso mereça a aprovação da D;reção- 

Geral dêste órgão.

Brasilia. em 19 dc dezembro de 1961.
— Luiz Rodrigues. Consultor Jurídico.

Aprovo os pareceres da Divisão 

do Regim; Jurídiro do Pessoal e do 
Sr. Consultor-Juridico.

Brasilia, 20-12-61. —  A. Fonseca 

Pimentel. Diretor-Ceral.

Reexame de processo que 

cogitou da aposentadoria de 
ex-servidor interino.

PARECER

Solicitou a Diretoria da Despesa Pú­
blica do Ministério da Fazenda reexa- 
me do prcrcesso que cogitou da aposen­
tadoria de Hildebrando Lcpes de O li­



veira, ex-servidor interino do Quadro 

de Pessoal do Território de Rondônia, 
corcretizada at-avés de ato do Go­
vernador daquele Território e tendo 

por base o artigo 176, item II, com­
binado com o de n’ 184, item II, am­
bos da Lei n? 1.711-52.

2. A Div:são do Interior e da Jus­
tiça do M .J .N . I . ,  após estudar o as­
sunto focalizado (fls. 44 a 52) con­
cluiu:

1’ ) o interessado, como interi­
no que era, não teria direito à 
aposentadoria por contar 35 anos 
de serviço público;

2') o interessado nem canta se­
quer 35 anos de serviço público 
(mesmo não pondo em dúvida a 

apuração de grande parte do seu 
terrpo de serviço por meio de jus­
tificarão) , pors não se pode com­
putar como de serviço público o 
tempo em que, após haver aceita­
do e exercido o rargo comissão 
de Su"erir.t?ndente do Serviço de 
Navegação do Madeira, de 29 de 
dezembro de 1952 a 1* de junho 
de 1955, continuou, já agora ir­
regularmente, ou seja, na posição 
de funcionário de fato, exercendo, 
como interino, o cargo de estatís­
tico; e do seu tempo de serviço 
deve também ser cancelado o ano 
correspondente ao riôbro da licen­
ça especial não gozada, po's que 
a es.;: êle não tinha direito”.

3. A Divisão de Regime Juridico 
do Pessoal, dêste Departamento, por 
sua vez evidenciou:

"6. Se o interino tivess; direito 
à aposentadoria em todos os casos 
que os demais funcionários, ser-Ihe- 
iam aplicáveis os itens II e III do 
artigo 178 do Estatuto, indepen­
dentemente de qualquer dispositivo 
expresro nesse sentido.

/ . E  evidente, pois, que a con­
cessão de aposentadoria ao fun- 
cionár o interino só se poderá ve­
rificar nas hipóteses expressomen- 
te previstas, entre as quais não se 
inclui a do item II do artigo 176’’.

4. Realmente, não me parece viá­
vel chegar-re à conclusão diversa da

que está acima exposta, face aos pre­
cisos têrmos do § 5’ do artigo 178 da 
Lei n* 1.711-52.'

5. Além da falta de apoio legal 
para a aposentadoria em causa, as ir­
regularidades ressaltadas pelo M.J.N.I. 
a fls. 51 induzem a revisão do ato e, 
conseqüentemente, sua anulação.

E ’ o que me parece.

Brasília, em 8 de janeiro de 1962.

— Luiz Rodrigues, Consultor-Jurídico

Aprovo os pareceres da D .R .J .P . 

e do Sr. Consultor-Jurídico.

Brasília, 16-1-62. —  A . Fonseca 
Pimentcl, Diretor-Geral.

Aplicação da Lei nç 1.741 

de 1952, a servidores do 

I.B.G.E.

PARECER

Prende-se o processo à aplicação da 
Lei n9 1.741, de 22 de novembro de 
1952, aos servidores do I .B .G .E . -- 
Célio Fonseca e Adolfo Frejat —  por 
terem exercido por lapso de tempo su­
perior a 10 anos, ininterruptamente, 

cargos em comissão.

2. O  primeiro dos indicados, sendo 
Estatístico J, exercera, em comissão, de 
2-5-50 a 10-3-61, a função de Inspetor 
Regional, referência 390, no Estado de 
Gciás, que foi transformada em cargo 
em comissão, p; drão CC-7, dêle tendo 
sido exone-ado e.v officio na última 
data mencionada.

3. O  caso do servidor em causa 

não apresenta dificuldades, uma vez 

que há unidade do cargo em comissão: 

e amparado que está pela Lei n" 1.741 

de 1952 deverá êle, por fôrça do arti­

go 60 da Lei n' 3.780-60, ser consi­

derado agregado ao respectivo Qua­

dro, desvinculando-se do cargo de que 

era titular efetivo.

4. Quanto ao segundo —  Adolfo 

Frejat —  sendo efetivo no cargo de 

Oficial Administrativo, classe L, exer­



ceu, de 12-7-47 a 15-2-61, as seguin­

tes funções e cargos em comissão:

Inspetor Regional, padrão 40 —  em 
Guaporé;

Inspetor Regional, padrão 420 —  no 

Piaui;

Inspetor Regional, padrão 420 —  no 
Maranhão:

Inspetor Regional, padrão CC-6 — 

no Ceará:

Inspetor Regionai, padrão CC 7 — 
no Espirito Santo.

Superintendente do Serviço Gráfico, 
padrão CC-4, até 15-2-61, quando foi 
exonerado ex-officio.

5. Dado o fim a que a Lei número
1.741-52 se destinou, a interpretação 
restritiva à unidade de cargo não mais 
prevalece e, com base em pareceres 
não só dêste Departamento como da 
Consultoria Geral da República, vários 
casos, onde havia a pluralidade de de­
sempenho de cargos em comissão, fo­

ram resolvidos favoravelmente com a 
incidncia da citada lei. Assim, em face 
dessa orientação, alterado deverá ser 

o artigo 2? do Decreto n' 40.746. de
15-1-57, que regulamentou a aludida 
lei.

6. Já estando assim disciplinado o 
aspecto jurídico da questão, resta-nos 
agora examinar a  problema do padrão 

que tíeva ser atribuído ao servidor que 
desempenha cargos em comissão com 

símbolos diferentes.

7. A Consultoria Geral da Repú­
blica, no Parecer n’ 602-Z/60, sôbre 

êsse aspecto esclarece:

“Mas, acontece, como na hipó­
tese, que o Poder Administrativo 
precisou do servidor em outro car­
go de confiança e, sem interrup­
ção de exercício, nomeia-o para 
nova comissão. Seria justo, de­
pois de 10 anos em cargos em co­
missão, exercendo ininterruptamen­
te cargos em confiança, não ti­
vesse o servidor os favores da Le: 

n' 1.741?
O  que nos parece é que, em tal 

caso, o servidor receberá os ven­
cimentos do últmo carga, se êsses

vencimentos forem iguais ou me­
nores do que os da primeira co­
missão em que foi investido. Se 
não maiores, não tendo o funcio­
nária dez anos de exercício na úl­
tima comissão, o justo será atri­
buir-lhe uma média dos vencimen­
tos dos vários cargos, durante o 
período do exercício dos dois ou 
mais cargos em confiança que 

exerceu.

Para que assim se proceda, na 

hipótese, é o parecer da Consulto­

ria Geral da República”.

8, A Divisão do Regime Jurídico 

do Pessoal, neste caso, concluiu:

“7, Partindo dessa consideração, 

esta Divisão é de parecer que, no 
caso de exercer o funcionário, 
ininterruptamente, por um periodo 

de 10 anos, mais de um cargo em 
comissão de padrões diferentes, 

deve obter o amparo da Lei nú­
mero 1.741, de 1952, e a conse­
qüente agregação prevista no arti­
go 60 da Lei n' 3.780, de 1960. 
no cargo de maior padrão .

9. Realmente, antes da Lei número 
3.780, de 1960, poder-se-ia atribuir a 
média dos valores dos símbolos dos 
cargos em comissão exercidos ao ser­
vidor exonerado após o decurso c.
10 anos ininterruptos de exercício na­

queles. A Lei n’ 1.741 previa uma 
estabilidade financeira e facilmente a 
êle poderia ser assegurado um "quan- 
tum" que eqüivalesse àquela média 

aritmética.

10 Após a vigência da Lei nú­
mero 3.780, de 1960, em que o arti­
go 60 prevê a agregação ao quadro 
no cargo em comissão desempenhado, 
não se parece possa ser atribuída a 
êle servidor e ao cargo a importância 
mediai, diversa do padrão fixado em 

lei para êsse cargo.

11. Assim, a solução apontada pela 

D .R .J .P . —  atribuir-se a  maio- pa­
drão de vencimento dos cargos exerci­
dos —  se me afigura perfeita.

12. Conseqüentemente, o servidor 

Adolfo Frejat deverá ser agregado à



parte suplementar do Quadro do
I.B .G .E . no cargo em comissão de 
Superintendente do Serviça Gráfico, 
símbolo CC-4.

E' o que me parece.

Brasília, em 8 de janeiro de 1962.

— Luiz Rodrigues, Consultor-Jurídico.

Aprovo os pareceres da D .R .J .P . 
e do Consultor-Jurídico.

Brasília, 12-1-62. —  A. Fonseca 
Pimentel, Diretor-Gerai.

Consulta formulada pela 
Divisão de Pessoal Civil do 

Ministério da Marinha sô­
bre o que dispõe o artigo l ç 
da Lei nç 3.906/61.

PARECER

Prende-se o presente prccesso à con­
sulta formulada pela Divisão do Pes­
soal Civil do Ministério da Marinha 

sôbre o que dispõe o af. tigo 1* da Lei 
n 3.906, de 19-6-61, verbis:

"Os funcionários federais e os 
empregados autárquicos da União 
que participaram de operações de 
guerra, na Fôrça Expedicionária, 
na Fôrça Aérea, e na Marinha de 
Guerra do Brasil serão, ao apo­
sentar-se, p -omovidos ao cargo 
imediatamente superior, se existir 
tal categoria no seu Quadro, e 

perceberão integralmente os respec­
tivos vencimentos”, (grifei)

2. A Divisão de Regime Jurídico 
de Pessoal dêste Departamento, após 
examinar o assunto, concluiu:

Portanto, o que se pode extrair 
da norma em questão, gramatical 
ou logicamente considerada, é que 
o beneficio ali previsto se conce­
derá sempre que, preenchidas pelo 
funcionário as demais condições, 
houver no respectivo quadro qual­
quer cargo de nivel imediatamente 
superior ao em que se acha. O 
vocábulo promoção não deve ser 
tomado, para êsse efeito, em sen­

tido estritamente técnico, podendo 

alcançar inclusive o ocupante de 
cargo isolado”.

3. A dúvida do órgão consulente e 
tôda argumentação da citada Divisão 
giram em tôrno do verdadeiro alcance 
da expressão “promovido ao cargo 
imediatamente superior se existir tal 
categoria no seu Quadro".

4. Quando do exame da aplicação 
das Leis ns. 288-48, 616-49 e 1.156-60, 
quer aos militares componentes das 
Fô"ças Armadas, quer aos funcioná­
rios civis devidamente convocados, es­

tudou-se a viabilidade de promoção a 
postas ou cargos inexistentes, isto é, 
fora da respectiva carreira.

5. A  Consultoria-Geral da Repú­
blica, chamada a opinar sôbre o as­
sunto, através de pareceres de número- 
ros 19-T, 138-T e 445-Z, de ilustres 
juristas como Carlos Medeiros Silva e 
A . Gonçalves de Oliveira, firmou ju­
risprudência administrativa uniforme, 
ressaltando a impossibilidade de pro­
moções a cargos ou postos inexisten­
tes —  cxtra-carreira.

6. A Lei n» 3.906-61, no seu arti­
go 1’,. quando dispõe que o funcio­
nário será, ao aposentar-se, "promo­
vido ao cargo imediatamente superior, 
se existir tal categoria no seu quadro”, 
não veio estabelecer de forma diversa 
à interpretação anteriormente dada pela 
administração às Le:s ns. 288-48 e 
616-49.

7. Pelo contrário, prevendo ela a 
promoção ao ca go imediatamente su­
perior, desde que exista tal categoria 
no quadro, disciplinou coerentemente 
com o que de há muito vinha sondo 
seguido pelo Poder Executivo

8. A expressão “tal categoria” res­
tringe a interpretação do1 texto lega!. 
O  fato de ex stir um nivel acima da­
quele a que o servidor pertence, no 
respectivo quadro, não lhe permitirá 
tenha acesso ao mesmo desde que 
normalmente a êle não pudesse ser 
promovido, por estar o nível fora da 
sua série de classe. Se permitido fõsse 
a promoção de um oficial de adminis­
tração, c»jo niv»! n.áximo pr -visto na 
Lei n51 3.780-60 é 16, o nivel 17,



em ato concomitante aò da sua apo­
sentadoria, ficaria inobservado o pró­
prio texto legal, de vez que não exis­
te tal categoria (de Oficial de Admi­
nistração 17) no respectivo Quadro.

9. Conseqüentemente, por todo o 
exposto, sou por que a promoção a 
que a Lei n? 3.906-61 se refere se 
restrinja ao âmbito da respectiva série 
de classe a que o servidor pertence.

E' o meu parecer.

Brasil a, em 11 de dezembro de 1961. 
Luiz Rodrigues, Consultor-Jurídico.

Aprovo o parecer do Sr. Consul­
tor-Jurídico.

Brasilia. 19-11-61. —  A  ForhCCS 

Pimentel, Direfor-Geral.

Consulta o I.N .P. se ser­

vidor estadual, cedido ao 

Instituto, sem ônus para o 
Estado, ocupando o cargo 

há menos de um ano, pode 
gozar férias acumuladas do 
período em que servia ao 

Estado.

PARECER

Consulta o Instituto Nacional do 
Pinho se um servidor estadual, cedido 
àquela Autarquia, sem ônus pa_a o 
Estado, ocupando há menos de um 
ano cargo em comissão, poderá go­
zar as férias acumuladas a que fêz jus 
em função do exercício anterior no 

cargo estadual.

2. A D .R .J .P . ,  examinando o as­

sunto evidencia:

A requisição não retira do ser­
vidor a qualidade atribuída pelo 
cargo efetivo, fazendo-o começar 
uma nova vida funcional. Como 
requisitado, o funcionário de que 
se trata, embora exercendo o car­
go em comissão em esfera dife­
rente. mantém o vínculo com a re­
partição de origem. No presente 
caso, continua a ser servidor es­

tadual e a ter direito e deveres 

como tal.
Por outro lado, não seria lícito 

que o órgão requisitante exigisse 
de seus servidores o gôzo das fé­
rias anuais e, ao requisitar funcio­
nário de outra esfera negasse a- 
mesmo o repouso anual obrigató­

rio".

3. Se o servidor se desvinculasse 
do cargo estadual e assumisse outro, 
na esfera federal ou autárquica, em 
comissão ou efetivo, somente faria jus 

a férias após o decurso de um ano 
de exercicio, de conformidade com o 
artigo 84 da Lei n> 1.711-52, visto 
que o tempo de serviço anterior não 
seria computado para tal efeito.

4. No caso da consulta, no entan­
to, houve apenas a requisição do ser­
vidor para o desempenho de comissão 
no I .N .P .:  conseqüentemente, não 
houve, conforme bem acentuou a
D . R . J . P . ,  a quebra do vínculo fun­

cional do mesmo com o Estado.

5. Se persiste êsse vínculo e se o 

servidor fizer jus a férias acumuladas 
face à prestação do exercício anterior, 
Hão há realmente impedimento legal na 

concessão dessas férias.

6. Bom é ressaltar, no entanto, que 
a administração da autarquia assumiu 

um ônus ene diz de perto ao Estado 
a que o servidor pertence. Assumiu, 
no entanto, porque assim lhe nprouve: 
conseqüentemente, não cabe agora re­
cusa à concessão do descanso obriga­
tório. Êsse ônus será duplicado no 
c.-so de o oíividor vsr a gozar os dois 
períodos consecutivamente <le vez que 
nf; substituto i ventual deverá ser pano 
o vencinrcti.. Ja comissão durante o 

? lamento do titurir

7. Assim, para que seja evitado 

êsse duplo ônus, deverá a autarquia 
conceder apenas um único período de 

férias já vencido.
E ’ o que me parece.

Brasilia, em 14 de novembro de
J961. __ Luiz Rodrigues, Consultor-

Juríd co.

Aprovado. — A. Fonseca Pimentel, 

Diretor-Geal.



Os empregados admitidos 
pela Fundação Brasil Cen­

tral, para a Estrada de Fer­

ro Tocantins, após o Decre­

to-lei nv 7.173/44, seriam 

servidores da Estrada ou 
da União?

PARECER

Dúvida foi levantada neste processo 
sôbre se os empregados admitidos pela 

Fundação Brasil Central para a Es­
trada de Ferro Tocantins, após o De­
creto-lei nç 7.173, de 1* dc dc::embro 
de 1944, são servidores da reíerida en­
tidade ou se pertencem à União1, já 
que a citada Estrada de Ferro de-ita 

laz parte, desde 1932.

2. Da caracterização como empre­
gados da União, redundará a aplica­
ção da Lei n’ 3.483-58 e, conseqüente­
mente, da Lei n9 3.780-60, sendo en­
quadrados nas séries de classes exis­
tentes no Plano.

3. Evidenciado está no processo que 
a Estrada de Ferro Tocantins é admi­
nistrada livremente pela Fundação 
Brasil Central, por fô_ça do artigo 3’ 
do Decreto-lei. n’ 7.173-44; os seus 
e:i;,»regados embcí! admUidos pelo 
P.i-sidente da Fundação, são pagos por 
aotação conçignada n... orçamento, is­
to porque, través do citado decreto- 
lei 'houve delegação de competência 
àquela autoridade para assim proceder.

4. A Verba per onúc corre a des­
pesa está sob a rubrica: Consignação 
1.6.00, que é também especificada na 
Le, n5 3.483-58, para eirto de am­
paro. O  ponto básico para dirimir a 
dúvida é justamen^ êsse e não o fato 
de terem s. do admitidos pela Funda­
ção, mesmo porque, nesse mister, é 
bom que se repise ter havido, por dis­
posição legal expressa, delegação da 
competência.

5. Por iodo o exposto, concordo
ct in a D . R . J . P ,, achando que o pes­
soa! da Eot.ada de Ferro Tocantins
está em condições de ser beneficiado
pela Lei i '  3.483, de 1958.

E ’ o que me parece.

lirasilia, err 18 de dezembro de 1961. 
-- Luiz R  idrigues. Consultor-Jurídico.

Apiovo os parecerão da Divisão do 
Reg■me JurWvo do Pt-uom e do Sr. 
Consultor-Jurídico.

Conseqüentemente, encaminhe-se o 
processo à Divisão de Classificarão de 
Cargos para que seja submetida à con­
sideração da Comissão de Classifica­
ção de Cargos a proposta de enqua­
dramento provisório do pessoal da
E . F . To:nntins.

Brasília ; 9-12-lc>': 1 . —  A  Fonseca 
P mentel. Diretor-Gera!.

Nega pretensão de servi­

dor aposentado no cargo de 
Procurador de 2* categoria 
do Banco Nacional de Cré­
dito Cooperativo, referente- 
mente à Lei n9 3.780/60.

PARECER

O  parágrafo 2' do artigo 74 do pro­
jeto que deu origem à Lei n5 3.780, 
de julho de 1960, dispunha:

"29) A  gratificação de que trata 
êste a-tigo será computada para 
os efeitos do artigo 180 da Lei 
n' 1.711, de 28 de outubro de 
1952".

2. Êste parágrafo mereceu, por 
parte do Chefe do Poder Executivo, 
ser vetado, tendo sido ressaltadas, co­
mo razões de veto, as segunites:

Quanto ao parágrafo 2% cum­
pre assinalar que o cômputo dessa 
gratificação para efeito de apo­
sentadoria viria contrariar a siste­
mática que norteia o instituto em 
referência, segundo a qual não 
são computadas para tal fim as 
gratificações especiais.

A  vingar o dispostivo em ques­
tão ter-se-ia o provento da aposen­
tadoria acrescido de maneira que 
não se ajusta aos moldes vigentes



da legislação disciplinadora da 
espécie, além de constituir isso 
uma singularidade eis que, como 
está dito acima, as gratificações 
especiais não integram os proven­
tos que o servidor passa a perce­
ber em virtude ou como conse­

qüência da aposentadoria".

3. O  citadc» veto foi mantido pelo 
Congresso Nacional.

4. Por outro lado, o artigo 74 da 
citada lei e, bem assim, os artigos de 
números l 9 e 6'' do Decreto número 
50.562, de 8 de maio de 1961, que 
regulamentou a concessão de gratifica­
ção de nível universitário, não permi­
tem seja atendida a pretensão de Nel­
son de Magalhães Feitosa, servidor 

aposentado no cargo de Procurador de 
29 Categoria do Banco Nacional dc. 

Crédito Cooperativo.

5. Assim exposto, concordo com a 
conclusão a que chegou a D .R .J .P .

Brasília, em 11 de dezembro de 1961.
—  Luiz Rodrigues, Consultor-Jurídico.

Aprovados os pareceres da D.R.J.P. 
e do Sr. Consultor-Jurídico.

Em 15-12-61. —  A. Fonseca Pi­
mentel, Diretor-Geral.

Concessão de vantagens 

previstas na Lei nç 1.741/52 
a servidor do I.A.P.F.E.S.P., 

que exerceu cargos em co­
missão, por período superior 

a 10 anos.

PARECER

Trata o presente processo da con­
cessão das vantagens previstas na Lei 
n9 1.741, de 1952, ao servidor do
I .A .P .F .E .S .P .  —  Geraldo Antunes 
Fernandes —  por ter exercido, por 
pe iodo superior a 10 anos, cargos em 

comissão no aludido Instituto.

2. Provado está no processo que 
não houve interrupção de exercício, 
por parte do servidor, no desempenho 
dos cargos em comissão mencionados, 

no período de 1-8-44 a 6-12-54.

3. A circunstância básica para a 

incidência da Lei n9 1.741, de 1954, 
é o exercício continuado no lapso tem­
poral focalizado, nada importando a 
pluralidade dos cargos em comissão 
exercidos, principalmente se são como 

no caso, de idêntico padrão de venci­

mento.

4. Por outro lado, não subsiste dú­
vida quanto à aplicabilidade da lei 
citada aos servidores de entidades au­

tárquicas.

5. Assim exposto, estou de acõrdo 
com a conclusão a que chegou a

D .R .J .P .

Brasília, em 9 de novembro de 1961.
—  Luiz Rodrigues, Consultor-Jurídico.

Aprovo os pareceres da D .R .J .P . 
e do Sr. Consultor-Jurídico.

B-asilia, 16-1-62. —  A. Fonseca Pi­

mentel, Diretor-Geral.

Aproveitamento de funcio­

nário em disponibilidade.

PARECER

Senhor Diretor-Geral:

Conforme consta do processo, o ser­
vidor, por se encontrar em disponibili­
dade por fôrça da Lei n9 125-57, foi 
aproveitado no M .E .C . pelo Decreto 
n» 28.885-50. Entretanto, pelo fato de 
não ter o disponível mencionado se 
apresentado para entrar em exercício, 
foi aquêle aproveitamento tornado sem 

efeito em 19-2-54.

2. Em ato concomitante deveria ter
o citada Ministério feito cassar a dis­
ponibilidade, com base no artigo 67 
do E .F .:  assim, no entanto, não pro­

cedeu.

3. Segundo esclarece a D . C . C . 
outro aproveitamento do mesmo servi­

dor se verificou em 22-6-55 (D. O . de 
27-6-55) e para o Ministério da Saú­
de. Não se sabe, outrossim, se o ser- 
vdor, face a êsse último ato, chegou 
a entrar em exercício.

4. Mesmo que não tenha assumido 

a função na qual foi aproveitado por



êsse último ato, não cabe agora, decor­
ridos mais de 4 anos, cassar a dispo­
nibilidade daquele servidor e muito 

menos em virtude daquele ato baixado 
em 1950, haja visto o que dispõe o 
a_tígo 213, item II, letra b, da Lei 
n9 1.711-52. verbis:

"Art. 213 —  Prescreverá:

II —  Em quatro anos a falta 
sujeita:

a)  

b) a cassação de aposentadoria 

ou disponibilidade”.

5. Resta, pois, a devolução do pro­
cesso ao M .E .C . para ciência; an­
tes, porém, deverá a D .C .C . adotar 

providências no sentido de saber do 
M .S . se o servidor lá se encontra em 
exercicio. No caso de ainda continuar 
cm dsposibilidade, a cargo do M.J.N.I., 
nôvo aproveitamento deverá ocorrer, 
face à determinação constante do De­
creto n9 50.953-61.

Brasilia, em 31 de janeiro de 1962.
—  Luiz Rodriguzs, Consultor-Jurídico

De acôrdo.

Brasilia, em 2-2-62. — A. Fonseca 
Pimentel, Diretor-Geral.

Pagamento de diárias em 

B r a s í l i a  a servidor do 
D.A.S.P. durante período 
em que esteve à disposição 

da Câmara dos Deputados.

p a r e c e r

Prende-se o processo a pedido de 
pagamento de diá'ias de Brasilia for­
mulado por Benivaldo do Nascimento, 
Técnico de Administração dêste De­
partamento, durante o periodo em que 
esteve à d sposíção da Câmara dos 
Deputados.

2. O  servidor em causa, quando 
exercia o cargo de Assistente do Pre­
sidente do Instituto de Aposentadoria 
e Pensões dos Bancários, foi mandado

servir' em Brasilia, através da Porta­
ria n9 263, de 12-5-60, baixada p.io 
Presidente daquela entidade.

3. A Câmara dos Deputados, fo­
calizando a carência de servidores es- 
peoidlizadqs para assessoramento de 
suas comssões técnicas e de inquéritos, 
solicitou fôsse o mesmo colocado à 
disposição daquela Casa do Congresso 
até 29-6-61.

4. Após a exoneração concedida 
ao citado servidor do cargo em co­
missão que desempenhava no I.A.P.B.. 
concordou a direção dêste Departa­
mento no sentido de que o mesmo co­
laborasse com o Poder Legislativo, 
continuando êle, conseqüentemente a 
ter exercicio em Brasília.

5. À aquiescência dêste Departa­
mento deveria ter antecedido portaria 
niandando-o servir na nova Capital, já 
que os efeitos da portaria baixada 
pelo I . A . P . B . se extinguiram com a 
respectiva exoneração.

6. Tal não ocorreu e somente a
16-6, através da Portaria de 10-6, com 
efeito retroativo a 3-6-61, foi determi­
nado tivesse o servidor exercício em 
Brasília.

7. Não houve no caso afastamento 
propriamente dito nos têrmos do arti­
go 34 da Lei n9 1.711-52, haja vista 
que não se verificou a autorização pre­
via do Chefe do Poder Executivo. O 
.servidor apenas passou a colaborar 
com o Poder Legislativo, objetivando 
faci'<tar por certo, a tarefa do Exe­
cutivo, exercida através dêste Depar­

tamento.

8. Houve, realmente, a omissão da 
portaria na oportunidade em que o 
servidor passou a prestar aquela cola­
boração, mas de tal omissão não po­
derá resultar prejuízos ao servidor, 
mesmo porque, conforme tive oportu­
nidade de evidenciar em outros pro­
cessos, o que caracteriza o pagamento 
das diárias em Brasília í  o exerc'co 
iicíta capitai A portaria mandando 
servir é mero ato de controle e não 
elemento básico, fundamental, para a 
percepção daquelas.

9. A tese, embora o-iunda do De­
creto n9 47.433-59, está consagrada na



Circular n9 50-61, que previu o pa­
gamento das mesmas ao servidor para 
aqui nomeado, desde que não fõsse 

para repartição especificamente criada 

em Brasilia.

10. Face a tudo isso, afigura-se- 

me correta a confecção de fólha de 

pagamento referente ao período em 

que o interessado prestou colaboração 

ao Poder Legislativa, em Brasília.

E ’ o que mo- parece.

Brasília, em 20 de novembro de 

1961. —  Luiz Rodriguns, Consultor- 

Jurídico.

Deferido, em face dos pronuncia­
mentos favoráveis da D .R .J .P . e do 
Sr. Consultor-Jurídico. Proceda, porém,

o S .A . com urgência, o levantamento 
dos funcionários do D . A . S. P. com 
exercício em Brasília, mas que se en­
contram à disposição de outros órgãos 
qo Poder Executivo, do Poder Legis- 
hiivo, e d~ Poder Judiciário, a fim 
de, em face de tal levantamento, serem 
estudadas, propostas ou adotadas as 
medidas indispensáveis ao melhor e 
mais perfeito íuncionamenro dêste De­

partamento.

Brasília, 9-12-61. —  A. Fonseca 

Pimentel, Diretor-Geral.



ADMINISTRAÇÃO ESPECÍFICA
CONCURSOS DO D.A.S.P.

Escriturário do S. P. F. —  C. 358

P R O V A  D E  P O R T U G U Ê S  E  M A T E M Á T IC A

Valor:

Português até 60 (mínimo para habilitação —  30)

Matemática até 40 (mínimo para habilitação —  20)
Duração —  4 h 30 111.

PORTUGUÊS

I —  No texto abaixo há palavras erradas quanto à grafia e acentuação. 
Nas linhas em branco, transcreva-as com a correção necessária. A 
alteração do que estiver certo implica perda de pontos.

Não resta dúvida que os discos-voadores vêm apaixonando a 

opinião pública brasileira. E' extraordinário o número de pessoas 
que discutem se as tripulantes dêsses aparêlhos são extra-terrenos ou 

não.

Constitue verdadeira obseção, para os que se dedicam ao assunto, 
a possibilidade da existência de tais sêres.

Somente os tímidos e os púdicos, por temperamento, se abstêm 

do exame e discussão do caso.

Os que têm certesa, ou melhor, os que acreditam sejam os discos 
tripulados por entes sôbre-naturais, classificam os opositores dessa 

idéia de herejes.

E ’ provável que êste problema seja, em breve, esclarecido, mas, 
até isto ocorrer, muitas dúvidas persistirão no espírito de muitos, 
pois são sediços os argumentos apresentados, até agora, pelos parti­
dários da existência de tais engenhos.



II —  A questão a seguir versa sôbre casos de topologia pronominal. 
Nos parênteses que precedem as frases coloque, conforme o caso, 
as palavras Certa cm Errada, no que tange à colocação dos pro­

nomes .
Havendo mais de um pronome oblíquo na frase, só dê o item 

como certo quando ambos estiverem colocados corretamente. • Não 

use, apenas, as iniciais das palavras certa e errada.

1. ( ) O  servidor não quis encarregar-se dêsse trabalha.
2. ( ) Nós, ao fazermos-lhe êsse convite, pretendemos dis-

3. ( ) O  comerciante sabia que, entregando-lhe a encomenda,

estava defendendo seu próprio interêsse.
4. ( ) E' certo que procurarei me desobrigar da incumbência.
5. ( ) Tinham se passado várias anos antes de nos encon­

trarmos.
6. ( ) Após ter convidado-me para a solenidade, apressou-se

em sair.
7. ( ) Ao confessar-te tõdas as faltas não poderia ocul.ar-te

mais rada.
8. ( ) Nada poder-se-ia fazer ali.
9. ( ) Espero recuperá-lo, e não puni-la.

10. ( ) Hei de me ater aos princípios antes estabelecidos.

III —  Nas linhas em branca, substitua as palavras sublinhadas por pronomes
complementares —  forma analítica ou sintética, de acó- o com o 
caso —  que se apliquem às formas verbais propostas, raça a com 

binação necessária do verbo com o pronome.

1. Modificaram o plano................................................................. ............
2. Encaminharemos as encomendas. ......................................  • * ............

3. Anui àqueíe pedido........................................................................
4. Compus a car.ção..........  ................................................................
5. Aprovaríeis os bons candidatos............................................................

I V  _  Transcreva as frases abaixo, substituindo os objetos diretos e in d ire ­

tos sublinhados pelos pronomes pessoais átonos, fazendo se tor o 

caso, ns combinações apropriadas.

1. Que o chefe te proporcione facilidades.

2. Pediste um favor aos colegas.

3, Ninguém nos tira honra e a glória.

4. Enviaremos ?os nossos clientes uma circular.

5, Cortaram ns verbtis crçâmentárias.



V  —  Substitua por um só vocábulo a elas, equivalentes .as expressões subli­
nhadas, fazendo as concordâncias necessárias. Observe as instruções 

entre parênteses.

1. Animal dc dez pés...................................................... ............................
2. Tratamento de irmão .................. .'......................................................
3. Conta que não é úevidd (não úse indevida) ...............................
4. Paisagem relativa ao campo, (não use campestre, campesina ou 

campal). <
5. Objeto que se pode malhar (não use malliãvel) ............................

V I —  Dê os superlativos sintéticos das expressões grifadas, usando, apenas, 
a forma erudita, e fazendo-os concordar com o nome a que se apli­

cam. .i

1. Muito nobres são seus sentimentos. ..................................................
2. Muitc sábia a dfcisão tomada.......... ...................................................
3. Rio muito navegável....................... ■'••••'..............................................
4. Muito cristão o comportamento dêsse homem.................................
5. Trabalhadores muito cficazes. .............................................................

V II —■ Preencha, convenientemente, os claros abaixo, com os verbos dados:

A  —  Nas formas do imperativo:

1. Jamais ................ ........................... .. das desventuras alheias que o

caso vos deparar. (Sorrir-se)
2. Não ..............................................  com demasiado rigor os vossos

subordinados. (Punir)
3. Nada ..................................  que vos possa comprometer.. (Sugerir)
4.  ................... .................. como o puderdes fazer. (Entretê-Io)
5.  ............... ...................... lité que possam vir ajudar-te. (Suster-se)

B —  No futuro cio uibjuntivo ou no infinitivo, ambos simples, 

como fôr o caso:

’ 1. Os que depois .............. - < *........... ........... .. o Regulamento, não
poderão alegar desconhecimento dêle. (Contravir)

2. Urge ..........................................  tudo que nos é necessário para

tão longa viagem. (Prover e pronome nos)
3. Aceitarei as condições oue ........................................  com a minha

dignidade. (Condizer)
4. Importa não ......................................  os direitos alheios. (Preterir

e partícula apassivadora) .
5. Quando o .................. ..................... dai-lhe os esclarecimentos

necessários. (Rever)

C __ No pretérito mais-que-perfeito do subjuntivo:

1. Se vós nisso .................................................... tudo se teria esclare­

cido. (Intervir)
2. Se ..............................................  essas emendas, muitas equívocos

se teriam evitado, (propor com partícula apassivadora)

D  —  No pretérito mais-que-perfeito composto do indicativo:

1. Quanto a êsse trabalho,'nós nunca ............................ .. antes.
(Perfazê-lo)

2 ............................................ ao candidato, na prova, tôdas as proba­

bilidades de acertar (Dar na voz passivo sintética).



V III  —  Na linha em. branco, após cada frase, escreva, Por Extenso, como 
fôr o caso, a palavra Certa ou Errada, tendo em vista a concor­

dância verbal e a nominal.

1. Eu sou o que mais tenho trabalhado por isto...................................

2. Aceite-se para êsse caso quaisquer sugestões....................................

3. Muitos de vós haveis de compreender o perigo..............................

4. Ao funcionário ia-se pagar, naquele mês, os vencimentos cm 

atraso............ ........................
5. Quando vi meia aberta a janela, compreendi que algo anormal 

havia ocorrida...........................................

6. Espero que tu e todos me ouvireis com atenção..............................

7. Sofrimentos e misérias é coisa que os homens nunca evitarao.

IX  —  Complete, com o futuro composto do indicativo dos ve.bos que se 

indicam, as ‘rases abaixo:

1. Jamais a reclamações tão injustas se .............. . ■ j ..............

2 ............................................  autores que trataram de assuntos tão rde-

(haver) 
vantes como êsses.

3. Não se lhe .............................................. de certo as informações

(negar)

que solicitara.

X  —  Preencha os claros com ors devidos pronomes pessoais e..: funçao

objetiva.

1. Quanto aos médicos que nos trataram, já ............ .. pagamos.

2. A meus pais amo-os e respeito ................ ..

3. Propostas cemo essas? Nunca ..............  poderei an

4. Aos traidores não se ..............  perdoa.
5. As senhoras são obstinadas; ninguém ..............  consegue con-

vencer. t .
6. Quando o senhor passou, não ..............  cumprimente., porque

não ......................  reconheci.
7. Não ................  convidei para as cerimônias, porque sempre o

considerei avesso a elas.

X I —  Use onde fôr conveniente o acento indicativo de crase.

Obs : Só será considerada, em cada item, a resposta totalmente 

certa.

1. O  varão perfeito é comparável não a qualquer árvore, mas a 

que dá fruto próprio no próprio tempo.

2. A pressão das circunstâncias teve o chefe de conceder a anistia 

reclamada.
3. Tudo cra licito aquêlc homem a quem supunham quase infalível.



X II —  ReprotFuzH as frases abaixo, convertendo para a voz passiva analítica 

os verbos que estiverem na voz ativa, e para esta os que estiverem 
na passiva. Só será considerada, em cada item, a resposta inteira­
mente correta.

1. Os candidatos, a quem será feita justiça pela comissão examina­
dora, devem realizar as provas com tranqüilidade e confiança.

2. Teremos nós acaso de ler todos os livros que êsse autor publicar?

X II I  —  Indique a função sintática dos elementos sublinhados, escolhendo-a, 
porém, apenas dentre as indicadas na coluna à direita.

1 . Não procuro a êle as sim a voc. —> Sujeito. 
t>ocê.

Resp.: ........................................... ..—  Objeto direto.

2. Somente ao tronco o raio ofende. —  Objeto indireto.

Resp.: ........................................... ..—  Predicativo.

3. Que felizes seriam os homens se —  Adjunto atributivo. 
menor lhes fôsse a ambição.

Resp.: ...........................................  —  Adjunto adverbial.

4. O  mais cruel dos indivíduos é o 
que o é com os animais infe­

riores. —  Complemento de causa efi­

ciente .

Resp.: ...........................................

5. Que se há de esperar da vida —  Vocativo. 
tão angustiada?

Resp.: ...........................................  —  Apõsto.

6. Por quem poderá ser negada 0 —  Adjunto restritivo, 
existência de Deus?.

Resp. : ...........................................

7. Nada se te pode negar.

Resp. : ...........................................

8. Um célebre historiador ocupou-se 
de tal lenda.

Resp.: .................................



M ATEM ÁTICA

Resolva as questões abaixo. Faça os cálculos nas fõlhas em branco.

1) Complete:

a) 7 X  3 —  420 : ( ..........—  5) =  9

b) 5007 x 302 =: ..............................

c) 261522 : 87 . ..............................

d) 22 +  8 —  15 X 2 + 10 : 2 =  1

2) Complete:

Com 180 tipos, um tipógrafo escreveu 33 números, dos quais alguns de 
sete e os outros de quatro algarismos. Nestas condições, ferram es­

critos:

.......... números de 4 algarismos e

.......... números de 7 algarismos

3) Complete:

a) 0, 12915 : ..................  =  1,23

b) 0,005 X ..................  =  0,00001

0,44 . . .  : 2,22 ..

c)  — ..............
0,2

4 1 2 2 

d> 5 ^  5 5 3

4) Complete:

O  produto de dois números é 302,4. Se multiplicarmos o triplo do pri

5
meiro fator p o r --- do segundo, o produto sera .................................

6

5) Complete:

a) 480 mg =  ........................... ...quülates =

b) 2,5 hl =  ........................... ...dm3
2

c)   t =  ........................... ...h9

d) 0,03 ha =  ........................... ...m2

dag 

cm3 

kg 

ca 

. dm
e) (2,96 dam +  15» X 3) -  (10.5 hm : 15 -  105cm) =  ..

t) Uma caixa dágua de ba.se quadrada, mede internamente I20cm de 
lado. Para que essa caixa tenha capac.dade para 1872 l.tros devera 

ter ..............................  m de altura.



6) a) O  cubo da quarta potência de 253 eqüivale a que potência de 5?
Resposta: ..................................................

b) Simplifique a expressão

2 X  23 —  3 X V + 4 X T —  2‘ 

dando o resultado sob a forma de potência.

Resposta: ..................................................
r

7) Quatro funcionários preencheram, em serviço extraordinário, 820 fichas. A 
verba disponível para gratificação foi distribuída cm partes proporcionais 
ao número de fichas feitas por cada um. Determinar qual era a verba 
disponível, sabendo-se que um funcionário que havia preenchido 574 fichas 

recebeu C‘r$ 1.071,00.
Resposta: Cr$ ........................................

8) 25 funcionários deveriam fazer um serviço em 19 dias. Depois de 15 dias 
de 8 horas de trabalhos diários, fizeram 3/4 do serviço. Quantas horas 
deverão trabalhar por dia, daí em diante, para terminar o serviço no prazo 
fixado?

Resposta: ....................................  horas.

9) Complete:

5
a)  %  de ........................  =  0,08

12

2
b)   de 57 =  ................  %  de 114

25

c) Com uin abatimento de 15% sôbre c preço anunciado, comprei um 
corte de casimira, com 2,80m, por CrS 499,80. O  metro da casimira estava 

anunciado por Cr$ ..........................................................

10) Metade de um capital foi depositado à taxa de 6% a .a . e a outra metade 
a 5 1/2% a .a . Determinar o capital, sabendo-se que, em um ano, os juros 
produzidos pela primeira metade excedem os juros produzidos pela se­

gunda, de Cr$ 699,00.

Resposta: Cr$ ........................................



Datilografo do S. P. F. -■ C-551
Prova de Português e Mateirática.

Valor da prova —  100 pontos.
Português —  60 pontos.
Matemática —  40 pontos.
Duração: 4 horas.

I —  PORTUGUÊS

1) Assinale, com um X  entre os parênteses, as palavras grafadas correta-

me:>te:
( ) requesito
( ) requisito
( ) reauizito
( ) prazeiroso

( ) prazeroso
( ) praseroso

2) Dentre as palavras abaixo, assinale as grafadas corretamente.

( ) borborinho
( ) desonra
( ) quisesse
( ) intérpetre
( ) intiingir
( ) superelegante

( ) orgia
( ) auto-didata
( ) sub-alimervtado
( ) subchefe

3) Complete as palavras colocando g ou j dentro dos parênteses.

decepa ( ) em 
di( )erir 
( ) irau 
penu ( ) em 
pin( )ente 
taba ( ) ismo

4) Transcreva as freses seguintes, corrigindo as palavras grafadas ou acen­

tuadas erradamente: , , _ ,
No dia dezessete de Janeiro, será fornecida a fixa de mscnção dos

candidatos.



Os aplauzos fôram unanimes ao consertista.

O  garõto praticou um ato de heroismo.

O  quadrado da ipotenuza é igual à soma dos quadrados dos catêtos.

5) Assinale, com um X  entre os parênteses, as palavras cujas silabas estão 
corretamente separadas:

( ) a-bdi-car

( ) a-blu-ção

( ) a-bra-sar

( ) a-bstra-ir

( ) cai-ais

( ) cis-en-di-no

( ) mne-mô-ni-ca

( ) nu-pci-al

( ) oc-c!-pi-tal

( ) pers-pi-caz

( ) pneu-má-ti-co

( ) pres-cin-dir

( ) pror-ro-gar

( ) sub-lin-gual

( ) sub-ro-gar

( ) ra-í-nha

( ) a-do-les-cen-te

( ) trans-a-tlân-ti-co

6) Separe as sílabas dos vocábulos abaixo:

1. Subrepticio Friissimo

2. Aveia Extrair

3, Jóia Cônscio

4. Azuis Técnico



7) Escreva duas formas do superlativo absoluto sintético das palavras se­

guintes:

Áspero
Doce
Frágil
Negro

Coloque no plural as palavras abaixo:

1. Aluno-modêlo ..........................................
2. Guarda-portão ........................................
3. Relógio-pulseira .................... '.................
4. Automóvel verde-escuro ........................

8) Assinale, com um X  dentro dos parênteses, as frases certas:

Nada demoveu-o de tal propósito.
As visitas haviam se levantado.
Quando realizou-se o concurso?

Nunca o abracei.
Quem nos disse já se retirou daqui.
Êle deve inscrever-se em outro concurso.

O  médico não pôde me atender ontem.
Você deve interessar-se pelo serviço.

9) Substitua as palavras grifadas pelos pronomes oblíquos cabíveis em cada 

cada caso. Observe o exemplo.

ex.: Vejo as flóres. —  Vejo-as.

1. Dizer mentiras.................................................................................
2. Fincaria a estaca...........................................................................
3. Quero os livros..............................................................................
4. Estimo meus amigos.......................................................................

10) Escreva, no espaço em branco, o verbo entre parênteses, no modo e 
tempo indicados. Observe a concordância exigida pelas frases.

1. Ontem ......................................................................  lindas flôres nas jarras.

(haver —  imperfeito do indicativo)

2. Hoje ..............................................................  dez de junho.

(ser —  presente do indicativo)

3. Cinco meses ......................................................................  ^ue Pres*c'
(fazer —  presente do indicativo)

outra prova.

4. Vocês hoje não ..................................................................... Q cstu ar’
(dignar-se —  perfeito do indicativo)

11) Escreva os verbos, abaixo, nos tempos e pessoas indicados.
1. Altercar (2* pessoa do plural do presente do subjetivo)

2. Dar (3* pessoa do singular do imperfeito do subjuntivo)



3. Poder (3’ pessoa do singular do imperfeito do indicativo)

4. Agredir (1’pessoa do plural do imperativo afirmativo)

12) Assinale, com um X  dentro dos parênteses, as [rases cuja concordância 
entre o adjetivo e o substantivo estiver correta:

1. ( ) Eram ambas alunas aplicadas.
2. ( ) As canetas e o tinteiro cheio.
3. ( ) Determinadas a hora e a partida.
4. ( ) Êstes olhar e gesto amigos.

13) Craseie, quando isso fôr imprescindível, o a ou os as das frases abaixo. 
Faça o acento com clareza a fim de não se prejudicar.

1. O  chefe concorda em que o funcionário compareça a Câmara para 
atender a interpelação.

2. Chamado a diretoria, foi obrigado a confessar o delito.

3. Os carros estavam a porta e êles se falavam face a face.
4. Superiores as de que podemos dispor são as tropas inimigas; contudo, 

esperamos fazer frente a investida.

5. A tarde, êles se aprontaram a romana e foram a Campos sem qi:c 
de nada soubéssemos.

6. Fêz declarações a polícia e requereu a prisão preventiva dos sus­
peitos.

7. Jogam as escâncaras e já não têm respeito a vida de ninguém.
8. Encerrada a audiência, procedeu-se a abertura dos pacotes.

14) Escreva, nos parênteses que precedem as palavras da 1* coluna, os nú­
meros que, nos parênteses da 2', correspondem a seus sinônimos:

( ) ataviar ' ( 1 ) turvar

( ) explícito 1 ( 2 ) compromisso
( ) encrespar 1 ( 3 ) dilatai1
( ) socorrer ' ( 4 ) desaparecimento
( ) prorrogar j ( 5 ) enfeitar

) obscurecer I ( 6 ) positivo
( ) acôrdo f ( 7 ) acudir
( ) sumiço \ ( 8 ) enrugar

II —  M ATEM ÁTICA

Resolva as questões abaixo; faça os cálculos nas fôlhas em branco que 
acompanham a prova. Coloque as respostas nos lugares indicados.

1 —  Efetue:

2 + 3 x 5  =  Resp..........................................

1
0,3 X 2 ---  =  Resp..........................................

5



1
---—  1,9 =  Resp.

4

8,25 X 0,4 =  Resp....................

0,009 : 2,25 =  Resp..................

2,0003 —  0,008 =  Resp............

4 + 119,376 + 0,08 =  Resp.

1 1
1 ----- [ - 5 : 1 ------ 4,111 . . .  =

6 3

2 —  Efetue as seguintes conversões, preenchendo os claros das iguald^id^s

abaixo:

47,5 dam =  ..................................  km =  ..................................  cm

3,14 hms =  ..................................  ca =  ..................................

0,456 m* =  ................................... 1 =  ..................................  dam’

83 g — ..................................  dag =  ................................... c9

3 —  Os funcionários de uma repartição executaram um serviço em 30 dias.
Calcule quantos dias seriam necessários para a execução da mesma tare a 

se o número de funcionários crescesse dos seus 2/3.

Resposta: ..........................................................................

4 —  Determine 3 números de maneira que a soma do primeiro com o segundo

seja 32; a do primeiro com o terceiro seja 62; e a do segun o com o 

terceiro seja 54.

Resposta: .........................................................

5 _  Dividir 477 em partes diretamente proporcionais a

Resposta: ...................... .. > ............................

6 —  Divida 141 em partes inversamente proporcionais a

0,3 , 2/3 e 1/3

Resposta: ............................. • ............................



7 —  Uma pessoa perdeu 3/4 do que tinha. Ganhou Cr$ 220,00 e ficou com

o triplo do que possuía primitivamente. Quanto possuía inicialmente?

Resposta: ......................................................t .....................

8 —  Complete:

0,13% de 20000 =  ..........

395 —  20% de ..........  =  335

..........  %  de 300 =  45



D epartam ento  le  im p r e n s a  n a c io n a l  

1963




